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Hoje em dia,você vive
na fazenda melhor do que

1

vivia seu pai.

Seu filho viverá melhor
ainda do que você.
Os Produtos Químicos Shell
3ara a Agricultura têm
nuito a ver com isso).

Os Produtos Químicos Shell
lara a Agricultura existem para o
ombate a tôdas as pragas e con-
rôle de tôdas as doenças das plan
as. Até 20 anos atrás, uma lavoura
loderia ser tôda destruída em poucos
lias; na verdade, nenhum agricultor pO'
lia dormir sossegado.
Hoje você conta com Formicidas. Ne

naticidas, Herbicidas, Fungicidas e Inse-
icidas Shell—para que você dependa menos
Ia sorte e mais de sua própria capacidad'-.
A longa experiência, as pesquisas e os

iperfeiçoamentos fizeram dos Produtos Quí- -
nicos Shell para a Agricultura um padrão de
diciência em todo o mundo. E a cada dia

ornam a vida na fazenda mais segura e mais
lompensadora.

RRODUTOS QUlMICÓS

PARA A AGRICULTURA
;OMPANHIA BRASILEIRA SHELL:
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LENHA, CARVÃO, ETC.
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Notícias oficiais que temos em mãos informam que a produ
ção brasileira de carvão de madeira ultrapassou 980 toneladas. Tra
ta-se de dados referentes ao exercido de 1965.

Minas Gerais contribuiu para êsse total com 620.553 tonela
das, seguindo-se São Paulo com uma cota cinco vêzes menor que a
do Estado montanhês.

Continua Minas Gerais detendo o "record", nada lisonjeiro, de
Estado onde mais se derrubam árvores no Brasil, pois alem do car
vão, ostenta a primazia na produção de lenha, seguido do Parana,
Bahia e Rio Grande do Sul, com, respectivamente 31.119.559,
17.096.137, 15.470.614 e 13.264.052 metros cúbicos. Todos os
outros Estados seguem, se bem que mais modestamente, o cami
nho do desmatamento incontrolado no Pais.

As unidades da Federação citadas, juntas a Santa Catarina,^
Goiás, São Paulo, Maranhão e Ceará, totalizam essa produção
na cifra aterradora de mais de 113 milhões de metros cúbicos de
madeira, correspondente a outros muitíssimos milhões de arvores
abatidas — isto em apenas 8 Estados.

A esse total, acresçam-se 9.036.992 dormentes, somente no
Espirito Santo, hahia e Paraíba, havendo ainda produtores me
nores, com 300 e 600.000 unidades, e sao ela^. Minas Gerais
raná, i?io Grande do Sul, Pernambuco, Santa Catarina Mato Gros
so e São Paulo. Não figuram nessas estatísticas outros Estados,
menores produtores. . ,

A lenha extraída naquele ano, segundo a mesma fonte, ren
deu 202.879.000 cruzeiros novos. Os dormentes e o carvao pro u-
ziram, juntos, outros 30.756.000. _ . , . n

Ai não se acha incluído o valor da produção do pinho do a
raná que é comercializado sob a forma de pranchões, barrotes, a
buas, etc., inclusive para exportação.

Êstes dados vêm cortürmar os resultados a que chegou a So
ciedade Nacional de Agricultura em inquérito ha tempos realiza
do junto às prefeituras municipais.

Das 1.851 circulares enviadas, resultaram ú95 respostas, rias
quais licou patenteado que, nos respectivos municípios, 121 produ
ziam e exportavam carvão vegetal; em 376 funcionavam serra
rias; 354 exploravam madeira de lei, enquanto que somente 54
mantinham serviços florestais, e apenas 51 distribuíam mudas e
sementes.

Nesse quadro estarrecedor não estão incluídas as queimadas,
agora muito maiores do que aquelas que os portugueses encontra
ram em prática generalizada entre os nossos aborígenes. Dai para
ca, nestes quase quinhentos anos, a procura de terras férteis e o
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EDITORIAL

avanço das cidades, por outro lado, vêm contribuindo, e decisiva
mente, para o estabelecimento certo e breve — se não mudarmos
de rumo — do maior deserto do mundo, representado pelo enor
me continente territorial brasileiro.

Se há emprêsas — como a do Grupo Klabin, com as suas con
sideráveis plantações de pinho no Paraná e, mais remotamente, a
Companhia Paulista de Estradas de Ferro, que cuidam e cuidaram
de repor as florestas que as suas indústrias derrubam, outras há
que apenas devastam, devastam sempre, e cada vez mais, sem
qualquer consideração pelo resultado negativo que tal processo re
presenta para o País. O que lhes interessa é o lucro imediato, e o
maior possível.

Não temos dados sôbre o numero dos hectares devastados que
tôda essa "produção" acarreta, mas será certamente muito grande e
sempre em escala cada vez maior, à medida que crescem as popu
lações e, com elas, as necessidades dos produtos florestais.

Não vamos aqui pleitear nem preconizar a intocabilidade das
florestas, pois delas o homem depende para viver. E é exatamente
por isso que é preciso, que se faz inadiável — antes que o Brasil se
transforme numa vasta área desmatada, tão grande quanto o seu
território, que providências sejam incrementadas para que quando
uma árvore é abatida duas ou três tomem o seu lugar.

Se êste milagre de recuperação fosse alcançado desde logo,
ainda assim teriam as gerações vindouras de enfrentar um grande
claro, e por muitos anos, nas nossas ja muito reduzidas reservas
florestais.

Um ponto a que se deve dar maior atenção é o das essências
em vias de extinção. Não basta plantar eucaliptos, que sendo um
bem, não são tudo.

As campanhas contra o nosso descalabro florestal, a grita da
imprensa, a criação de uma mentalidade de proteção à arvore
tudo isto já tem produzido algum fruto, mas necessário se torna que
na urgente tarefa não haja esmorecimentos da parte dos governos e
de quantos se preocupam com o futuro do Brasil.

É verdade que, ultimamente, medidas concretas, da parte dos
governos federal e de alguns Estados, vêm encaminhando com mais
objetividade o di-ícil problema, como é o caso dos incentivos fiscais
a quem plante árvores.

Teremos de preservar nossas espécies que a cada dia rareiam
para, com elas, protegermos a nossa íauna, acudirmos à Natureza,
assegurando-lhe o indispensável equilíbrio biológico, inclusive para
defender o solo, cuja destruição acompanha a destruição da sua
cobertura vegetal que hoje — e isto não é novidade — já se apre
senta alarmantemente grave.
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REMINISCÈNCIAS Luiz Marques Poliano

AGRICULTURA

E

PECUÁRIA

Em 1922, a Comissão que, na So
ciedade Nacional de Agricultura, por de
legação das autoridades federais incumbi
das dos festejos comemorativos do cente
nário da nossa independência, deliberou
fazer realizar nada menos de cinco Con
gressos, dois dêles de caráter internacional
ficou em dúvida quanto ao titulo de um
désses certames; o II I. Congresso Nacional
de Agricultura.

Como se sobe, em 1901 foi realizado
o I, e em 1910, o II — ambos sob os auspí
cios do govêrno da República.

Em 1901 e 1910, os dois Congressos
foram "Nacionais de Agricultura", tudo
fazendo crer que o I I I do série também
o seria.

Miguel Calmon, Presidente da Socie
dade e logo a seguir Ministro da Agricultu
ra, e que sempre levou muito a sério os
questões do vernáculo, entendia que à pa
lavra "Agricultura" deveria ser acrescido
o complemento "e Pecuária".

Contra êste ponto de visto manifesta
ram-se alguns técnicos, sob o fundamento
de que a expressão "agricultura" com
portava em si tôdo a atividade do campo,
ai incluída, naturalmente, a criação — o
pecuário em todos os seus setores.

Mas prevaleceu o ponto de vista do
futuro Ministro: o II I Congresso Nacio
nal de Agricultura se realizou com o acrés
cimo, redundante para uns, mais definitivo
para outros.

Talvez porque, pouco antes, realiza
ra-se no Rio de Janeiro (1920) a II I Exposi
ção Nacional de Gado, e a pecuário criou
voga, ficou mais popular.

Quando da realização do I Congresso
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Nacional de Agricultura, o Ministério da
Agricultura ainda não havia sido restabe
lecido, pois isto se deu justamente porque
nesse certame, uma das suas conclusões,
transformada sucessivamente em projetos
de lei e em lei, deu novamente ò agricultu
ra brasileira o seu Ministério especifico.

A essa primeira série de Congressos
sucede agora uma outra, que se expressa
na realização do I Congresso Nacional de
Agropecuária, realizado em Brasília, em
comemoração ao aniversário do Ministério
da Agricultura, além de visar aos mais
altos objetivos da pública administração
em relação à nossa vida rural. Dêste, re
sultou a "Corta de Brasília", que publica
mos noutro local.

Foi uma reunião menos aberta que
as anteriores, pois daquelas participaram
entidades públicas e privadas, lavradores e
criadores além de técnicos ligados ò ati
vidade, ai incluídos necessàriamente os
do Ministério da Agricultura, que era, e
ainda é, o maior celeiro désses profissio
nais .

Entre aquela primeira série e esta
última (1957), realizaram-se no Pois di
versas "Conferências Rurais Brasileiras",
promovidas pela antecessora da atual Con
federação Nacional da Agricultura — em
algumas capitais dos Estados.

Que venham muitos outros Congres
sos, não importando os seus títulos ou de
signações, e que ai se estudam sugestões e
idéias adequadas ao nosso desenvolvimen
to agropecuário e que os medidas nêles
preconizadas, sejam postas em prática em
favor do desenvolvimento da nossa ainda
hoje mais importante atividade econômica.



o DIA DA ARVORE
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Comemorado na Escola

de Horticultura
64
Weucesláo Bello

99

A 21 de setembro últi
mo, dia consagrado ò Ar
vore, realizaram-se no Es
cola de Horticultura "Wen-
cesláo Bello" cerimônias
alusivas à data.
No auditório da Esco

la, presentes todos os alu
nos do internato, o Dire
tor, Luiz Marques Poliano,
fêz uma alocuçõo concla
mando os internos a se
guirem a prático salutar,
00 regressarem aos seus

lugares de origem, de ja

mais derrubarem uma ár

vore, a não ser por impo
sição de necessidade ab
soluta, e quando tal acon
tecesse, logo ressarcissem
êsse dano ò Natureza com
a reposição, não apenas
do número dos exempla
res sacrificados, mas de
muitos outros.

A seguir todos se diri
giram aos locais previa
mente determinados, onde
foram plantadas três man
gueiras, cabendo a tarefa

aos alunos mais destacados
do Curso Profissional e do

Curso de Treinamento

Agrícola.
Foram êles: Luiz Bastos

da Fonseca Filho (Mogé,
E. RJ), 1.° ano; José Pe
dro Dias, (São Pedro dos
Ferros, AA. G.), 2.° ano;
e Paulo Maurício de Oli
veira (P e t r 6 p o I i s, RJ,
C.T.A.)

A foto reproduz o ato
do plantio de uma das
mangueiras.
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Transformando milho, sorgo, sobras
de pastos, capins Guatemala, Napier etc.,
em silagem, o gado leiteiro terá

alimentação garantida para atravessar
o período da seca.

UMA COLABORAÇÃO DE PRODUTOS

SETOR AGROPECUÁRIO
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Agricultura,

Urbanização,

Desenvolvimento

A muitos poderá parecei
estranho o título desta ma
téria, mas em realidade êle
traduz uma preocupação dos
sociólogos modernos, dos po
líticos, administradores e
economistas. A inter-relação
entre agricultura, urbaniza
ção e desenvolvimento tor.
nou-se tão profunda, no
mundo atual, que é mais
possível desligar-se o cam
po da urbia e da siibiu-bia e
do desenvolvimento geral.
No Brasil, o problema as

sume aspectos mais sérios e
graves, porque o esvazia
mento do campo não é com
pensado pela melhoria téc
nica da agricultura, tampou
co as massas que deixam os
campos concorrem para o
desenvolvimento, por não
terem capacidade de traba
lho e poder aquisitivo nos
centros urbanos, para onde
se deslocam. Êsse mal que
se acentua no Brasil de ano
para ano, sem que sejam en
contradas as soluções racio
nais e objetivas, práticas e
eficientes, mal que destro
ça a infra-estrutura social
das grandes cidades e abre
caminho para os marginais
de tôdas as categorias, não
apenas as de ordem econô
mica, precisa ser encarado
de maneira que vinculemos
a solução de certos proble
mas agrícolas com outros
nas zonps urbanas, par(a

8

tênmos um desenvolvimen.
to em termos de regularida
de, e não em termos terato-
lógicos.

Exemplo dessa realidade é
a habitação, ruim nos cam
pos, miserável nas cidades
para onde se movimentam
os homens do interior à pro
cura de melhores condi

ções de vida. Lá a pobreza
sossegada, aqui, a miséria
agressiva e impiedosa, em
uma luta de todos contra to
dos. As massas, indiscipli
nadas e deseducadas em to
dos os sentidos, criam para
o Poder Público problemas
cada vez mais complexos, e
que vão desde os de higie
ne pessoal até os de ordem
de segurança social. Como
enfrentar tudo isso imedia
tamente e de forma racional
e com rentabilidade? Divi

dindo Os problemas sem des
ligá-los uns dos outros , e
atacando-os em sua essência
para solução rápida e glo
bal. Tornando-se o mundo

cada vez mais urbanizado,
cada vez mais cidade e cada
vez menos campo, urge que
se pense em têmios de dé
cadas, para que as gerações
de amanhã não se percam
na miséria, na desgraça e na
fome. Sendo o Brasil um
país que pode se desenvol.
ver harmõnicamene, embo
ra a urbanização de tõdas

as suas áreas em têrmos de
aceleração, impoe-se desde
agora uma consideração glo
bal acêrd,a de tõdas essas
ciuestões para que se crie
uma infra-estrutura capaz de
peirmátir um entrosamento.
entre o campo, a cidade e o
desenvolvimento geral, co
mo assinala Charlas Abrams,
em seu livro HABITAÇÃO,
DESENVOLVIMEN-
TO E URBANIZAÇÃO, tra
duzido e publicado pelas
Edições Çruzeiro, recente
mente. Essa obi'a deve ser
lida por homens que se en
volvem com a agricultura,
com o ensino de ciências so
ciais, com a econõmia, com
a arquitetura e o urbanismo
e sobretudo com o gover
no em si mesmo, pois os
problemas levantados são de
ordem capital em nossos
dias, assim como as soluções
apontadas podem ser ajusta
das à circunstâncias e servir
ao bem comum.

Temos de crescer em tõ
das as direções; temos de
nos desenvolver com acele
ração em todos os sentidos e
setores, mas não devemos e
não podemos permitir o cres
cimento teratológico, que po
deria ameaçar a coletividade
e criar maiores poblemas
além daqueles que já temos.

N.N.
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Reíorma

Agrária
S BRASILEIRA

Tem o seu plano

QÜINQÜENAL

Com um plano de metas
para o qüinqüênio 67/71, o
Instituto Brasileiro de Re

íorma Agrária, baseado na
realidade do campo, partiu
para seu objetivo: transfor
mar progressivamente os
trabalhadores do campo, os
arrendatários e os parceiros
em uma classe média rural

próspera, reintegrando a pro
priedade em sua função ver-
dadeiramente social e con
dicionando o seu aproveita
mento ao bem-estar geral.
O  cumprimento dessas

metas, apenas com recursos

próprios, só se tornou pos
sível após a realização de
um trabalho em tempo re
corde que permitiu conhe
cer a verdadeira estrutura

agrária do País. Durante
essa fase inicial de implan
tação da reforma agrária, íoi
realizado o zoneamento de-

Erasil, delimitando-se as di
versas regiões homogêneas,
criaram-se as áreas prioritá

rias (Nordeste, Brasília, Es
tado do Rio, Rio Grande da
Sul e Ceará), procedeu-se
ao cadastramento de ....

3 .800.000 imóveis rurais q
ccm base nesse levantamen

to, lançou-se Imposto Terri
torial Rural.

As metas estabelecidas

são as seguintes:

CADASTRAMENTO E

TRIBUTAÇÃO

O primeiro projeto ela
borado para ser cumprido
dentro do qüinqüênio 67/71
é o de Cadastramento e Tri

butação, que engloba 5 sub-
projetos, assim discrimina
dos:

1. Cadastro de Imóveis

Rurais, consiste na manu

tenção do cadastro de
3.800.000 imóveis rurais,

prevendo-se um acréscimo
de 200 mil novas unidades

para 1968, e, nos anos se
guintes, além da manuten

ção do cadastro realizado,
um cadastramento de apro
ximadamente 200.000 no

vas unidades, resultantes de
transações (simples transfe
rências), desmembramentos
e remembramentos.

2. Cadastro de Arrenda

tários e Parceiros prevê a
manutenção do cadastro
realizado em 1967 (750
mil elementos), um cadas
tramento em 1968 de 750

mil arrendatários e parcei-^
ros, e para os anos seguintes,
além da manutenção do rea
lizado, novos cadastramen-
tcs de 200.000 unidades

anuais.

3 . Cadastro de Terras Pú

blicas consiste no trabalho

que se realiza nas faixas de
fronteiras e também em ter

ras devolutas estaduais,

abrangendo uma área de
1.100.000 km2.

4. Controle de Contratos

Agrários faz-se através do
cadastramento de arrenda-
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tários e parceiros e do ca
dastro de imóveis rurais já
realizados, com um total
aproximado de 750 mil con
tratos .

5. Cadastro Técnico de

Imóveis Rurais, consiste no
levantamento, em todas as
áreas prioritárias, com base
em fotointerpretaçãci e apoio
terrestre para caracterização
dos imóveis, visando à ava
liação do uso potencial atual
dos mesmos. Em 1968, o
número de unidades a ca
dastrar está assim distribuí
do: Rio de Janeiro, 80 mil;
Brasília, 15 mil; Rio Grande
do Sul, 150 mil; Ceará, 30
mil; e Nordeste, 55 m.il imó
veis rurais.

A parte referente à Tri
butação dêsse primeiro pro
jeto compreende: análise,
lançamentOj, cobrança e
ccntrôle do Imposto Terri
torial Rural (ITR), para
entrega aos municípios da=
respectivas arrecadações e
cobrança da taxa de Ca
dastro .

REGULARIZAÇÃO DE
TÍTULOS

O projeto de Regulariza
ção de Títulos de Domínio e

Discriminação de Terras en
globa também 5 subpro-
jetos:

1. Discriminação de ter
ras da União, especialmente
na faixa de fronteiras, e re
gularização de títulos;
2. Discriminação de ter

ras devolutas, através de
convênios que o IBRA rea
lizará em colaboração com
•s Estados, visando, princi
palmente, a regularizar os
títulos de domínio e posse e
a um prévio conhecimento
das terras disponíveis para
colonização;
3. Financiamento do des

membramento de grandes
imóveis, visando a atender à

solicitação espontânea de
seus atuais proprietários
com • recursos do fundo da

dívida agrária;
4. Desapropriação de ter

ras particulares;
5 . Levantamento de re

cursos naturais.

CRIAÇÃO DE NÚCLEOS

Outro igualmente impor
tante projeto pafa qüinqüê
nio é a Criação e Reorgani
zação de Núcleos, que com
preende a criação de novas
unidades agrícolas para par
celemos que constituirão no
vos empresários rurais de

propriedades familiares, con
gregados em cooperativas
integrais de reforma agrária
(CIRAs), nos Distritos de
Colonização as várias áreas
prioritárias .
Além dêsse trabalho, c

projeto prevê o remembra-

mento e a reorganização de
minifúndios, ocorrentes es
pecialmente nas áreas prio
ritárias .

Além dêsse trabalho, o
projeto prevê o remembra-
mento e a reorganização de
minifúndios, ocorrentes es
pecialmente nas áreas prio
ritárias do Nordeste, de Bra
sília e do Rio Grande de
Sul, e a fixação dos exce
dentes rurais, nos casos de
marginalização de trabalha
dores .

A participação do IBRA
na constituição do Centro
Nacional de Capacitação
em Reforma Agrária
(CENCRA), sociedade civil
de direito privado, vincu
lado ao Instituto, é também
prevista no mesmo projeto.
Os subprojetos programa

dos compreendem, além da
CENCRA, a criação de no
vas unidades agrícolas nar
áreas prioritárias, remem-
t"amento e reorganização
de minifúndios.

PROMOÇÃO AGRÁRIA

O projeto de Promoção
Agrária compreende desen
volvimento de comunidades,
criação de áreas de demons-
tiaçèo, extensão rural, assis
tência técnica e crédito, in
dustrialização e beneficia-
menío, obras de infra-estru

tura e comercialização.

Para o desenvolvimento

de comunidades serão im

plantados centros especiai.s,
constantes de, no mínimo,
uma escola, um pôsto de
saúde, um pôsto de infor
mação agrícola e um pôslc
de correio para cada um do.s
Centres, visando sempre à
melhoria dos níveis de saú

de, educação, habitação e
economia no meio rural, em
zonas selecionadas, com o
objetivo da mudança de es
trutura e elevação cios níveis
econômicos e sociais.

Nas áreas de Demonstra

ção serão desenvolvidos mé
todos e práticas de prepara

ção e conservação de solos,
de cultivo e criação, de de
fesa sanitária animal e ve

getal, de seleção de espécies,
de melhoramento dos reba

nhos, de divulgação, de sele
ção e de aperfeiçoamento
de pessoal. Nessas áreas se
rão implantados escritórios
de extensão rural, para as
sistência técnica e creditícia

aos agricultores.

- A industrialização e be-
neficiamento far-se-á através

do capital das CAPTAS
(Companhia Auxiliar da
Produção de Insumos para
Agricultura), visando à im
plantação de fábricas de Ea-
ção e adubo; pela conces^o
de empréstimos às coopera
tivas e pequenas e médias
emprêsas, para implantação
de fábricas de ração e adu
bo, bem como pela conces-
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A LAVOURA", HA 70 ANOS

Nc número de Setembro 1897

O Crédito Agrícola — A. Ennrs de
Souza; Dr. A. Ennes de Souza — Geima
no Vert; Contra os Inimigos (I) — E. Jacy
Monteiro; Alimentação do Vegetal (11!) —
Germano Vert; Forragens Verdes para o
Inverno — L. P. Barreto; A Grama Lan
ceta e a Grama Guinéa — J. Carlos Tra

vassos; Videiras do Vale do Sõo Francisco
— Dr. Campos do Paz; Febre do Texas
(Transcrição) Delgado de Carvalho; Sin
dicatos Agrícolas (França) G. V.

"A divisa de Bacon deve ser a

nossa — se as experiências não são

dirigidas pela teoria, são cegas; se a

teoria não é sustentada pela pratica

c experiência, torna-se enganadora

e incerta". (Do Relatório do Ministro

Bernardino de Campos, da Fazenda).

No número de Outubro

Extração, Lavoura e Indústria —
Ennes de Souza; Contra os Inimigos (II)
— E. Jacy Monteiro; A Cultura da Vitis
Vinifera — Campos da Paz; Açude de
Quixcdá — (I) A. Fernandes da Cunha;
A Grama Jaguaré e o Capim Gordura —
J. Carlos Travassos; Do Ccpim Joraguá
ou Provisório — Aristides Caire; Exposi
ção Agrícola — Conrado Jacob de Nie-
meyer; Forragens Verdes (carta) L. P.
Barreto; Batata (carta) F. de Albuque--
que; Os Resíduos do Café — E. 5.; Adu-^
bos Químicos, Frank Tauberne; Necessi
dades da Lavoura (trecho do Relatório do
Ministro Bernardino de Campos); Varieda
des — Medidas de Superfície; Ervilha de
Cheiro; A Lavoura e o Gado.

"O grau de civilização de um
povo pode-se avaliar pela quantida
de de água que êle utiliza cm seus
trabalhos agrícolas e pela que èlê
deixa correr inútil e improdutiva".

H. Sagnier

são de empréstimos às coo
perativas e pequenas e mé
dias emprêsas para implan
tação ou ampliação de uni
dades de industrialização e
beneficiamento de matérias-
primas agropecuárias, por in
termédio do Banco de Cré

dito Cooperativo ou de ou
tras unidades financeiras es

taduais .

As obras de infra-estrutu

ras do capital das CAPSEs

(Companhia Auxiliar de

Prestação de Serviços para

Agricultura), pela concessão

de financiamentos aos agri
cultores, associados às coo

perativas, para trabalhos de

engenharia rural, tais como

desmatamentos, d e s t o c a.

aração, construção de canais

de irrigação, poços e peque
nos açudes e outros.

A comercialização será

promovida por meio de su
primentos, em fase inicial,
às cooperativas existentes
nas áreas prioritárias, atra

vés de empréstimos a curto

prazo.
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UMA OPINIÃO

A atuação do Ministério
da Agricultura sempre foi
relativamente modesta no
desenvolvimento agropecuá
rio do Brasil.
No setor agrário, como no

setor j^cuário, sempre se
ressentiu da falta de meios
financeiros e meios técnicos.
Os primeiros, devido às

verbas relativamente modes
tas que o orçamento da
União lhe destinava, e ainda
não melhorou muito sob tal
aspecto; meios técnicos es
cassos porque nunca foram
numerosos os técnicos —
agrônomos ou veterinários.
A formação dêsses profissio
nais, de comêço, foi distorci
da, salvo profissionais vin
dos da Escola Luiz de Quei
roz e bem mais tarde de Vi
çosa e de poucas mais, do
tadas de meios agropecuá
rios de atuação e ambienta
rão.
Eram profissionais de cL

dade, muitos preocupados
em fixar_se nas sedes capi
tais ou cidades de importân
cia.

Sem meios, ou dotados de
rneios insuficientes, a atua
ção de tais elementos, esfor
çados e competentes embo
ra, teòricainente era defi
ciente, pois não eram ho
mens do campo.
9 planejamento sempre

deixou muito a desejar, em
parte porque o pessoal supe
rior provinha dessas cama
das de profissionais não pre
parados para orientar e di
rigir .
E eram duros de cabeça.

Não aceitavam idéias, mes
mo quando fundamentadas
pela experiência de outros
povos, üm únioo caso, pas
sado comigo e dois diretores
na Reforma Távora. logo de
pois da ascensão do Presi
dente Vargas, ilustra bem o
que afirmo.

Revia-se a regulamenta

ção dos Serviços de fisca.
lização e fomento que, erra
damente, estavam pratica
mente sob a mesma chefia

oficial da indústria de pro
dutos de origem animal.
Era amigo de ambos os

diretores. Um fôra até meu
aluno em Curso de Aperfei
çoamento; o outro, meu su
bordinado, quando interina
mente chefiei o Serviço de
Carnes. Respeitam no cole.
ga mais velho a dedicação ao
serviço.
Tratava-se especificamen

te do caso das fábricas de
manteiga. Conhecendo eu o
que se fazia na Austrália,
país então com algumas
características semelhantes
às nossas, e tendo lido e
opinado sôbre o anteproje
to, dêle discordei e disse
aos dois diretores.

"Vocês não devem favore
cer a proliferação de peque,
nas fábricas de manteiga.
Devem adotar o regime aus
traliano de concentração do
creme de leite para fabrica
ção de manteiga em grandes
centrais, que não só podem
uniformizar o tipo, como me
lhor prepará-lo para o con
sumo e melhor distribuí-
lo.

O que vão fazer - continuei
— é um êrro cujas conseqüên
cias serão a fraqueza da in
dustria manteigueira, a má
qualidade e irregularidade
do produto e a inútil luulti-
plicaçâq de "fabriquetas",
sem significação econômi
ca"... "Uma fábrica grande
pode garantir a qualidade,
pode manter uma cadeia de
frio, exigência de uma boa
qualidade, desde o ato da fa
bricação até à entrega. Po
de fazer embalagem moder
na, de cartolina, com papel
de alumínio... Nenhuma fa-
briqueta o poderá e a qua
lidade da manteiga dessas

pequenas fálrricas será sem
pre precária, para não dizer
má..."

Esta foi minha opinião en
tão, aí por volta de lí)32.o4,
e pela qual sempre propug-
nei. Infelizmente, tah'ez
apoiado na opinião de um
excelente técnico lacticinista
do Serviço de Leite, profis
sional competente, que não
tinha porventura visão com
pleta do problema.

São suposições minha-s.
Os fatos, as conseqüência.s aí
estão; o completo domíirio
do mercado de gorduras de
mesa pelos variados tipos de
margarinas e a ausência de
uma sólida indústria de
manteiga. E a situação não
é pior porque os holande
ses de Campinas e do Norte
do Paraná estão combaten
do com armas luodernas e
introduzindo melhoramentos
na indústria lacticinista, ciue
se i^efletem também na pro
dução de manteiga. O exem
plo demonstra como é im
portante que as cúpulas téc
nicas sejam perfeitamente
preparadas técnica, científi
ca e econômicamente, pois
trabalham sôbre assuntos di
retamente ligados ao desen
volvimento econômico do
País. Um peciueno cociiilo,
um casmurrismo profissio
nal, pode levar, como levou
no caso, a um tremendo atra
so num setor importante da
economia nacional .

Há outro exemplo interes
sante: os milhões, digamos
mesmo bilhões, gastos no se
tor tritícola. Já aí pela dé
cada de 20, Walther Schmidt,
na sua pequenina e tão con
densada geografia econômi
ca, ensinava que era possí
vel distinguir seis zonas tri-
tícolas privilegiadas: SE da
Austrália, Argentina, Chile,
N. dos Estados Unidos, Meio
— dia do Canadá, NW da

12 A LAVOURA



índia, SE da Europa e
S\V da Europa. Observan
do um mapa dizia êle: "a si
tuação de.stas zonas não é
casual, mas a expressão das
influências climáticas sobre
o crescimento do trigo. Tõ.
das estas regiões se esten
dem em redor do paralelo
40.O de 1,atitude setentjrio-
nal e meridional e perten
cem, por conseguinte, ãs zo
nas temperadas e subtropi-
cais de ambos os hemisférios,
onde o elevado calor estivai
se associa com um largo pe
ríodo de vegetação. Embo.
ra o trigo não exija grande
cjuantidade de chuva, prefe
re terrenos gordos e de fun
do, como são as estepes vir
gens das pradarias norte-
americanas, os pampas ar.
gentinos, as terras negras do
meio-dia da Rússia, os solos
sedimentários do Ocidente
europeu, ou as fecundas
massas carregadas para o
delta do Nilo e'para tal cul
tivo aproveitadas, até que a
cultura algodoema a substi
tuiu. .

Se os que planejaram tor.
nar o Brasil auto-suficiente
em trigo conhecessem um
pouco de geografia econò.
mica, não teriam tentado
transformar o Brasil em um
país auto-suficiente em tri
go, porque isso está fora das
nossas posibihdades natu
rais. Teriam realizado pro
gramas mais modestos, mais
realistas, evitando os desper
dícios que ocorreram, sem
proveito real, pois nossa
produção nunca pôde passar
de umas 4 ou 5 centenas de
mil toneladas, produção ca
ra, de trigo inadequado, tal
vez, para a boa panificação.
Creio que já escrevi, tanto
a respeito do primeiro caso
como do segundo, pois nun.
Ca acreditei muito nas nos
sas possibilidades tritícolas,
mas é bom repisar.

Odilon Braga idealizou os
então chamados Agrônomos
Regionais. A idéia era ma-
gisü-al. Em cada Estado zo
nas de produção, onde cen.
tralizíados ficariam agrôno
mos da campo, agrônomos
de especialização, segundo
as possibilidacles zonais, ve
terinários .

Sede, laboratórios, simples,
de diagnóstico, material de
empréstimo ou de arrenda
mento mecanizado, com boa
assistência,, veterinádios de
combate às zoonoses, que po-

I'

Pelo se conhece a

"  TEMPERA da
enxada

CORINGA!
"Tire b som" da enxada Coringa-

Parece um sino! É a qualidade
e o pureza do oço, a tempera

científica, sempre iguof.

E o som que identifica

o enxada de maior "esti

mação" em todo o Brosill

Coringa está sempre

ofioda, tinindo, porque.**

Ço«-/nga *^afia-se pot

si mesma enquanto

Sã trabathal'*

VBJA COMO: o fio do «nxoda é fontiodo
por duoi chopot d« aço tuporpottot. O lodo da fig..

1 • 4 de oço extro-doce; o ledo do fig. n.o 2 • 4 de
aço extra-duro. Com o wto. de<gaite->e em primtire

lugor e ledo do fig. a.^ 1 • deixando sempre eflad#

o lõmina de eço extra-duro - fig. n.^ 2

Um produto da

IHD. METflLÚRGICfl N.S. DA DPARECIDfl S.A.

Escritório: Rua Libero Bodoró, 471 — 20.°

Tel. 32-9339 — C. P. 8070 — São Paulo

Usina: SOROCABA — Est. de São Paulo

Rio de Janeiro: Av. Rio Branco, 39 — 18.°

andar — Solo 1801 — Fone 23-3597

deriam servir três, quatro,
ou mais regiões. Vacinado-
res. Uma articulação com
os fazendeiros e sitiantes.
Planificação de trabalho em
que o fazendeii'o cedendo
um pouco da sua gleba, a
título precário, irermitisse a
fixação do colono, transfor.
mado em meeiro efetivo,
quer de cultivos quer de
criação, com projetos de me
lhoramentos da condições
de habitação, sanidaue e
educação do caboclo.
A grande cúpula central

forneceria a assistência fi
nanceira, os recursos técni
cos e a severa fiscalização da
execução, que não poderia
ficar ao arbítrio puro e sim
ples dos chefes de regiões.
Ainda hoje penso que é o

melhor caminho para o i'eer-
guimento de muitas regiões,
e acho que o IBRA deve
pesar os prós e contras e tu
do fazer para dar à reforma
agrária a expressão que deve
ter, unido ao Ministério da
Agricultura, a que deveria
pertencer.
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Cêrca de cinco milhões de tratores são mobilizados anualmente o

fim de preparar as terras norte-americanas, para receber as plantações

mais variados. Metade das despesas com essa vastíssima operação é para

combater as ervas daninhas, trabalho realizado por meio de máquinas e

agentes químicos.

As máquinas são preferidas em áreas destinadas à plantação de mi

lho, algodão, uvas, tomates e outros produtos altamente sensíveis aos

herbícidas. Fotos IPS nos mostra uma dessas máquinas em ação. (Especial

pcra A LAVOURA).

li
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O AMENDOIM

Astor Perry, J. C. Wells, J. W. Glover, R. l. Robertson a
F. R. Po* (Trod. cki "World Farming" U. S. Dept. of Agrl-

culture, maio 1967).

Mota do Editor Em
muitos países as práticas
usadas na plantação de
amendoim têm-se modifica
do consideràvelmente nes
ses últimos 10 anos, e essas
mudanças tem-se processa
do de forma tão rápida que
66 torna, às vêzes, difícil
para os agricultores mante-
rem-se a par dos meios mais
eficientes e econômicos pa
ra conseguir alta produção.

PRIMEIRA PARTE — Solo,
rotaçao, plantação e fertili
oantcs.

Um solo seco, de côr cla
ra e arenoso é o ideal para
o amendoim. O solo com
uma porção apreciável de
argila pode se tornar estorri-
cado, prejudicando o apro
fundamento das raízes- e
também pode aderir à cas
ca, tornando.a descolonda e
suja. A colheita sei-á tam
bém mais difícil em solos
dessa natureza.
Os solos mal drenados, e

que freqüentemente 'êm um

alto conteúdo de matéria or
gânica, não se aquecem rà-
pidamente na primavera e
torna-se então impossível
obter boas plantas nessas
condições, e a casca do
amendoim se apresentará
manchada pelos produtos
orgânicos.
A casca do amendoim for

mado em solos arenosos é
geralmente ciara, limpa e
fácil de colhêr. Essa espécie
de solo, no entanto, é geral
mente pobre em reservas de
matéria nutritiva paru a
planta, o que torna mdis.
pensável um programa ade
quado de fertilização na
éjioca apropriada.
Rotação — Um programa

apropriado de rotação de co
lheitas é fundamental para
a produção do amendoim.
Embora não haja um bom
programa exclusivo, há di
versos fatôres que devem

■ser levados em consideração
no planejamento de rotações
rn'/- incluam o amendoim.

O  amendoim deve ser
plantado em rotações trie.
nais com outras plantas

que recebam uma fertiliza
ção relativamente intensa,
especialmente de potassa,
pois isso ajuda a manter um
nível adequado de nutrição
das plantas e também pro
porciona um bom grau de
controle contra insetos e
doenças . Recomenda-se
plantações que resistam à
neiiiatóide de "galha de raiz"
pois isso ataca o amendoim.
O milho, o sorgo e o algo
dão são algumas das me.
lhores culturas para essa ro
tação. As plantações de pe
quenos grãos calham bem
depois do amendoim, pois
podem ser semeadas depois
da sua colheita e isso por
que ela não deixa resíduos.
As plantas de grãos peque
nos formam uma proteção
para o solo contra a erosão
e águas correntes, durante
os meses frios.

Embora essa plantação de
pequenos grãog seja fácil lo-
go depois do amendoim, os
últimos expdrimentos indi
cam que a produção do
amendoim poderá cair se êle
fôr plantado logo depois dô-
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Com um plantio mais prematuro do que o costume talvez seja
possível aumentar a produção em' muitas zonas.

les. O mais aconselhado logo
antes do amendoim é, na
verdade, o milho, pois éle
resiste bem ao nematóide de
cimento da haste. Em cam
pos infestados o apodreci-
mento do colar é freqüente
mente mais forte, logo de
pois do algodão.
Nunca se deve usar fu

mo, soja ou batata doce lo
go antes do amendoim, pois
essas plantações poderão
aumentar a população da ne-
inatoide e o apodrecimento
das hastes.

Plantação — Na zona nor
te-americana do amendoim
os mais recentes testes rnos-
trarsim a necessidade de se
dar mais importância à épo
ca e ao método do plantio.
As seguintes conclusões po
dem ser tiradas do que se
conhece sóbre a toleràncna
do amendoim ao frio, do
tempo necessário para o
amadurecimento e das con
dições de tempo em media;

1. As plantas novas re
sistem bem ao frio.

2. De modo geral, po
dem ser plantadas na
mesma época do algo-

3. São necessários de
cinco a cinco e meio
meses para o amadu
recimento .

4. Êsse amadurecimento
é  muito pequeno
quando a temperatura
noturna chega abaixo
de lO.o cent.

Levando em consideração
os fatos acima, uma época
exata para plantio variará
de acordo com a zona, mas
em algumas zonas teni-se
conseguido uma produção
com aumento de 6 a 42 por
cento, com plantio cedo. Há
casos de excelentes resulta
dos com plantios antecipa
dos de 60 dias das épocas
normais. É perfeitamente
possível que a produção em
todos Os países seja conside
ravelmente aumentada, com
um plantio mais cedo do que
o costumeiro.

O método de plantio deve
rá ser regulado pelos se
guintes fatores:

1. Data do plantio

2. Tipo do solo

3. Conteúdo de umidade
do solo.

^ Os melhores resultauos
têm sido obtidos, com pro
fundidade de 0,03 a 0,08 cent.
em solo leve e 0,05 em solo
pesado. Essa profundidade
deveirá ser aumentadá" um
pouco em condiçõe.5 muito

.sêcias ou em plantio atra
sado .

Para se conseguir runa
germinação rápida e igual,
a semente deve ser lançada
em uma camada úmida de
solo. Se forem abertos sul

cos antes do plantio, élea
deverão preceder de perto o
semeador para que o solo
ainda esteja úmido ao rece
ber a semente.

O  amendoim deve ser
plantado de preferência no
plano ou com uma pequena
inclinação. A plantação em
sulcos, como é geralmente
praticada, tem a desvanta
gem de iiermitir ciue as
águas da chuva se acumu
lem nos sulcos, causando
uma germinação deficiente.
Quando se usar plantio em
sulcos, torna-se também ne
cessário atirar um pouco de
terra nos sulcos nos primei
ros estágios do plantio. Es
sa prática interfere com a
tendência natural da ramifi
cação do amendoim, ao mes
mo tempo que facilita o de
senvolvimento do apodre
cimento das hastes. O plan
tio tanto no p^ano como nos
sulcos, deve ser seguido por
uma cobertura de terra sol
ta atirada logo depois de
ser a semente lançada à ter
ra é logo depois apertada
ligeiramente com o uso de
rodas largas.

Espaçamento — Um dos
fatores mais críticos para a
produção do amendoim de
semente grande, do tipo
Virgínia NC2, produzido nos
Estados Unidos, é o baixo
número de pés da planta.
Se o amendoim não reagir
bem à fertilização isso po
de ser devido diretamente a
plantas fracas ou a sulcos
muito largos. As plantas
fracas naturalmente exigem
maior trato de capinas e
limpeza. O amendoim exige
menos cuidados e produz
mais quando plantado em
sulco.s mais estreitos do çiue
0,90 cm. A tabela mostra o
Cfue acontece quando se re
duz a largura dos sulcos de
0,90 para 0,60 cm. Um estu
do de dois anos mostrou co
mo resultado um aumento
de produção de 250 quilos,
riuando o sulco foi reduzi
do para 0,45 cm de largura.

Um número maior de pés
também "pode resultar em
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\ima melhor qualidade do
produto. Uma redução na
largura dos sulcos e um me
nor espaçamento dos pés tem
mostrado, em diversas expe
riências, um aumento de
frutos maiores. Muitos fa.
zendeiros estão agora plan.
tando em canteiros de car
reiras de 0,30 a 0,36 cm. Pa-
i-ece que o amendoim cresce
melhor em carreiras mais
juntas do que nas mais es
paçadas.
O  amendoün deve ser

plantado de modo que cada
pé esteja separado do outro
uns 015 cm, qualquer, que
seja a largura entre as car
reiras. Isso significa que as
sementes devem ser p'anta.
das nunca mais do que uns
0,10 cm. umas das outras,
i;)ara que se consiga bons
pés.

Fertilização

A primeira coisa necessá
ria a uni bom programa de
fèrtilização é o perfeito co
nhecimento do solo, e para
isso será bom examinar
amostras do mesmo um ano
antes da plantação. Uma úni
ca amostra de solo pode ser
vir para recomendações que
sejam válidas por dois anos,
ou mesmo mais. Pode-se
também pedir que essas re
comendações incluam outros
fertilizantes para serem apli
cados em plantios de milho
ou algodão que precedam o
amendoim em uma rotação
planejada.
Uma alta produção nas

colheitas está geralmente li
gada ao nível de fertilidade
do solo. Em experiências
de pesquisa, a Universida
de do Estado da Carolina do
Norte conseguiu um aumen
to de produção com o au
mento de fertilidade do solo
e outras boas práticas.
Pode-se quase garantm

um melhor proveito com a
aplicação dos fertilizantes
às outras culturas que pre
cedem o amendoim na ro
tação, do que com a sua apli
cação diretamente ao mes
mo. As colheitas Que rece
bem uma aplicação direta
no primeiro ano raramente
dão para justificar o uso do
fertilizante. Em muitos ca
sos, durante o segundo ano,
o amendoim responde me
lhor ao que foi aplicado in
diretamente. Assim sendo,
.deve-se fertilizar para man
ter alta a fertilidade do so
lo nas rotações.

Potjissiuin

O amendoün geralmente
reage mais favoràvelmente
à potassa se os testes do
solo mostrarem um nível
baixo ou muito baixo aela.
As raízes profundas do
amendoim absorvem a po
tassa e sendo assim, é me
lhor deixar que ela se infil
tre no solo pelo menos um
ano, de modo que esteja pre
sente para o amendoim no
ano seguinte.

Se fõr necessário aplicar
potassa no ano do plantio do
amendoim, será melhor mis.
turá-la bem, com uma boa
aração alguns meses antes
do plantio. Isso é muito im
portante, e se não fõr fsüo
de maneira certa resultará
em colheitas fracas e de má
qualidade, porque terá ha
vido muita potassa nas ca
madas superiores do solo, o
que impedirá a^ absorção do
cálcio pelas raízes.

Calciuni

Os brotos não se formarão
sem cálcio, e se não houver
em quantidade suficiente, o
resultado serão cascas ôcas.
Para um produto de primei
ra qualidade é necessário
abundância de cálcio no ter
reno. Gêsso e cal fornecem
cálcio. Em alguns casos, o
uso de ambos garante uma
boa produção de amendoim
graúdo.

O gêsso deve ser sempre
aplicado para garantir um

As experiências de
monstraram que

reduzindo a largu
ra das carreiras e

aumentando o nú
mero de pés, o re
sultado são frutos
maiores e produ
ção mais abun

dante .

bom produto, e isso dá me
lhor resultado quando apli
cado na superfície, nuando
as plantas começam a desa-
brochar. Deve-se usar 300- a
400 quilos por quarto de ai-
quire (5.000 m2J em uma ou
duas aplicações. Para duas
aplicações use 200 quilos
quando as plantas começa
rem a desabrochar e outios
200 três semanas depois. X
aplicação em duas vezes é
melhor em ten-enos muito
arenosos, especiahnente se
chover logo depois da pri
meira aplicação Se o
fõr varrido, a quantidade e
a quantidade da colheita so
frerão .

Cal não sòmente ajuda^ a
manter o suprimento de cál
cio como também serve para
neutralizar a acidez do solo.
Espalhe e misture bem a
cal alguns meses antes de
plantar o amendoim, pois is
so lhe dá tempo para reagir
e neutralizar a acidez do so
lo. O ideal para o amendoim
é um pH de 6,0 a 6,2.

Xitrogeneo

Sendo o amendoim um
legume, êle não terá neces
sidade dêste fertilizador. É
quase certo que os solos que
tenham passado por planta
ções de amendoim nos últi
mos cinco anos conterão
bastante bactéria fixadora
de nitrogênio (Rhyzobhiiu),
mas se o seu terreno não ti
ver sido usado para amen
doim nos últimos cinco anos.

A LAVOURA
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eerá necessária a inocula-
ção. Aliás, muitos fazendei
ros julgam de boa prática
essa medida cada vez que
plantam amendoim, mesmo
em rotações trienais. Apli
que o inoculador antes de a
semente ter sido colocada
no plantador. Se o solo se
tornar muito ácido a rhjzo-
bium não fixará o nitrogê
nio, e assim é preciso não
esquecer as sugestões sobre
a cal, de acordo com os les
tes do solo.

Fósforo

Os solos- que tenham sido
bem cuidados e fertilizados
contêm, geralmente, bastan
te fósforo para a produção
cio amendoim. Somente nos
solos muito pobres dêsse
elemento é que se notarão
resultados com a sua adição.
Os superfosfatos ou fertili
zantes que contenham esse
elemento nutritivo sempre
levantam o nível de fósforo
no solo. Os solos cujo teste
mostrar nfvel muito baixo
dêsse elemento devem rece
ber até 50 quilos (120 quilos
de P2O5 ou 600 quilos de
superfosfato a 20%, por
quarto de alqueire). Uma
vez que o nível de fosfato
tenha sido elevado até um
ponto adequado, êle pode
continuar a ser mantido

com pequenas aplicações de
fertilizadores que o conte
nham. Isso geralmente é
feito por meio de uma ferti
lização apropriada das ou
tras colheitas da rotação.

Manganê.s

Tem sido notada deficiên
cia de manganês em muitos
campos de amendoim. Isso
ocorre em solos com um
teor natural muito baixo de

manganês e ' que tenham
sido tratados com excesso
de cal. As plantas com de
ficiência dêsse elemento são

deformadas e amareladas.
Isso pode ser corrigido logo
por meio de vaporização de
uma solução de sulfato de
manganês de 3 a 6 quilos ou
com pulverização do mesmo
elemento, de 8 quilos por
quarto de alqueire. Se fôr
sabido que tal deficiência
existe, o melhor será a apli
cação de sulfato de manga
nês à razão de, pelo menos,
13 quilos por quarto de al-
ciueire. Um teste do solo
esclarecerá a questão.

Boi'o

Parece que há uma certa
relação entre a foimia die
danos ocultos no amendoim
e o elemento boro da planta.
As plantas que tiverem um
baixo teor dêsse elemento
podem se mostrai* normais
quanto à folhagem, mas os
seus frutos geralmente terão
um ponto manchado e vazio
no grão, o que naturalmente
diminui consideràvelmente
o valor da colheita. Èsses
defeitos ocultos ocorrem
mais vêzes, e com maior in
tensidade, nos terrenos are
nosos que se tornam muito
secos no fim do verão. Uma
pulverização de boro de ape

nas meio quilo por alqueire,
durante o mês de agôsto,
tem-se mostrado eficiente,
reduzindo a porcentagem de
frutos defeituosos de 7 para
2 por cento.
Embora essa taxa de apli

cação possa parecer muito
baixa, o fato é que taxas
mais altas podem ser tóxi
cas. A aplicação do boro à
razão de um quilo por
quarto de alqueire já matou
brotos de amendoim. Na
vaporização dos pés já cres
cidos a quantidade aconse
lhada e segura deverá ser de
meio quilo para cada quarto
de alqueire.
No momento a aplicação

do boro só deverá ser feita
no caso de estar havendo
danos, e para isso será
necessária uma verificação
constante da cultura. Isso
pode ser feito colhendo-se
alguns pés e verificando o
estado das sementes depois
de abrir a casca. Desde que
se note qualquer dano, de
verá ser feita imediatamen
te uma vaporização de boro.
na base de meio a um quilo
por alqueire.

Outro.s Xiitrientos

Foram feitas numerosas

experiências sem que tives
se havido uma reação gene
ralizada às aplicações de di
versos outros nutrientes,
mas como a produção con
tinua. a aumentar, também
aumentam as exigências de
nutrientes no solo, o que
podei*á resultar no apareci
mento de novas deficiên
cias.

Efeito da largura das caiTeiras sôbre
a produção de aniendolni (')

Produção 1/2 kg/ 1/4 alqueire

ANOS Carreira com 60 cm. Carreira
c/90 cm.

1957 3046 2605

1958 3508 3109

1959 3383 2929

1960 3350 3269

1961 2160 1980

média 3089 2778

(') Dados de Peanut Belt Research Statioii, Lewiston, 1957/61.
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Hfeituts da durarão de i*otação e seqüências das colheitas
na produção do amendoim (')

Duração da
rotação Seqüência da colheita

Produção de 1/2 kg
1/4 de alqueire

1 ano Sempre amendoim 2714
Amendoim - cobertura de

inverno 2734

Média 2724

2 anos Miiho - amendoim 3145

Algodão - amendoim 3219

Soja - amendoim 3119

Fumo - amendoim 2911

Trigo - amendoim 2779

Média 3035
3 anos Algodão - milho - amendoim 3570

Soja - milho - amendoim 3570
E\imo - milho - amendoim 3458
Trigo - müho - amendoim 3352

Média 3419
4 anos Algodão - fumo - milho - amendoim 3295

Itedos de Peanut Belt Research Station, Leviston, N.C./1955/61.

Instantâneos de gente da roça

SAFO

D. Carminiui

Mulato, de carapinha
aprumada, desembaraçado,
despachado como êle só, ten
do a convicção de que ao
patrão cabe, sempre, a ra
zão, Valdevinos jamais con
trariava a quem consideras
se seu superior. Nunca dis
cordava de voz vinda de ci
ma, por^ maior que fôsse o
despautério ou dislate ou
desjxropósito que enuncias
se. Todo solicitude, espar
gindo amabilidades, era de
observá-lo dizendo, entre
espevitado e compenetrado,
a tudo que ouvia dos maio
res: "Perfeitamente". "Sim,
Senhor, é isto mesmo".
"Exatinho". "Sem tirar nem
pôr". "Tal e qual".
Certo dia, no espaçoso ter

reiro da Granja Guarani, ti
nha acabado de almoçai', sob
frondosas e verdes man
gueiras, um grupo de ami

gos do proprietário e que co
nhecedor, já, do vêzo políti
co de Valdevinos, combinou
lhe dar um trote. Consisti
ria, êsse, em colocá-lo em
situação de tal ordem que,
não restando alternativa,
tivesse, o moleque, que dis-
sentir. De acôrdo com o pla
no traçado, uma das môças,
a quem costumava o garote,
te servir de pagem - polpuda-
mente gratificado, nos pas
seios a cavak) — mandou
chamá-lo e pediu-lhe que
preparasse os animais pois,
à  tarde, iriam sair pelas
cercanias.

De inopino, com naturali
dade, apontando, em segui
da, para um mamoeiro-
anão, onde belos frutos,
desde quase o chão, convida
vam à apanha, solicitou,
gejntilmente: "Valdevinps,
quer escolher para mim, a

melhor daquelas abóboras"?
O tehoque íbi tremendo!

Atônito, abismado, o pobre,
encara, perplexo, a raparh
ga. Espia o mamoeiro. Em
vão, circunvagueia a vista
pelas redondezas, à procura
de uma abóbora. Engole
duas. três vêzes em sêco,
tenso, angustiado.

Súbito se descontrai. Sua
fisionomia se ilumina. Bri
lham seus olhos. Sorrindo
largo, mostra a dentadujra
irregular. Colhe sem vaci
lar, o mais vistoso dos ma
mões e apresenta-O, ufano,
à môça, com essa tirada ■vi
toriosa; "Dona, a mode que
o povo da terra chama isso
de mamão, mas.. . o nome,
mesmo, é abóbra, sim, se
nhora"!

A risada foi geral. Valde
vinos era safo, de verdade.
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A VERDADEIRA GUERRA FRIA

COMEÇA (E ACABA) NO ESTÔMAGO

Em menos de 20 anos, o
mundo ocidental poderá de.
frontar^se com o mais dolo
roso de todos os problemas
monais: decidir a quais,
dentre og países em desen
volvimento, se deverão pro
porcionar os parcos recursos
alimentares disponíveis, e
quais os que serão condena
dos a morrer de fome.
Na opinião de dois econo

mistas agrícolas america
nos, deveríamos fazer esta
escolha imediatamente. Em
seu recente livro "Fome em
1975" Os irmãos Paddock ar
gumentam que existem cer
tos países que não podem
mais ser salvos por qual
quer combinação de recur
sos humanos. Acrescentam
que deveríamos deixar de •
remeter suprimentos a tais
países agora, e preservar os
nossos recursos para países
que possam beneficiar.se
dêles, em vez de desperdiçar
alimentos em uma causa que
está fadada ao fracasso des
de o início.
Embora secundada pelas

frias estatísticas, não é pro
vável que esta conclusão se
ja acatada por muitos dos
que foram educados na tra
dição humanitarista do oci
dente: entretanto, por mais
evidente que seja a lógica da
situação, está fora de cogl.
tação permitir.se que mi
lhões de pessoas morram de
fome agora, de modo a sal
var, hípotèticamente, um
número maior no futuro.
Apesar disto, o livro dos

Paddock talvez ajude a oca
sionar o choque necessário
para despertar os responsá
veis pelas decisões, nos paí.

20

«es desenvolvidos, quanto à
magnitude e urgência da
crise alimentar mundial. A
catástrofe global talvez pos
sa ser evitada, mas somente
através do esforço supremo
e concentrado de todas as

nações ricas, e através da
aplicação dos recursos e ca
pacidades administrativa,
tecnológica e de comunica
ções, sem precedentes. A
América, por exemplo, a
maravilha do mundo bem
alimentado, levou pelo me
nos 30 anos para revolucio
nar seus métodos agrícolas.
Nós talvez não tenha
mos mais do que uma déca
da para realizar semelhante
revolução no "terceiro mun
do".

_É óbvio que ® processo
nao pode começar sem antes
efetuar-se uma modificação
tridimensional nas atitudes
humanas. Antes de tudo, é
preciso que fique patente,
na arena política internacio.
nal, que é mais importante
repelir um desastre mundial
causado pela fome em mas
sa, assim como a beligerán-
cia que inevitàvelmente dela
adviria, do que preparar.se
para um eventual conflito
de raízes i d e o 1 ó'g ic a s.
Anualmente o mundo gasta
cerca de 200 bilhões de dó
lares por ano em armamen-
tos militares, e apenas 10
oilhoes com todo o trabalho
que poderia ser classificado
como sendo, de algum mo
do, um fator de contribuição
a causa da paz. Encher bar-

piãoridade
sobre flexionar músculos,

tis especialistas em comu

nicação nas sociedades abas
tadas, geralmente acusados
de serem exagerados, terão
a tarefa extremamente difí
cil de apresentar a crise ali
mentar em suas verdadei
ias e aterradoras propor
ções, partindo da raiz do
problema. Os jovens da Ca
lifórnia e da Côte cPAzur te
rão que compreender que a
fome não é simijlesmente
uma doença que pode ser
curada com a rápida aplica
ção de um sanduíche de pre
sunto. Tal conhecimento
por parte do público é ne
cessário, para dar aos polí
ticos a liberdade de votar as
quantias adeciuadas para
ajuda externa; para estimu
lar contribuições financeiras
essenciais, diretamente dos
cidadãos comuns; para aju
dar a persuadir os jovens
com habilitações adequadas
a dedicar um ou dois anos de
suas vidas treinando sous
contrapartidas menos afortu
nados no país em desenvolvi
mento, onde a mão-de-obra
especializada é mais rara do
que o dólar e tão importan
te quanto êle.

Finalmente a atitude das
próprias nações pobres tem
que ser modificada, em to
dos os níve's. Os Governos
tem que compreender que
uma usina de aco e uma
companhia de aviação po
dem ser "elefantes brancos"
sem o apoio de uma sólida
economia agrícola, é preci.
6o GTisinsf ao povo QUO a
agricultura compensa, e que
a adoção de técnicas moder
nas compensa ainda mais
Esta certamente . não
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(' a mais fácil incumbência
(liyfuturo próximo: os jovens
{de menos de 25 anos), une
chegam a constituir 65% *da
{xipulação em alguns dos
juuses em desen\'olvimento,
lemiem a oihar a agricuitu-
ra como a atividade que
manteve seus antepassados
em nível de mera sobrevi
vência durante séculos; de
sertam a terra, disputam os
raros empregos na cidade
e tornam-se números nos li
vros de apontamentos dos
sociólogos.

Uma mudança de atitude,
e a melhoria resultante em
recursos, em técnica e em
jnoral, lepresentará, apesar
de iLulo, apenas metaoe da
hataiha. A outra metade se

rá uma questão i^ara os pe.
litcs em logística, ciência
que, se ainda não existisse,
teria que ser inventada ago
ra. Cada país em desenvoi.
vimento tem suas próprias
características e necessida

des e cada qual necessita de
i.m conjunto especial de ele
mentos agronômicos vitais:
estradas, irrigação, conser
vação do solo, fertilizantes,
sementes de melhor linha
gem, maquinaria agrícola,
fontes de crédito, A aiiális"
das necessidades, ém com
paração com os recursos
disponíveis para atingir
uma forimila-padrão para o
•desenvolvimento, é tiabalho
C|ue pode reivindicar a era
do computador.

E qual o papel da indús
tria privada neste gigantes
co empreendimento? Com a
melhor boa vontade do mun-
cio, os homens de negócio
podem achar difícil entrar
numa luta tão diferente das
.iuas atribuições habituais
dentro da dinâmica do lucro.

Uma corporação canadense,
a üÉns -ey-Ferguson, atirou-
ge destemidamente com o
seu proiefo de Alimento e
Ee-envolvimento do Mundo
rovem, aue atingirá o seu
clímax em Toronto, em se
tembro, denois de seis en.
cont'-o.s regmnais de jovens
líderes rurais pe^o mundo.
n n<-o'eto, realizado graças a

doação de .500 000 dóla-
rc-- feita pela emnrésa e em
f.oniunto com a Organização
up A^pmenta-ao e Agricuitu-

d.,s Macões Unidas, visa
fnvfilGoer as entid.ades da
iuvcntudc rnral nos paísea
piP dc-^^envolvimento e a in-

Pôsto Policial - Penha - lAPI

Por autorização do Ge
neral Dorio Coelho, Secre
tário de Segurança do
Estado da Guanabara, que
atendeu o pedido do Di
retoria do Sociedade Na

cional de Agricultura, foi
instalado, em dias do mês
de setembro, com o pre
sença do Administrador
Regional e outras autori
dades, o "Pôsto Policial —
Penha - lAPI", que se des
tina o reforçar o policia
mento local.
A Sociedade Nacional

dê Agricultura, mantene
dora do Escola de Horticul

tura "Wencesláo Bello",
cedeu ò Secretaria de Se

gurança o imóvel que apa
rece no clichê.

Esperamos que, da pre
sença e atuação dos poli
ciais destacados poro ês-
se nôvo Pôsto, resultem os
melhores benefícios não só

poro o Escola, constante
mente invadido e depreda
do pelos marginais do vi
zinhança, como à próprio
população ordeira do re
gião, também atingido pe
la ação do.s ditos elemen
tos.

centivar, treinar e financiar
os futuros plantadores de
alimentos.

O encontro de Toronto
reunirá líderes jovens alta.
mente categorizado.s. de
mais de 100 países-membros
da FAO, e talvez o dòbro de
observadores de agências go.
vernamentais e entidades
privadas, nacionais e inter
nacionais. Espera.se que daí
resulte um plano-pilôto de.
cenal para um ataque ma
ciço da juventude ao pro
blema alimentar mundial. A
FAO calcula que o projetoi
ab^-angerá mais de 35 mi
lhões de jovens nos próxi
mos 15 anos.

Evidentemente, esta é ape
nas uma pequena marola
■em comparação com a mons-

^ lavoura

truosa onda que ameaça de.
.sabar sôbre a maior parte do
mundo, mas é a primeira
tentativa desta natureza e
poderia revelar uma signi
ficativa correnteza movendo
valentemente as bases dêste
mar de problemas. Ag en.
grenagens da burocracia gi
ram muito lentamente e o
tempo é justamente o único
elemento de que não dispo
mos. Se a indústria privada
encontrasse uma fórmula
para seu envolvimento di
reto no problema almentar,
poderia nascer dai o ímpeto
que falta para transfigurar o
nosso atual — e decepcionan
te — modo de enfrentar o
flagelo da fome.

(Organização de Alrmentoíi e
Agiicultura das N. U.)
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Cooperativismo e a Política

Econômica do Estado

FÁBIO BUZ FILHO

Em "El Cooperativismo Y
El Estado" (2.a edição
intercoop, Buenos Aires^ fa
ço sentir que Sombart
classificou o nôvo sistema
que o cooperativismo encar
na da seguinte forma: o co
operativismo r e s t a b e lece
piincipios economicos pré-
capitalísticos, elimina o
princípio capitalístico do lu
cro, de vez que a economia
existe para o homem, isto é
para. satisíaçao de suas ne-
cessiüades. Afasta o princí
pio da concorrência sôbre
nv.® o capitalismo.11 ansiorma a foimna econô
mica atual. Tôda ecoSía
ordenada e regulamentada
ooíí® °"entada sôbre oconoumo, o que só é possí-

íabiSal! es-
hías sociedades mercantiso capital, acrescentai

Qono da emprêsa econômC
ca, na cooperativa, o capital
e considerado apenas um fa
tor üe produção, remunera
do ao preço do mercado"
sendo ele fornecido pelo as
sociado (com exceções nas
sociedades sem capital, co
mo as caixas rurais, o que
lhe constitui a característi
ca marcante, e outros raros
tipos de sociedade). o as
sociado participa, assim"
ativamente, do ato produti
vo, l eduzindo custos e valo
rizando o trabalho. Um ho
mem, um voto, eis o princí
pio básico da atividade de
mocrática. no seio da coope
rativa, do dialogo igualitá
rio, do entrechoque dialéti
co das idéias. Todos por um.
um por todos. . .
No cooperativismo não se

visa ao lucro do capita^ as
fiobras, ou e.vcedentes, sao a
restituição do que os asso
ciados pagaram a mais pelo
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custo das coisas ou serviços
prestados pelá cooperativa.
Esta restituição se faz em
proporção das operações
realizadas ou do.s serviços
lirestados. Ê o esfôrço pes
soal de cada cooperacíor que
se recompensa, irmanados
todos pela ação solidária. É
a "vantagem econômica'* cfue
beneficia os associados pela
abolição do intermediaris-
mo.

Não há, em cooperativis
mo "dividendo", que é a
renda ou o lucro líquido de
tima emprêsa a distribuir
pelos acionistas. É, também,
a quota que cabe a credores
de certa massa falida. Não
tem, pois, nenhum cabimen
to no que tange a cooperati
vas, sociedades de pessoas
sem fins de lucro, de natu
reza jurídica siui-gencris se
gundo a lei brasileira, que
pela primeira vez na Amé
rica Latina adotou a expres
são "quota-parte", ao invés
de ação. Nenhum coopera-
tivista ou legislador admite

®ssa expressão. O de
creto-lei 581 em boa hora

da legislação. Ne-
nnuma iei brasileira poste-
or adotou essa esdrúxula
xpressão que está sendo

aiastaça do vocabulário co-
perativista universal, nota-

das leis latino-
americanas .

italianos dão estas ca
racterísticas para o retôrno:

J  o su.leito, a cooperativa;
o ob.jeto, uma soma (que

viriP^? confunde com o di-
rmlt proporcional às
soS°®® realizadas pelo as-

.  e através da coopera-
sonii^i ^beneficiários, os aS-
dT a modalidadeParto^^^ ^^5ão, que é uma
bor bens ^ mais®ns e serviços.

tíccrgcs Ijasscrrc diz que,
por essa regra de proporcio
nalidade, .se realiza a justiça
comutativa.
ú, sem dúvida, o coope-

lativismo, econômica e so
cialmente, como já se disse,
um sistema democrático de
justiça c.iistril)utiva, escola
de cidadania.
No Congre.sso de Copenha-

gue, o relato do Comitê
Oentral da Aliança Coopcm-
íiva Iiitcrnacioiia', abrangeu
os resultados de um inqué
rito sôbre as relações entre
as cooperativa.^ c;e consumo
e as agrico*as, isto é, as tão
necessárias relações interco-
operativas. como as relações
entre o Movimento Coopera-
Uyo e os podêres públicos.
E'.s as conc'usoes a que che
gou:

— As cooperativas de
vem ser completamente li
vres e independentes. Por
esta razão não é possível que
vivam em países nos quais
não exista a liberdade de as-
sociaçao.

2;° — O movimento coope
rativo deve gozar de tôuas
as possibilidades para esten
der a sua esfera de açáo e
iritensificar a sua influência,
nao so do ponto-de-vista eco-
nomico, mas, sobretudo, no
sentido de influenciar a po-
Htica econômica e social do
Estado.

—; O desenvolvimento
economico e social dos paí
ses de economia dita mista,
e possível com a aplicação'
crescente dos princípios co
operativos, desprovidos aue
são do espirito de lucro' e
com a participação ativa do
Movimento Cooperativo na
elaboração da política eco
nomlca e social do Estado."

4;° — O movimento coope..
rativo esta em condições de

A LAVOURA
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ENXERTOS DE CITRUS

ESTADO DA GUANABARA

SECRETARIA DE ECONOMIA

o Governador do Estado da Guanabara, tendo em vista

o  parecer da Comissão de Julgamento, Resolve conferir o presente

Certificado Cl êiCdPíl '^•l^CTICCifciU
por ter apresentado 1^. fti^ar lia (Mearia òe íVo(^iiíí\'iAa<^í - 6faWc '3
no Concurso instituído pela Lei n.® 373 de i4 de ncvssho de 19 5ó

regulamentada pelo Decreto n.' 403 . de 6 de junko de 19 65

'^1 tle SETMRO ^ 19 67Rio de

Sôbre porta-enxertos de Trifoliota, organizou a direção da Escolo de Hor
ticultura "Wencesláo Beiío", com a colobroroção dos alunos internos, um viveiro de
1.000 enxertos de citrus.

À visto dos bons resultados alcançados, inscreveu-se a Escola no Con
curso instituído pelo Lei n.° 878, de 14 de novembro de 1956, regulamentada
pelo Decreto n.° 403, de 6-5-1965, obtendo o 1.° lugar na categoria da Produtividade,
Classe B.

O clichê reproduz o Certificado expedido pelo govêrno do Estado da Gua
nabara, cabendo ainda ò Escola corno complemento da lóurea, um prêmio em
dinheiro correspondente a 150 salários mínimos do região (NCr$ 1 .575,00).

influenciar a política eco
nômica e socicü do Estado
de diversas maneiras:
a) colaboração nas Co

missões que se ocupam de
modo permanente dos pro
blemas econômicos e sociais,

assim, um con-

tacto contínuo, o qual é de
uma importância e de um
valor maior que a apresen
tação de declarações escri
tas e a colaboração de Co-
niissões especiais;
b) procurando ser ouvido
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pelas autoridades públicas no
que tange à elaboração e a
aplicação da legislação eco
nômica e social.

5.0 — A verdadeii^a in
fluência do Movimento Co
operativo sôbre as provi
dências econômicas e sociais,
não depende da forma que
assume a sua colaboração,
mas, acima de tudo, da sua
economia nacional.

6.0 — Para o Estado de
mocrático é do mais alto in-
terêsse assegurar a liberda

de de ação e de desenvolvi
mento do Movimento Coope
rativo, quaisquer que se
jam as mudanças da força
real no País (sôbre o que de
vemos meditar).

7.° — As cooperativas es
tão em condições de parti
cipar e devem participar da
obra preciosa que as Na
ções Unidas e os órgãos es
peciais, particularmente o
B.I.T., a F. A. O. e a
UNE S C O realizaram
nos países subdesenvolvidoe.
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Flávio da Costa Britto

Nôvo Presidente da Confederação

Nacional da Agricultura

A 5 de setembro último, tomou posse a Diretoria da Confederação Na
cional de Agricultura, em solenidade muito concorrida, a que compareceu, re
presentando o Presidente da República, o Ministro Jarbas Passarinho.

A Diretoria da Sociedade Nacional de Agricultura estêve presente na sua
grande maioria, com o Presidente Luiz Simões Lopes à frente, em demons
tração de apoio ao Presidente Flavio da Costa Brito, antigo e leal companheiro,
como diretor da instituição de que é órgão esta revista.

É o seguinte o discurso do Senador Flávio Brito, o qual vale por um
programa para a sua gestão no órgão maxin^o da classe rural do Pais.

/'Ao ascender à Presidên
cia da Confederação Nacio-
iial da Agricultura, após ter
fido a honra de integrar a
^tretoria cujo mandato hoje
termina, quero inicialmente
expressar meu profundo re
conhecimento às Federações
ftte, em unanimidade, me
conduziram a êste alto pôs-
to. A par dêsse sentimento
oe, gratidão, ante êsse ine-
•juívoco gesto de confiança,
sinto-me bem consciente das
Suaves responsabilidades ad-
t^itidas, mas reconforta-nae
Sobremaneira a certeza de
Qtte, com o apoio dos líderes
estaduais, serão superadas

dificuldades e vencidos
úxlos os obstáculos que aca-

venham a surgir, empe-
cendo a efetivação dos com
plexos encargos da mais al
ta entidade representativa
do empresariado rural ao
País.
Na primeira reunião do

Conselho de Representantes,
com que se concretizou o re
gime sindical da Classe, ti-
cou bem ressaltado o aie-
vantamento dos pro.cfssos
oe politização das entidades
ostaduais, que já caminham
Para célere atuação no sen
tido de que pelos municí
pios se disseminem os Sindi-
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catos e que se eífetive a
transformação das antigas
Associações. Resta agora
apenas prosseguir, com per
tinácia, na catequese, empe
nhando nesse esforço tôda a
união e todo o espírito de
concórdia e cooperação que
deve caracterizar a política
da Classe Rural.
Temos a responsabilidade

de dar prosseguimento, den
tro das programações do
Plano Trienal, a essa alta
missão que o Poder Público
nos delegou. Dentro dêsse
quadro, haveremos de inten
sificar a colaboração com os
órgãos e as entidades repre
sentativas da política de re
novação rural adotada pelo
Governo, principalmente com
o Instituto Brasileiro de Re
forma Agrária, com o Insti
tuto Nacional de Desenvol
vimento Agrário, com a As
sociação Brasileira .de Cré
dito e Assistência Rural,
com as Secretarias de Agri
cultura e as demais entida
des públicas e privadas
atuantes, direta ou indireta
mente, no campo da agricul
tura.

Nesta fase de adaptação
aos cânones sindicais, feliz
mente poderá a CNA contar
com a lúcida orientação de

um grande Ministro de Tra
balho e Previdência Social,

passarinho, homem público
de açao, como bem demons
trou em sua fecunda e ui-
namica administração uo
Governo do Estado X Pa
sto Lfftitn tmpA vi-
ratemeaX'®'''^^' como vem
st etstão n corajosa gestão a frente do Minis
tério do Trabalho, mercê de
suas^altas credencia 1 de i"'
i/Sm',,''® t|ue

cit^crltã^^T® clemocra-
tendimento ctm®or£gios

tauttclo ^/iTiPo da sindi-caiizaçao rural, haveremos
oe incrementar o movimen
to de arregimentac-hi dò em-
presariado noc- -Or • ^ns,
DOrOUP c'nm/-v

priorUaürS PI
centralizadas ,jascélulas admin,» ™;:;, "dl
Uniao. onde rOmmiRe
plasma qualquer mocesso
de renovação nacional
Ao assumir a i ■ ian^ia

da Confederação reSSo-
me pelo fato amniHoto de

IgMn™"'"'-- níVrsta,®,Agiicuuuia, com a tlariVi
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dência. e competência de um
gj'ande técnico — o Senhor
Ministro Ivo Arzua, que, co
mo bem demonstrou em sua
atuação para dar ao País a
Carta de Brasília, saberá
conduzir as atividades agrá-
lãas a rumos construtivos,
dentro das realidades nacio
nais, efetivando, ao serviço
da coletividade, o binômio
produção-abastecimento.
Tornando ainda mais oti

mistas as perspectivas para
o desenvolvimento e o aper
feiçoamento do parque ru-
j'al brasileiro, temos nós, os
liomens do campo, a certeza
de que, na Presidência da
República, se encontra o
eminente Marechal Artur da
Costa e Silva, que, desde a
enunciação de seu progra
ma de' govêrno, corajosa
mente proclamou a necessi
dade de se dar ao problema
agrário a pirioridade que a
conjuntura nacional
ràvelmente reclama. oeiis
atos cie govêrno, suas atitu
des e os rumos iniciais de
sua administração
main a fidelidade de S. Bxa
a essas diretrizes e a Agri
cultura — estamos certos
há de sempre contar com o
apoio do ilustre Chefe do
Estado para as suas reivin
dicações, que correspondem
às inadiáveis exigências do
progresso da agro-mdustria.
O momento é de açao, e
ação corajosamente
tiva — e o Presidente Aitui
da Costa e Silva cada vez se
integra e se esforça
tido da solução dos Proble
mas da produção e do abas
tecimento. if-m
Em estreita ooop

com o Poder Puhlico
gregando a Classe
tudo da prograniatica
confio em que a Ag ^
ha de caminhai pa ^
senvolvimento e .
soliudcao de sr j^ência
, Ao assumir a f i,,jacioiial
<ia Confederação ^
ua Agricultura, su
grande líder do As-
Meinberg, o a clas-
sociativismo, a^ al-
•se está devendo e
tos e assinalados g
que tanto se „-,agnífi-
agigantou na obi" .^^j^ores
ca de trazer polí-
brasileiros à lO^eg
tica nacional, ^nnente ru-
suceder a tão ®'.Anciã dessa
raJista, e a cons^'. nporta em1'esponsabi'idade para qoe
poderoso estimo
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me empenhe, com todo o ar
dor, nas tarefas de preser
var e prestigiar as conquis
tas já realizadas em seus
longos anos de apostolado.
Ao lado de íris Meinberg,

a Diretoria da CNA teve fi
guras exemplares de ruralis-
tas, e quero aqui evocar a
esplêndida e desmteressada
colaboração prestada por
Luis Emanoel Bianchi, Jo-
saphat Macêdo, Edgard Tei
xeira Leite, João Cleófas de
Oliveira, João Batista Lu-
sardo, Lindolfo Martins Fer
reira, Amaro Cavalcanti,
Durval Garcia de Menezes,
João Napoleão de Andrade,
Kurt Repsold, Gileno De
Carli, Dolor Ferreira de An
drade, -4.1kindar Junqueira,
José de Albuquerque Lins,
Fábio Yassuda, Nestor Jost.
Rui Palmeira, Fraiicelino
Bastos França e outros, tan
tos outros, que a Classe há
de reverenciar com o seu
meUior aprêço, pelo muito
com que contribuiram para
a consolidação da CNA.
Não subestimo os novos

encargos a mim delegados
pelo Conselho de Represen
tantes . Sei bem do vulto das
dificuldades que terei a vm-
cer, mas, nesta solenidade,
muito me reconforta e ani
ma poder asseverar que sou
um homem de equipe, nao
somente pela minha forma
ção de caráter como pela ex
periência do dia-a-dia-dia,
na vivência e na prática do
coopera tivismo.
Ao, longo de minha vida,

tenho encontrado múltiplos
obstáculos, que teriam sido
para mim intransponíveis,
se mãos amigas me não ti
vessem ajudado a vencê-los.
E de tanto receber gestos
tão fraternos, aprendi a es
tender, também, minha mão
a meus semelhantes. E te-
nho-a estendido vêzes sem
conta e estendê-la-ei tantas
quanto preciso, por me lem
brar que ontem eu necessi
tei; por me lembrar que,
amannã, poderei necessitar.
Trago, pois, para esta Ca

sa, o propósito firme e ina-
oalável, e o qual tem sido a
constante de tôda a minha
vida, de cooperar. De coope
rar com os demais diretores,
para que possamos corres
ponder à honrosa confiança
que nos foi outorgada; co
operar com a Classe Rural,
para que ela se torne cada
vez mais forte, a fim de que
possa exercer, efetiva e ca

balmente, sua decisiva mis
são sócio-econômica noB
mais altos destinos do País;
cooperar com o Govêrno, pa
ra que êle consiga atmgm
seus elevados objetivos eco
nômicos e sociais, em benefí
cio de todos os brasileiros;
cooperar com os trabalhado
res campesinos, para que ha
ja paz social, tão imprescin
dível ao desenvolvimento da
Nação.
"Há muitos projetos no

coração do homem, mas é a
vontade do Senhor que se
realiza". Somos, durante tô
da nossa vida, um joguete
das circunstâncias imprevis
tas e imponderáveis. Os pla
nos mais bem urdidos às vê
zes nem sequer podem ser
postos em execução. Por is-
•so, não lhes digo o que vou
fazer, mas apenas o que pre
tendo fazer.
Meu programa de traba

lho será o de cumprir, fiel
mente, o Plano Trienal apro
vado pelo soberano Conse
lho de Representantes desta
entidade. Êsse será nosso
ponto-de-partida. Fora dis
so, agiremos conforme as
circunstâncias, de a c ô r d o
com as ocasiões. Uma orga
nização como a nossa, que
se constitui numa poderosa
força propulsionadora de
progresso material e espiri
tual, não pode ser contida
em compartimentos estan
ques. Ela é dinâmica e, co
mo tal necessita, de largos
espaços para poder cumprir
com suas finalidades de
agente de progresso.
Não tenho a tôla vaidade

de considerar-me o dono da
"última palavra", conquanto
eu saiba proferi-la, se .as
condições a tanto me obri
garem. Por isso, não terei
pejo em pedir conselhos, em
aceitar sugestões e procurar
sempre auscultar a opinião
dos mais experientes, a fim
de manter o que deve ser
mantido e modificar o que
deva ser modificado.
Darei ênfase à Sindicali

zação Rural, e, na defesa dos
justos interêsses do rura-
lismo, não distinguirei en
tre Estados grandes e pe
quenos. Para todos, terei a
mesma solidariedade e o
mesmo ânhno, a mesma leal
dade e o mesmo interêsse
no encarecer suas justas rei
vindicações .
Sei que antes de mim vie

ram alguns e que depois de
mim virão muitos. Todos
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r nós passamos, pois somente
a  idéia é essencialmente
imutável. É ela que une os
homens, que ergue bandei
ras, que constrói, que dá es
perança, que incute fé, pois
"não há ateus numa trin
cheira avançada".
A nós cabe apenas, duran

te a fugacidade de nossa
passagem, procurar marcar

nossa presença como sendo
útU, justa, leal, e lembrando
que cada célebre minuto que
passa também faz parte da
Eternidade.

Ninguém pode gabar-se
do dia de amanhã, porque
não sabe o que êle poderá
engendrar. Mas a ninguém
também é lícito e justo cri
ticar, condenar, desmerecer,
antes que tenha motivo para
isso.

Êsses, os meus propósitos;
essas, as minha diretrizes
básicas à frente da CNA.
Dentro dêsses rumos, pre

tendo recorrer a todos os
instrumentos facultados pe
la infra-estrutura da Confe
deração, de modo a que se
possa obter rendimento ple
no de seus recursos técnicos
e administrativos. Assim,
pretendo, conforme as exi
gências da conjuntura, esta
belecer as Comissões Espe
ciais necessárias ao estudo
dos problemas prementes da
Agricultura, convocando os
homens mais representati
vos da Classe no setor em
foco; e pretendo igualmen
te estruturar, o mais breve
possível, o Conselho Consul
tivo da CNA, que, graças à
vivência de seus titulares,
há de capacitar a Diretoria
para a melhor solução no in.
terêsse da Agricultura e dos
agricultores.
Outra providência a ser

eietivada com prioridade, é
a mudança da sede para Bra
sília. Nenhum argumento
aparece com idoneidade pa
ra justificar a pennanêricia
da sede no Rio de Janeiro,
mesmo porque a mudança é
imperativo legal e vem ao
encontro dos patrióticos es
forços do Govêmo do ivlaie-
chal Artur da Costa e bil-
va, no sentido de integrar
Brasília, definitiva e
velmente, na comunidade
iSnal. Não faltara a co-
ope ação da Classe a tao no-b?r propósito, mesmo por
que L atividadescaracterizam por através
riorização, pioneira atiaves
dos séculos.
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A nossa ciasse, hoje, está
em pé de igualdade com as
demais atividades econômi
cas do País. Está organiza
da, graças ao trabalho pio
neiro de muitos, cjue já se
foram, entre os quais é
obrigatório citar: Ildefonso
Simões Lopes e Arthur Tor
res Filho.

Ao primeiro, se deve a pri
meira Confederação Rural
Brasileira; ao segundo, a lei
de transição, o Decreto-lei
8.127, que preparou a agri
cultura brasileira parq a siri-
dicalização, em que hoje
nos encontramos. Teremos
de mencionar, também, nes
sa fase difícil: Mário de Oli-
veh-a e Alkindar Junqueira,
que, com íris Meinberg, for
mam a tríade da galeria dos
presidentes desta Casa.

Não poderíamos, outros-
sim, esquecer Luiz Simões
Lopes — continuador da
obra do seu ilustre pai — e
Manoel Carlos Ferraz de Al
meida, e muitos outros que
ajudaram esta Confederação
a atingir as culminâncias em
que se encontra.
Seria imperdoável uma

omissão, antes de encerrar,
se esta solenidade — e é bem
grato ao meu coração exal
tar aqui a figura modelar da

mulher ruralista, na pessoa
de D. Tildinha Meinberg,
cujo devotamento e cujo des
prendimento permitiram a
seu Esposo com idealismo
dedicar-se, durante tantos
anos, às campanhas da CNA,
roubando-o ao convívio do
lar sem uma vez sequer an-
tepor.se à missão que o em
polgava. Bem haja tão no-
lire exemplo de grandeza de
coração — e, beijando as
mãos de D. Tildinha, reve-
i-encio aqui a mulher brasi
leira, padrão admirável de
virtudes cristãs.
Antes de terminar. Senho

ras e Senhores, quero apre
sentar meus agradecimentos
pela presença prestigiosa,
nesta solenidade, de tão
grados representantes do Po
der Público, e quero reno
var, com a maior convicção
ruralista, o apêlo no sentido
de que todo o- empresariado
se congregue em tórno de
suas entidades, para cjue elas
possam se revestir de ex
pressão política cada vez
mais poderosa, capaz de
trazer ao Brasil o voto e o

parecer dos que, labutando
no campo, sentem com legi
timidade os anseios nacio
nais e a êles se dedicam com
o ânimo inquebrantável dos
verdadeiros patriotas".

CAMPANHA DO ÔVO

O Sr. Cravo PeixoL-' re
uniu-se na primeira quinze
na de setembro com os pro
dutores de aves e ovos dos
estados da Guanabara, Mi
nas Gerais, Rio de Janeiro,
Espírito Santo e São Paulo,
debatendo a possibilidade de
estabilizar os preços dos
dois produtos, como suce
dâneos da carne entre outu
bro e dezembro.
O representante da União

Brasileira dos Avicultores
disse, ao Sr. Cravo Peixoto,
que considerava inócua a

campanha visando a tornar
os ovos gêneros de i>rimeira
necessidade, sem que .sejam
adotadas medidas que visem
impedir as constantes ele
vações nos preços das ali
mentações das aves, que
provocam os aumentos.

Assinalou que incentivar
^ comer ovos ' emsubstituição à carne bovina.

interessa aos avicultores
mas, "é necessário que tam
bém sejam adotadas medi
das complementares, no
sentido de impedir as osci
lações de preços da matéria-
prima usada na avicultura".
"Não adianta apenas

mandar o povo comer ovos,
e permitir que êstes coti-
nuem subindo de preços,
sempre que haja condições
de competirmos com a car
ne bovina".
Os po-odutores, de uma

forma reivindicaram
;  SUNAB uma fónnula de
estabilizar os preços das
miatérias-primas, financia-
irento para a instalação de
fri goríficos ou financiamen-

da estocagem em frigorí-
rmos da COCA e CIBRA-
vFM e a colocação dos ovos
avés na política de preços

'tinimos.
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Exportação Brasileira de Reprodutores

Zebuinos Selecionados
Júlio Cezar Co velo

Agi'ônomo — Economista

O assunto referente ao tí
tulo supra merece mn rol de
séinas considerações e a má
xima atenção dos estudiosos
da nossa economia e dos que
se preocupam com os pro
blemas brasileiros de base,
um dos quais, pela sua im-
IXJrtância, é, indiscutivel
mente o da pecuáiãa de cor
te.

Há cêrca de 60 anos passa
dos a massa total do rebanho,,
brasileiro de bovinos para
corte era constituída de um
conjunto de baixa, ou de ne
nhuma categoria, mesclado,
em processo de "refinamen
to" progressivo preponde-
rando em certas regiões os
tipos crioulos francano, jun-
queiro, cuiabano, curralei-
ro, pantaneiro, tucura, pé du
ro e outros, hoje, alguns de
les, só lembrados pela tra
dição e cujas origens raciais
duvidosas, perdidas nos pri-
mórdios da era Colonial,
coDistituiam motivos de dis
cussões entre os eruditos e
especialistas da época.
Apenas no Sul doi País

os rebanhos gaúchos, sob a
influência das raças inglê-
sas importadas e adotadas
pelos platinos, já evoluíam
rapidamente sob êsse influ
xo, condizente aliás com o
meio ecológico a elas apro
priado.
Nessa época, pecuaristas

do Brasil Central, principal
mente Mineiros, de grande
visão futura decorrente do
pleno conhecimento do am
biente pastoril da região e
da ininterrupta decadência
genética de seus rebanhos,
promoveram o movimento
importador dos inisticos re
produtores zebuinos, enfren
tando todos os riscos, inclu
sive os de ordem sanitária,
extensíveis aos rebanhos lo
cais.
Essas importações revolu

cionaram o ambiente pecuá
rio nacional. Foi uma dura
época de lutas memoráveis
pró e contra o Zebu, só de
clinando elas de intensidade

à medida que as previsões
otimistas dos zebuistas fo-
ram-se evidenciando e con
firmando no campo, através
aos megáveis resultados prá
ticos que, paulatinamente,
passaram a silênciar a opo
sição ao gado indiano. Es
sa renhida luta foi demora
da. Apesar da evidência cres
cente do acêrto da atuação
dos zebuistas, as acirrantes
paixões, já infiltradas de ja-
cobinismo, delongaram. por
cêrca de dois decênios, a
oposição ao Zebu, muito em
bora viesse esta perdendo
substância, terreno e inten
sidade a despeito dos nomes
respeitáveis e da qualidade
da imprensa que liderararn o
procedimento opositor aq m-
diano.
Hoje, apesar da plena e in

discutível vitória e implanta
ção do zebu nos campos do
BrasU Central, há ainda ex
tensos setores desta região
onde, por força das grandes
distâncias isoladoras neste
país continental e do tipo
dos criadores aí existen
tes — pequenos e médios —
a penetração e disseminação
mais intensas do sangue ze-
buíno são tremendamente
necessárias.
A guerra ao zebu esten

deu-se também, subseqüente
mente, contra a aceitação de
sua carne pelo mercado in
ternacional. Neste terreno,
as carnes platinas, de alta
qualidade, já tradicionais nos
mercados europeus a elas
habituados^ agiram na manu
tenção temporária do suces
so relativo daquela campa
nha. Isso, todavia, já é his
tória de um passado econô
mico que se distanciou.
As carnes brasileiras

atuais, do gado zebu ou aze-
buado, estão vitoriosas nos
mereados mundiais e mesmo
preferidas, tanto, por íôrça
de qualidades adquiridas co
mo da sua menor taxa de
gorduras.
A baixa exportação brasi

leira atual resulta, entretan

to, não de restrições às qua
lidades do produto exporta
do, mas por fõrça, tão-sò-
mente, de lamentáveis pro
cedimentos oficiais pertur
badores e restritivos.
Tocando-se neste assunto

de comércio externo de car
nes bovinas é conveniente
ficar acentuado que as atuais
cotações internacionais im
portadoras do produto são
perfeitamente compatíveis
comercialmente com ag do
noSso mercado interno, não
valendo, portanto, para legi
timação das medidas oficiais
restritivas das nossas possí
veis exportações, a alegação
de excessivos preços inter
nos frente aos dos mercados
estrangeiros importadores,
nem quanto ao regular su
primento interno, embora
subordinado êste ao reduzi
do poder aquisitivo atual do
consumidor.
O  comportamento atual

dos preços da carne para o
consumo europeu vem evo

luindo na proporção direta
do "déficit" do produto bo
vino disponível, "déficit" ês
se calculado, no presente
ano, em cêrca de 800.000 to
neladas só no âmbito dos
países constitutivos do Mer
cado Comum Europeu.
É de - e esperar ainda, a

acentuação dêsse "déficit"
pelos seguintes motivos:

a) A França, até há pouco
auto-suficiente e expor
tadora de sobras da pró
pria produção de carnes,
Já não exporta, pois que
a necessidade de ampliar
sua agricultura de sub
sistência forçou a adoção
de política redutora das
áreas de pastagens para
serem utilizadas na agri
cultura mecanizada, o
mesmo acontecendo com
a  Itália que, todavia,
além de não exportar
não dispunha e não dis
põe de auto-suficiência
abastecedora.

b) A Iugoslávia, cuja pro
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í dução era e é relativa-
Diente pequena, vem ca
nalizando suas atuais ex
portações para os merca
dos dos países socialis
tas quando, anterionnen
te, eram elas canalizadas
para países da Europa
nao socializada.
A atual e elevada renda
per capita" dos paíse.í
ouro p e us determinou
muito "maior consruno
de carnes e, conseqüen.
temente, mais acentuada
procura desta.

nl O desenvolvimento do
turismo à Europa vem
ânipliando um crescente
consumo de carnes finas
para atendimento dessa
numerosa clientela rica
o. por isio mesmo, ex'-
gente.

®' P, Japão tornou-se tam
bém consumidor de car
ne bovina, importando-a
maciçamente de áreas
produtoras mais próxi
mas, desfalcando assim
quantitativos elevados,
anteriormente canaliza."

f  dos para a Europa
produtoras e

exportadores tradicionais
nao evoluiram crescente
mente nos quantitativos
exportáveis.

aspectos, ao

condições

menfn rf ® desenvolvi-
OTiíe pecuária de
sSa .^^^ercialização
SltLm produçãoresultmte. Conhecido que é
atuaf ^tencial pecuário
estátíco ^ recursosestaUcos existentes, à esne-
ra apenas de tranqü ias con
diçoes Político-econoimcarê
de acertada ação administra

e amníSífr^™' '^^izado.se a.m,pliaao por isso amipi »
potencial, é fácil prevei^se o
vulto desse desenvolvimen
to dentro do próximo decã-
mo, desde que ao abrigo da
açao perturbadora de órgãos
oficiais ou oficiosos, social ^
economicamente incap^es
como tem-se revelado até
hoje.
Diante do vitorioso exerr

pio brasileiro, de introdução
na sua pecuária de corte das
raças indianas, a aceitação
destas pelos demais países
com pretensões a produto
res, mesmo daqueles que,
inicialmente, criticavam e ri'
dicularizavam o esfôrço e
atuação dos pecuaristas na
cionais, vem determinando a
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piocura de leproduiores ze
buinos, principalmente ra
area brasileira onde, sem as
lutas, os riscos e o^ prejuízos
uas importações diretas enl
írentadas pelü.s brasileiros
encontrarão animais n-enèti'
carnente melhorados em re
lação às finalidaoes neces-á-
rias ao atendimento do fim
a que se destinam, aclimata
dos e perfeitamente identifi
cados com o ambiente do
Brasil Centra], que se con
sidera hoje, na realidade
como sendo o seu "habitat"
ideal.
Muito embora seja inegá

vel, mesmo aos pes.snni.sf^s
a evolução melhoradorã do
rebanho brasileiro nas últi
mas décadas, evolução e.ssa
devida principalmente ao
sangue zebu, restam ainda,
neste país enorme, e a largas
distâncias, vastas áreas pe
cuárias. pouco evoluídas,
com grande rebanhos sob re
gime criatório extensivo, on
de a penetração do sangue
zebuíno tem sido tenuíssima
tal como acontece nas zonas
central e noroeste de Mato
Grosso, alto, médio e baixo
Tocantins em Goiás, sul da
Bahia, além do Piauí e ou
tras zonas nordestinas, acres
cidas do Território de Rio
Branco, ao Norte.
Pode-se considerar, sem

mêdo de exagero, que os re
banhos de cria das zonas ci
tadas englobam cêrca de 8 a
10 milhões de vacas de cria,
mal casadas quer seja sob o
ponto-de-vista qualitativo ge
nético, ou de deficiência
quantitativa de machos
criottlos, mesmo de baixa
categoria. Nestas condições,
esses rebanhos, sob criação
extensiva, deveriam absor
ver e conter, pelo seu volu
me atual, nada menos de
160.000 a 180.000 reprodu
tores zebuínos oriundos ̂ os
plantéis selecionadores do
País, de tipo qualitativo não
registrado ou comum, e dos
expurgados da produção ca
tegorizada desses plantéis e,
por_ isso, possuidores de con
dições geriética^ não existen
tes nos crioulos das fazendas
®®iTanejas. Mesmo que o ti
po dêstes últimos machos se
ja aquêle destinado à cas-
ti açao para engorda por de-
iiciencia de características
satisfatórias da raça, desem
penhariam êles alta função
melhoradora paulatina da-
queles rebanhos de baixo ín
dice racial.

As razõe.s alegadas, justifi
cativas (ia nece.-^.sidade de ex
portar rejiroíiutores, atèm-se
excluAvamente. às atuais di
ficuldades financeiras dos
criadores de plantéis de "a-
ças .selecionadas, decorrentes
tia falta de coniiiradores de
seus produtos racialmente
finos (jLie se acunui'am. Es
sas razõe.s existem de fato na
presente quadra, mas como
dwonência de crise que
atingiu o invernista e. como
conseqüência, o criador de
gado magro também, .-ácre.s-'
ce mencionar cuie. além das
causas fundamentais implan-
tadoriis da presente crise —
atuação nefasta de órgãos
oficiai.s tanto na pecuária de
corte como na indústria de
carnes — há ainda, como
agravante da situacãoa pre-
■sente sêca que está se cons
tituindo ein calamidade, im
pedindo que os invernistas,
peTo estado desastroso de
suas invernadas, adquirarri
dos criadores, em temno
oportuno, novas boiadas ma
gras para a safra gorda do
próximo ano. Diante do ex
posto, é forçosa a conclusão
de que o grande prejudica
do é o criador extensivo
produtor de gado magro cuja
produção, além de acumula
da atualmente nos campos
criatórios superlotados e res-
seguidos, não faculta, como
normalmente, os recursos fi
nanceiros periódicos decor
rentes da venda de suas tro
pas magras aos inverni.stas.
Jamais o nosso criador pode
ria ser acoimado de infenso
a reprodutores finos ou de
desinteressado jior animais
de qualidade que sempre
ambiciona.

E não .se diga que a sua
.situação atual de dificulda
des decorre, casual e ünica-
mente, de um acidente me-
teorolcígico passageiro. Não.
Há três anos já que a vida
do produtcir conjuntamente
com a do invernista, ambos
integrantes principais da
máquina pecuária produtora,
ingressou em período defici
tário por força da atuação
desnorteante, anárquica e
incompetente de órgãos ofi
ciais, cuja obrigação seria a
de impulsionar a economia
pecuária para melhor de
fender os interêsses consumi
dores do País. Aos inveriii.-'-
Jtas, êste ano, obrigaram a
manter grandes excedentes
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de boiadas gordas nas inver-
nadas secas c loatidas cie frio,
perdendo assbn enorme ar-
robagem tiuo poderia ter si
do expc.-tada com facilida
de, imjrondo-lhes prejuízos
vultosos ciue se refleti)'am
sóbre Os criadores.

Isto, entretanto, não bas
tou. Agora as autoridades
.superiores, as bancárias ofi
ciais, inclusive o próprio Ita-
marati, conciamam os cria
dores de planteis seleciona
dos das raças zebuina.s para
cxpoi tai em i eproduto; e» fi
nos. Essa cíecisão oficial, que
se refletirá melhorando a si
tuação atual dos criadores de
planteis finos, agravará sen
sivelmente as condições dos
criadore.^ extensivos que ex
plorara cerca de 36 milhões
de vacas de cria.
Visão econômica do nite-

rêsse nacional a ser preju
dicado profundamente por
essas exportações, solicitadas
pelo próprio govérno, não
foi levada em conta por dis
plicência ou incompetência
dos economistas oficiais. O
que importa para êles é ex
portar mais uma mercado
ria, muito embora essa mer
cadoria exportada venha, cie
futuro, a restringir nossas
possíveis exportações de car
ne, na razao direta do quadro
tias, exportações de reprodu
tores bnasileirois. Nesse afã
de exportar reprodutores es-
rjueceram-se, os seus emula-
dores oficiais, da preterição
a que fôra condenada, irra
cionalmente, a carne expor-
táve' das boladas gordas ex
cedentes desta últi"
lentamente devorada nas m-
vernaclas pelo frio e pelo ri
gor da sêca, ao invés de se
encaminhada. em tempo
oportuno, para os mercados
externos europeus, tão ávi
dos dela como nós por inoe-
da^ fortes. Para êles a Eco
nomia não é uma ciência de
previsão e preparo do futu
ro pelo estudo do passado" o
análise do presente.
Esta política, se mantida,

restringirá o campo impor -
tador de carnes, nao só pelo
aparecimento de novos ex
portadores concorrentes, co
mo da auto-suficiência pro
dutora de países que atual
mente importam carne para
.seu consumo. Nao se pre
tende defender para o Pais
uma posição imperialista oü
hegemônica futura como
produtor de carnes.
Defende-se tão sòmente a

integridade e o desfrute do
méstico dos nossos plantéis
puros, tão custosamente
conseguidos, e que consti
tuem hoje patrimônio na
cional, embora de proprieda
de privada.
O gado indiano ainda exis

te lá, na sua origem asiática,
à disposição e à espera de
quem o pretenda importar.
Há amdíi, que a i-egula-

mentação das exportaçõe ; de
reprodutores nacionais es
tabelecerá. segundo é pleitea
do, a legalidade de sua efeti
vação permanente, pois que,
segundo razões lógicas, a des
valorização da moeda brasi
leira determinará uma pro
cura acentuada e volumosa
dos nosso.H reprodutores,
cujos preços internos, tam
bém em elevação como efei
to, dificultarão sejam êles,
quantitativamente, mais
aproveitados pelos nossos
criadores. Diante do que
pretendem pôr em prática,
teremos oj selecionadores
brasileiros de raças zebuinas
em constante progresso eco
nômico e financeiro, ao lado
de uma criacãc nacional pa
ra corte e dos re.spectivos
criadores em marasmo gené
tico e econômico que signi
ficará regressão.
Não se duvida de que o-~

integrantes da pecuária na-

1967 —

1968 —
1969 —

A partir de 1970 —

VOTA; Os quantitativos su
pra foram calculados
na base da existên
cia de apenas 70.009
vacas de cria regis
tradas durante todo
o período. Isto, en
tretanto, não ocor
rerá. O número de
vacas registradas
evoluirá com forte
tendência de au
mento.

Verifica-se do quadro su
pra que, do presente ano de
1970 inclusive, o Brasil per
deria em favor de países
produtores concorrentes, na
na menos de 83.000 Louros
de raças zebuinas seleciona
das. São óbvios quaisquer
comentários que possam ser
sugeridos pelos números "u-
pra. Entretanto, convém
assinalar que quando os
plantéis das raças zebuinas

cional, inclusive os selecio
nadores, precisam de socor
ro passageiro. Todavia, êste
nunca poderá ser unilateral
e nem tão pouco êsse socor
ro poderia ser propoicionado
mediante o sacrifício do? de
mais integrantes daquela ca
deia produtora que constitui
elemento básico da econô-i
mia do Pais. pela redução e
encarecimento do sangue no

bre zebu.
Segundo conclusões apro

vadas em reunião de interes
sados, convocada pe'a Con
federação Nacional de -Agri
cultura, as exportações bra
sileiras de reprodutores ze-
buinos machos, de qualquer
idade, obedecerão ao se.guin-
te esquema quantitativo a
ser regulamentado, conforrne
jjarecer, embora temeroso, do
relator designado pe'o Pre
sidente daquela entidade.

Blsponlbilidade para expor
tação de reprodutore.s zebuí-
nos inaobo.i

(Cálculo baseado sóbre_a
produção controlada e não
controlada de 70.000 fêmeas
de cria registradas e exis
tentes em 1965).

Prováveis limites de expor
tação

Controlados

2.616
2.616

2.616

28.000

Não controlados

15.750

15.750

15.750

selecionadas dispuserem de
cêrca de cinco vêzes o atual
número de vacas de cria
registradas, terá chegado,
então, talvez, a oportunidade
de exportação de seus repro
dutores sem danos ao Pais.
como agora ocorreriam.

Numa ocasião em ciue o
Banco Mundial celebra acôr-
do com o Governo Brasileiro
para financiamentos destina
dos à melhoria da pecuária
nacional, a exportação de
reprodutores finos, como "e-
curso salvador da situação
financeira dos selecionado
res patrícios, é chocante.
Não se contesta eme esta
seja premente. Todavia, ao
Ministério da Agricultura
caberia aliviar aquela classe
de produtores adquirindo de
seus plantéis e revendendo
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a criadores, através de órgão
especializado, parcelas de
leprodutores que viessem
aliviar, paulatinamente,, a
difícil situação financeira
atual.
Há a acrescentar, ainda,

alguns comeirtários e uma
sugestão.
As nossas exposições de

gado são realizadas, habi
tualmente, ou nas grandes
cidades do País, ou em cida
des dos seus mais adianta
dos centros pecuários. Têm
elas a finalidade, além da
quela de demonstrar o nosso
desenvolvimento pecuário, a
de comercializar Os reprodu
tores categorizados expos
tos.

Quer elas se realizem nas
capitais, ou nos grandes cen
tros pecuários, os seus visi
tantes profissionalmente in
teressados são, na generali
dade, integrados por grandes
X^ecuaristas adiantados e por
técnicos. Aqueles, dada a
sua qualidade e importân
cia, não se constituem em
compradores senão de exem-
jilares categorizados. Nestas
condições, os expositores —
proprietários de plantéis
irrodutores de animais sele
cionados — não encontram
colocação para a grande mas
sa de sua produção de quali
dade média ou baixa.

Considerando-se que a
grande maioria dos criado
res do País — médios e pe
quenos — que se localiza em
legiões sertanejAs distantes,
não tem condições materiais
e de cultura para visitar
as exposições realizadas e
adquirir animais ali expos
tos, seria necessário que o.s
pecuaristas selecionadores
promovessem feiras anuais
de representantes em cen
tros sertanejos criadores.
Essas feiras deveriam ser
realizadas com regularidade,
em datas e locais certos, a
fim de que a ocorrência dos
pequenos e médios criadoies
fôsse se avolumando pela
certeza de sua realização, A
essas feiras seriam levados
todos os animais que, pela
deficiência de suas caracte
rísticas como reprodu.tiorea
de l-^'. pudessem ser nego
ciados a preços relativamen
te baixos, Êsses negócios
poderiam e deveriam ser
f^tos a dinheii'o ou me
diante permutas por certo
número de crioulos do can
didato comprador, conforme

CULTO A ARVORE

ARTHUR NATIVIDADE
SEABRA

Engenheiro-Agrónorno

É prodigioso o esplendor
da Natureza quando chega a
primavera, Por tõda parte
nos bosques e nas savanas,
há um deslumbramento, há
um mundo de agitações, que
'irradia vida e se renova, nu
ma policromia delirante e
que atesta a preeminência
da árvmre, em todo o seu vi
gor e na plena manifestação
de sua béleza.

No meio dessa opulenta
paisagem equatorial, a árvo
re do Brasil é antes de tudo
um símbolo! Ligada ao nosso
destino histórico, ã nossa
economia e ao nosso bem co
mum, ela é a síntese de uma
fôrça extraordinária que, su
cessivamente, se renova e se
transforma dentro da Natu
reza ,

É que a árvore plantada
hoje será teto amanhã. Será
sombra, abrigo. Será vida,
no milagre da fotossíntese.'
Será lenho flutuante, e talvez
o berço amigo e confidente.

Há de cantar, na sua rama
gem verde, a passarada ale
gre dc,s vergéis: há de buscar
a sombra do seu porte o ca-
minheiro exausto, o viajor
perdido...

As cidades receberão a sua
sombra; a floresta o seu
formoso talhe; os homens a
sua rica seiva, e o mundo a
sua esplêndida riqueza, para
fazer o leito, a choça, o es-
quife e a cruz, insígnia su
prema da fé, que alenta e que
consola. Porque a árvore,
êsse poema de côres e perfu
mes, escrito no grande li
vro cósmico de Deus, é o sini-
bolismo de uma grandeza
pretérita, a inspirar culto e
veneração à mocidade guapa
do presente e à juventude al
tiva que antevemos no futu
ro. Que ela seja opulência,
vida, bálsamo e perfume, pa
ra conforto e luxo de outras
gerações.

Existem árvore lendárias,
celebradas, como as sequóias

os preços a serem aceita
dos.

Esta modalidade de venda,
além de permitir o melhora
mento mais intenso e rápido
dos rebanhos sertanejos, pos
sibilitaria a saida dos tipos
médios e inferiores do; plan
téis de seleção, desafogando
•seus proprie'ários. As dis
tâncias brasileiras impõem
êsse procedimento, O pe
queno criador, distanciado
dos centros pecuários me
lhores e das grandes cidades,
teria possibilidade assim de,
pouco a pouco, melhorar
seus rebanhos,
O que se torna necessário

é que os criadores de plan
téis não jiermaneçam estáti
cos à espera de compradorÇo
da sua produção. Jamais
um boiadeiro vendedor de
reprodutores, de média ou
baixa qualidade, no sertão,
deixou de vender a totali
dade de sua tropa.

_5f:_

A  consumação da fa
culdade de exportação per-
nnnen^^p como desejam,, de
- ̂ ...ouutores zebuinos sele
cionados, autorizada e regu
lamentada por atos oficiais
ou oficiosos, constituirá, a
nosso ver, um crime contra
a economia nacional, A res
ponsabilidade dêste, se leva
do a cabo, será tanto da
tradicional Sociedade Nacio
nal .de Agricultura como da
Confederação Nacional de
Agricultura e das associa
ções regionais de criadores
de bovinos para corte, que
não poderiam e nem poderão
se ausentar dêsse problema
de economia nacional, ate
agora desconhecido do pú
blico sob êste aspecto, e sem
debates por falta de sua
ventilação pela imprensa,
dada a feição errônea que
se lhe deu, de defesa, pura
e simples, dos interêsses dos
criadores de plantéis zebui
nos puros.
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gigantescas e milenares, ver
dadeiros monmnentos vi

vos; ou como as vetustas e
sagradas oliveiras, de que
nos fala a Bíblia, sob cujas
frondes amigas — no Jar
dim de Jelhessmani — Jesus

passou uma noite de agonias
Ã sombra dos Platanos, nos
Jardins de Academo, Platão,
o Portento feito homem, o
Sublime,' o Divmo Talento
doutrinando com extraordi
nária visão e sabedoria, dei
xava em êxtase discípulos e
sábios. E o grande Beetho-
ven, considerado o maior gê-
nio musical de todos os tem
pos, buscava iitspiração para
as suas músicas no seio da
Floresta Negra. Também
Newton, despertando com a
pancada' de uma maçã que
lhe caíra aos pés, descobriu,
por êsse histórico e memo
rável incidente, a Lei da atra
ção universal; e os Druidas.
sacerdotes gauleses, tinhani
por templo os bosques, onde
em grande solenidades, cele
bravam o seu culto de vene
ração à árvore.

E a terra Phidorama, a
terra Vera Ciaiz, a terra San
ta Cruz se chamou por fim
Brasil, nome herdado de
uma arvore inspiradora dè
livros e poemas, de epopéia
e de glórias.

Assim, quer como remi-
niscência dos nossos antepas
sados, quer como evocação
cte lendas e de sonhos, a "ár
vore é digna do nosso culto
e da nossa veneração, que no
presente sobrepairam como
marcos grandiosos da nossa
história.

No culto dos nossos ances
trais, no berço em que nas
cemos, na paisagem que nos
encanta, na planície, no vale,
na montanha, tudo é árvore!
Cultuêmo-la, pois, como uma
esplêndida e vigorosa mani
festação da Natureza, no que
ela possui de mais belo e ini
mitável .

(Trabalho dedicado aos Se
nhores Ministro tvo Arzua,
da Agricultura; Paulo Pi-
mentel, (íovernador do Pa
raná e Deputado Oid Kocha

publicado em Brasília a
21-9-C7

CONCEITO DE

TRABALHADOR

RURAL

A propósito da notícia de
que o Ministério do Traba
lho havia fixado o conceito

de trabalhador rural, proble

ma que ultimamente vem

agitando o meio rural, o
Senador Flávio Britto, I re-
sídente da Confederação.

Nacional da Agricultura,

declarou-nos que, "realmen

te, diversos jornais haviam

divulgado aquela notícia
que, no entanto, não é verda

deira, originando-se de fontes

interessadas em detmqjar o.s

fatos.

— Não há qualquer deci

são a respeito do Sr. Minis
tro do Trabalho, com quem
oportunamente se avistaia

S. Exa. para tratar do pro
blema, que — continuou —
é relevante pelas suas impli
cações na sindicalização da
classe e na aplicação da
legislação trabalhista.

— O motivo da notícia —

acrescentou o Senador Flávio
Britto — foi um parecer da
Comissão Permanente de Di

reito Social, parecer que não
prevalece nem poderia ser
divulgado antes da aprova
ção ministerial, dada ,a

natureza daquele órgão de

consulta e assessoramento

direto do titular da pasta.

—■ O lamentável, no fato
—• prosseguiu — é que o
Professor Evaristo de Mo
rais, membro daquela Comis
são e relator do parecer,
estava moralmente impedido
de funcionar no processo,
uma vez que, como profis
sional, havia anteriormente
fornecido parecer à interes
sada na matéria. Seu dever^
segundo a ética dos advoga
dos, era dar-se por hnpedido
para opinar, discutir ou vo
tar no órgão púbUco, que
integra por' honrosa confian
ça do govèrno, pois, é
evidente que, já então, estava
comprometido como advoga-
dò da parte e não como
assessor ministerial.

— A respeito do conceito
de trabalhador rural a Con-
fedemção da Agricultura
aguarda o pronunciamento
do Sr. Mmistro, em repre
sentação que lhe encami
nhou, e não tem dúvida de
que o problema terá solução
acertada e satisfatória para
os verdadeiros interêsses das
partes" — concluiu.
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Adalberto Serra

CLIMAS DA AMAZÔNIA

(Estudo realizado no Conselho Nacional de Pesquisas)
De uma longa memória sobre o "Clima do Brasil", ainda
inédita, resolvemos destacar algumas descrições dos climas
iocai ., de maior interesse para os agricultores. Começare
mos neste número pelos do tipo Af de Koppen, observados
no este do Amazonas.

3.^ e última

parte

Tracateua — 1.*^ 05' —
4..° 10' W — altitude 3om.

(clima Amw').
Apenas o clima déste pôs-

to será descrito em detalhe,
pela sua localização próxi
ma e equidistante dos ou
tros dois: Salinas e Igarapé-
açu.

A temperatura média
anual é de 24.°,9, com máxi
mo mensal em dezembro
(25-°,8) e mínima julho,
24°, mas o patamar da se
gunda onda é nítido em
abril, sob 24.°;7. Amplitude
anual portanto de l.°,5, tí
pica do litoral.
As temperaturas máximas

oscilam em tôrno a 31.o,0,
valor anual, atingindo 32.°,7
em dezembro, mês ciue é o
mais quente durante o dia
e também na média. Decli
nam a 29.°,6 em fevereiro,
mas existe se^ndo mínimo
de 30.°,4 em julho. O mais
intenso provém das chuvas,
o mais fraco do inverno.
Já as mínimas, com média
ancal 20.°,6, são mais ele
vadas justamente durante
as chuvas: 22.°,0 em feverei
ro, a maior cobertura im
pedindo o resfriamento à
noite. E descem ao menor
valor (-19,4) em novembro,
mês justamente o mais
quente de dia, mas de fraca
tiebulosidade. Oscilam por
tanto 2.°,6, contra 3.°,1 nas
máximas e 1.°.5 da média.
As amplitudes diárias são,

pois, mais elevadas em no
vembro, 13,3. e menores em
fevereiro, 7.°,7, com média
anual 10.°,4.
Como localidade próxima

do litoral, a máxima absolu
ta não ultrapassa 35.°,6,
ocorrida em dezembro, mas
em qualquer dos me.ses po
de alcançar 33.°. Já a míni
ma absoluta desceu a 16.°,2,
legis irada aliás em dezem
bro. Resulta assim 19.°,4
para a amplitude absoluta.
Vemos, portanto, que to

dos os dias são quentes, to
talizando 3õ5/ano. Mas só
205 noites assim se apresen
tam, já em junho e julho
ocorrendo 10 a 15 frescas,
e de agôsto a novembro 20
a_ 25, quando apenas 6 a 8
são classificadas quentes.
As .condições ficam melho
radas pelos ventos, de mé
dia 1,7 m.p.s., sob maior
valor de 2,4 em novembro,
e menor 1,3 de março a ju
nho. Apenas duas ventanias
ocorrem por ano.
Quanto à umidade é ele

vada, 85,9% sob as chuvas
de abril chegando a 91,4%
e descendo a 78,8% em no
vembro. De fevereiro a ju
nho a média se cons&rva
em 90%, mas para novem
bro e dezembro, abaixo de
80%. A nebulosidade não é
acentuada, sob média 5,4,
descendo a 3,9 em outubro,
e permanecendo abaixo de
5,0 de agôsto a dezembro;
mas acima daquele nível de
janeiro a julho, época chu
vosa, com máximo de 7,0 em
fevereiro.
Há dêsse modo 55 dias en

cobertos por ano, mais ra
ros de junho a dezembro (1
a 2 cada mês), e freqüen
tes de janeiro a abril, com
8 a 11/mês e máximo em

fevereiro e março, quando
um dia em catía três é .en
coberto . ■ .

Os dias claros são rnuito
poucos, 11 por ano, ocorren
do apenas de julho a dezem
bro, à razao de 1-2/mco.
Há assim 2.ÜÜ6 horas de

insolação, bem menos que
em Soure, como .se verifica.
Na verdade ocorrem mais de
200 horas de julho a uezem-
bro, com máxima de 210 em
outubro, e mínima 94 horas
em fevereiro.
As precipitações sái, eie

vadas, alcançando 253üinm./
ano e com máxima cie 4G4
em março. Fevereiro a abril
superam 400mm cada um e
de janeiro a julho todos 'os
meses ultrapassam 200mm
A época sèca transcorre dê
•setembro a dezembro, com
mínüno de 7mm em novem
bro .
Quanto à maior chuva

em 24 horas, alcançou 140
mm. Os dias chuvosos são
200/ano, dos quais 79 acima
de lOmm. Pràticamente
chove todos os dias, de fe-
vfereiro a julho, ,com fre
qüência 27 de marco ã
maio. A estação sêca trans
corre desde agôsto. ja sob
15 dias, mas torna-se nítida
de setembro (7) a dezembro
(5), com mínimo de 2 dias
chuvosos em novembro.
As trovoadas são raras

54/ano, a estação ocorrendo'
de março a julho, o último
com 9 dias. Na primavera
temos só 1 dia/mês. Já Os
nevoeiros se apresentam
mais freqüentes, 91/ano,
formando-se justamente nà
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primavera sèca, e de míni-
irias mais baixas: rêrca de
H dias por mês desde agos
to a dezembro, e sòmenle
3-4 de janeiro a maio. Há
por fim 36 dias de orvalho,
igualmente distribuídos todo
o ano, à razão de 2-4/mês.
Clima portanto quenie, so
bretudo de dia, chuvoso e
com cêrca de 160 noites fres
cas, a ventUação minorando
o calor. Céu nublado, tro-
voadas raas e poucod dias
encobertos.

Sem detalhar o clima de
Igarapc-agu, diremos que
pouco . difere do de Traca-
teua quanto à temperatura,
umidade ou nebulosidade.
Cliove menos no total do
ano, pouco mais na prima
vera, sem transpor o limiie
Aí" ue llelém, cidade da qual
es.á proxiina. As noites são
freqüentemente mais quen
tes que cm Tracateua (247/
ano), mas o clima não difere
muito.

Para esclarecimento da
questão, aqui transcreve
mos a freqüência dos dias
chuvosos na região:

No período chuvoso, mais
nítido a partir de fevereiro,
Belém recolhe menor pre
cipitação que as estações
mais próximas do litoral
atlântico, sob sistemas da
FIT mais intensos. A situa
ção assim se manterá até
julho, começando a mudar
era agosto.
Mas a partir de setembro,

até dezembro, e ainda em ja
neiro, os mesmos sistemas
que produzem raramente
chuvas no litoral, ou mesmo
em Igarapé-açu já encon
tram condições, talvez de su
perfície, propícias à precipi
tação em Belém, com^ uma
vantagem de 60nnn/mês de
setembro a novembro, ou
130 em dezembro e janeiro.
Tudo parece confirmar

uma situação especial em Be
lém, cujo clima Af daí de
corre. Já aludimos à hipó
tese de Marüia Galvão, que
atribui às grandes extensões
de lama descobertas pela
maré vazante a formação de
chuvas na primavera, sob o
forte aquecimento do Sol.

portanto ao valor já citado
por Hann, no início do sé
culo. Os valôres médios os
cilam do máximo de 28'^.3
(novembro) ao mínimo de
25°,0 (fevereiro), atingindo
assim 1°,3 a amplitude
anual. A fase mais fresca
transcorre de janeiro a abril,
a mais quente de agosto a
dezembro, época respec d vã
mente chuvosa e mais sêca.

-A.S máximas, elevadas têm
média anual 31°,7, com
maior valor em noi-embro

(32°,6), e menor ean feve
reiro (30°,4)- Máximas acimâ
de 32° se verificam em re
gra de junho a dezembro, e
inferiores a 31°-de janeiro a
março. O calor mantém-se,
aliás, muito forte das lOhs

às 16 hs, quase diariamente.
As mínimas também acen
tuadas, média 22°,3 com
maior valor em abril: 22°,9.
e menor em setembro 21°,7,
equidistante das chuvas
mais escassas (novembro) e
do solstício (julho). Na ver
dade as noites são um pouco

20 24

17 23

21 22 27

27 26 28

Mar Alir Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez -4.no

26 27 25 19 18 12 5 2 3 8 189 Soure

27 27 27 24 23 15 ( 3 2 5 200 Tracateua

27 25 24 23 19 16 10 6 3 8 204 Igarapé-açu

28 27 26 22 17 15 18 15 13 19 253 Belém

K fácil comprovar que o
2-iümero dos mesmos se
mantém quase idêntico em
tôda a região (Tracateua,
Igarapé-açu e Belém) de
fevereiro a agôsto, indican
do que um mecanismo geral
comanda as pijccipitações.
Mas de setembro a janeiro,
Be óm tem geralmente mais
10 dias tle chuva por mês'
aue as demais estações, o
oue lhe aumenta o total do
ano em mais 50. Como só
em ̂ /jrno a Belém isto ocor
re, já nem afetando Igarapé-
acú parece tratar-se real
mente de um fator local que
diferencia o cima, assegu,-
rando à capital do Pará um
tipo Af, em contraste com
o Am das cidades próximas.

Analisemos dêsse modo os

Tal condição não se veri
ficaria assim no interior,
longe da orla litorânea des
coberta pelas marés, nem so
bre Soure, onde a vazante
não cria tal situação. Daí
decorre a tradição de que em
sllém "chove todo dia". .
Restaria apenas analisar si-
nòticamente as pi ecipita-
cões, para ver se conforme
a hora da vazante, elas dei
xam de se formar, sempre
que aquela ocorre à noite.
Nessas condições, ja tendo

examinado Soure e Tracate
ua e pôsto de lado Salinas
e fgarapé-açu, podemos ver
sar a região do clima Aí.
Belém — l.o 28' S — 48°

27' W — Altitude IQm. (cli
ma Af). ,
A  temperatura media

anual alcança 25°,7, idêntica

mais frescas, apenas de ju
lho a novembro.
.  A amplitude diária alcan
ça assim 9°,4, menor na e.s-
tação chuvosa (7°,8 em feve-
leiro), e maior em outubro:
10°,5. De julho a dezembro
iguala ou supera 10°,O per
manecendo, em fevereiro a
março, abaixo de 8°. As má
ximas absolutas alcançam
35°,4 valor ocorrido em de
zembro, mas não superam
34°,5 na época chuvosa.
Quanto à mínima absoluta
foi de 18°,5 ainda elevada
portanto, e verificada em :iu-
Iho. De janeiro a junho, prà-
tioamente não desce o ter
mômetro abaixo de 20°. Te
mos, dêsse modo, 16°,9 para
a amplitude absoluta.
Na realidade, todos os dias

■e noites são quentes, tcta-

•lan Fev Mar Abr Maio Jun Jul Ago Set Ouf Nov Dez Ano

Igarapé-açu 206 425 464 444 360 203 219 109 32 14 7 48 2536

Igarapé-assu 252 334 482 351 269 209 158 142 57 35 24 46 2:.>t>7

Belém 339 407 435 343 287 174 145 126 118
*

92 ' 86 175 2732
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lizando respectivamente 363
e 358. .

Os ventos têm velocidade
média reduzida, de l,lm,.p.s.,
mais fracos no verão e outo

no sob as chuvas (O.Sm.p.s.),
atingindo na primavera 1,
4m.p.s. (novembro). Mas
não há ventanias. As noites

são geralmente de calmaria,
embora freqüente o terral,
que sopra para o rio Ama
zonas. Às 7hs da manhã te
mos O.Sm.p.s., às 14hs —
3,1 e às 21hs O.Tm.p.s., tudo
para a fase chuvosa do 1-°
semestre. Na mais sèca do
2.^ semestre, l,3m.p.s., 3,2 e
1.2m.p.s. nas mesmas ho
ras. A brisa sopra à tarde,
reforçando os ventos gerais
(NE na época chuvosa, E a
SE na de sèca).

Quanto à umidade relativa,
na média 85,9% torna-se
mais acentuada em março,
.90,5%, e mínhna em novem
bro com 82,1%. Supera de
janeiro a junho a marca de
85%. A cidade é neste ponto
desiagradável, tudo ficando,
em geral, mofado. Às 14 ho
ras, na época sèca, a umida
de desce porém a 66% .

A nebulosidade permanece
regular, com média anual
6,0, máximo de 7,8 em mar
ço, mínima 4,5 em setembro.
De janeiro a maio pratica
mente supera 7,0, permane
cendo inferior a 5.0 de agos
to a novembro. Decorre de
tais índices um total de 87
dias encobertos (um em ca
da quatro), taxa que alcanca
um em-cada dois de feverei
ro a abril (16 dias no pri
meiro), caindo a um em cada
dez na primavera (1 dia em
sei.embro).

Os dias claros são poucos,
16/ano, ocorrendo apenas de
maio (1) a dezembro (1),
com máximo de 4 em agosto.
Segundo antigas observa

ções (Engelenburg) a nebu

losidade assim varia durante
o dia.

6hs

3,6

14hs

5,7

8hs

38

9hs

.4,8

IBhs

6,0

iOhs

5,5

22hs

5,2

sendo pois mais acentuada
na formação dos cumulos, de
14 às 16 hs. Pela manhã ocor

rem sobretudo alto-cumu-
lus.

A insolação é intensa, no
total de 2496 horas, todos os
meses de maio a dezembro

tendo mais de 200 (setembro
278), e fevereiro a abrii me
nos de 150 (102 horas em
fevereiro).
Passemos ao ciue caracte

riza o clima de Belém: sua

precipitação sui-generis, que
a torna uma "ilha" de clima
Af.
Ha com efeito qm total de

2732mm, com máximo de
435mm em março e mínimo
86iiun em novembro. De ja
neiro a abrU todos os meses
têm mais de 300nuii, só ou
tubro e novembro pouco
menos de lOOmm. Quanto à
precipitação mais considerá
vel, alcançou 125mm/24 ho
ras.

Já discutimos anterior
mente a freqüência dos dias
de chuva. Êstes totaiizam
2s3/ano, justificando o pro
vérbio de que "em Belém
chove todo dia". Realmen
te, is„o acontece de janeho
a maio, com 28 dias em
março, 27 em abril (mês de
abrij, chuvas mil). De julho
a dezembro chove em média
dia sim, cda não, pois o mí
nimo se dá em novembro,
com 13 dias.

Das 253 precipitações ocor
ridas, 92 superam lOrmn em
24 horas.
Vejamos para comparação

os dados de Hann, obtidos
no início do século (dia de
chuva), confirmando assim
a estabilidade do clima:

dias/ano, bem distribuídas,
à razão de 6.7 cada mês. Em
média, um dia de chuva em
cada quatro é trovejado, no
primeiro semestre (8 em ja
neiro), e um em cada dois
ou três no segundo (5 êm
novembro).
Já Os nevoeiros são raros,

24 dias/ano, 2 ou 3 em cada
mês da fase chuvosa, 1 ape
nas no inverno e primavera.
Há, por fim. 22 dias de

orvalho, 1-2/mês.
Resumindo, clima quente,

muito chuvoso, insolado,
nublado, muito úmido, dias
e noites sempre quentes,
fraca ventilação.

Taperiiilia — 2.° 25' S —
54.° 42' W — Altitude 22in
(Clima Amw).

Como sabemos, tal esta
ção, próximo à embocadura
dc Tapajós, está no trecho
mais sêco Amw', faixa situa,
da entre Aw' e A\v.

A  temperatura média
anual atinge 25.0.8, sendo
que os maiore.s valôres cor
respondem a novembro
(26.°,9), e o menor a julho
(25.°,!). A segunda ondúla-
ção produz mínima de 25.°,3
em fevereiro. A amplitude
anual alcança assim l.°,8. A
média 22.°,6, oscilam entre
31.°,0 no valor do Ano, os.
cila entre 32.o,9 (outubro) e
29.°,7 (fevereiro), com am-
pütude assim de 3.°2. De
fevereiro a maio permanece
abaixo de 30.°, já de setem
bro a novembro superando
32.°. Quanto às mínimas, de
média 22.°,6, osci'am entre
23-°.0 (novembro) e 21.°,7
(julho). Resulta do confron.
to uma amplitude diária
8.°,4, com maior valor de
10.°,0 em outubro, e menor
6.°-9 em março. A máxima
absoluta alcançou 37.°, 1 (se
tembro), valôres acima de
35.° ocorrendo em todo o se
gundo semestre. A mínima
absoluta foi ainda elevada.

Normal

Hann

Jan Fev Mar Abr Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Ano

. 27 26 28 27 26 22 17 15 18 15 13 19 253

27 26 28 26 23 20 18 16 15 13 10 20 243

Lembremos ainda que as
chuvas caem geralmente de
16 às 18 horas, e por vêzes à
noite.
As trovoadas totalizam 80

18.°,5, verificando-se em ju
lho. Mas só no inverno há
mínima abaixo de 20.°. A
amplitude absoluta atingiu
assim 18.°, 6.
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Na região poucos dias
são frescos, havendo 334
quentes/ano, tôdas as noites
&'endo quentes, aliás (3G4).

A velocidade do vento é sen
sível, em média l,4mps e
quase constante (1,1 em
maio, 1,7 em outubro), ape
nas 1 ventania ocorrendo
cada ano. A umidade pros
segue acentuada, 84,57c em
média chegando a 90,0% em
maio e caindo a 78,37o em
outubro. As médias superam
85% de feveremo a julho,
mas ficam aquém de 807o na
pr mavera (setembro a no
vembro) .

A nebulosidade, apenas
regular, tem média de 5,3,
descendo ao mínimo de 3,4
em agosto, e atingindo 7,0
em. março. De janeiro a maio
supera G O, em agosto e se
tembro tornando-se mais fra
ca. Corresponde assim a
poucos dias encobertos, 60/
ano, mais freqüentes ape
nas de janeiro a abril Ql em
março), e bem raros em
agosto e setembro (1 so
mente). Já os dias claros
são poucos também, apenas
36/ano, ocorrendo sobretu
do na primavera, com má-
•ximo de 8 em agosto, e mais
de 5 por mês, de julho a ou
tubro. Não aparecem de fe
vereiro a abril (0).

A insolação é relativamen
te fraca, 1866 horas/ano,
mais intensa em agosto
(233) e mínima em feverei
ro (96), julho a outubro têm
todos ntais de 200 horas, e
fevereiro a abrU em torno
a 100.

As precipitações, dada a
faixa sêca que atravessa a
área, não atingem 2000mm,
sendo 1973 o registro anual.
O maxuno ocorre em abril
(335mm) março tendo valor
quase igual. O mínimo se
produz em setembro
(35mm). De feveremo a
maio chove sempre mais de
200mm, de agosto a outubro
menos de 50mm, e até no
vembro abaixo de lOOmm.
Foi, aliás, de 175mm a maior
precipitação em 24 horas.

Tais valores correspon
dem a 201 dias de chuva,
com uma estação sêea típica
de setembro a novembro (6
dias em outubro), e outra
chi'vnsa de janeiro a junho
(26 riias em abril ou maio,
21 em janeiro, 22 em ju
nho) .

Há, no conjunto do ano,
61 dias sob mais de lOmm/
24 horas. Troveja regular
mente, um dia em cada três
na média (100 dias/ano) mas
sobretudo no primeiro se
mestre. com cerca de 11 dias
por mês, de março a junho.
Os demais apresentam fre
qüência 6-7, mesmo outu
bro tendo 6 dias.
São raríssimos os nevoei

ros, 8 por ano, e somente no
inverno e primavera, 1 cada
mês. O orvalho contudo fre
qüente, 143 dias por ano, à
razão de 11-inês ou mesmo
18 a 19 no inverno, de ju
nho a agosto.
Concluímos por um cli

ma quente, úmido, regular
mente chuvoso, nuiúado,
dias e noites quente.^,, inso
lação fraca.
Óbidos — 100 km a mon

tante, tem um clima seme
lhante, com maior máxima,
de 41.°,1, sendo contudo
mais sêco (1680mm). sob
menor número de dias chu
vosos (175), e distribuição
análoga.

Paiintins — 2.° 38' S —
56.0 44' W — Altitude 29m.
(Clima Amw').

Não existem observações
de temperatura média. As
máximas são elevadas, 32.°,5
no valor anual, chegando a
34.°,5 em outubro, e descen
do a 31.°,O em março, com
uma variação portanto de
3-°,5. Mínimas também
acentuadas, 23.°,3 de média
anual, variando de 22.°,9
Oulho) a 24.°,1 (novembro).
Daí resulta uma amplitude
média de 8.°,4. entre 10.o,5
(outubro) e 7.°,1 (abril).

Quanto à máxima absolu
ta alcançou 39.°,0 (setem
bro), contra apenas 19.o,2
para a mínima absoluta
(maio). Mas salvo de no
vembro a janeiro, pode a
mínima ficar aquém de 20.°,
a amplitude absoluta sendo
assim de 19.°,8. Contudo,
embora o número dos dias
quentes (330) se apresente
normal, o das noites quen
tes parece por demai.s redu
zido.

A velocidade do vento é
pràticamente uniforme todo
o ano, em média l,4m.p.s.,
correspcindendo a 12 venta
nias, 1 cada mês.
A nebulosidade permane

ce ainda reduzida, 4,8 np,
média anual, desde 4.0 em

novembro a 5,6 em julho, o
elemento parecendo mal ob
servado. Corresponde a 81
dias encobertos (lO/môs de
janeiro a março e 4 de agos
to a novembro). Mas 66
claros (6 a 8 de agosto a de
zembro, 3 a 4 nos meses do
primeiro semestre).
A precipitação anual atin

ge 1981mm, com máximo de
385 em março, mínimo 52 em
setembro, ficando acima de
200mm/mês de janeiro a
maio, e abaixo de 60 em se
tembro e outubro. Ocorrem
aguaceiros intenso.s, de até
202mm/21 horas.

Com efeito, são 156 os dias
de chuva, dos quais 71 supe
ram lOmm. As freqüências
oscilam de 21 dias em abril
(acima de 15, janeiro a ju
nho), a apenas 5 em outu
bro (menos de 10, agosto a
novembro). As trovoadas,
bastante raras (54/ano), têm
freqüência constante, 4 a 5/
mês.

Clima em resumo muito
quente dia e noite, pouco
nublado, chuva regular e
ventilação fraca. •

Itacoatiara — 3 ° 08' S —
58° 25' W — Altitude 18m.
(Clima Amw').

Pela sua posição a oeste,
tem um clima ligeiramente
ijtais fresco, e muito mais
úmido que o de Parintins,
com maior nebulosidade
também.
As máximas, de média

anual 31.°,3, oscilam de ....
32.°,4 (outubro) a apenas
30.°,4 (fevereiro), havendo
um período de agosto a de
zembro com dias mais quen
tes (sobretudo na Primave
ra), e outro mai.s fresco de
fevereiro a abril.
As mínimas, na média do

sno 22.°,9, variam de 23.°,6
(novembro) a 22.°,3 (julho),
numa amplitude apenas de
l.°,3, contra 2.°.O das máxi
mas. Março tem mínimas in
feriores às dos mese,^ contí
guos. A amplitude diária é
fraca, portanto, de média
8.°.9, variando de 9.°,2 (no
vembro) a 7.°,8 (fevereiro).
Quanto à máxima abso

luta alcançou 39.°,2 (outu
bro) e em todos os meses po
de superar 34.°. A mínima
desceu a 17.°,3, (abrU), mas
no segundo semestre nunca
declina abaixo de 19.°.
'Temos, pois 21.°,9 de am

plitude absoluta.
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. AssLm sendo, a região
apresenta 326 dias quentes
(de abidl a julho há 5 diàs
frescos), e 305 noites quen
tes (5 mais suportáveis ocor
rem cada mês, de fevereiro
a julho)

A velocidade do vento é
fraca e constante todo o ano,
em média l,lm.p.s.., mas
formam-se 10 ventanias.
Cluase l/mês.

■A. nebulosidade se acentua
bas ante, com 6,4 de média,
entre 7 5 (fevereiro) e 4,9
(agosto). Começa a notar-se
a limpeza do inverno, pela
aproximação ao cliima conti-
nen'al w, e assim de julho
a setembro será mínima a
cobertura.

Resultam 96 dias encober
tos (12/mês até abril, ape
nas 3 em agosto, 7 nos me
ses da primavera). E me
nor freciüência de dias claros
(60/ano), em média 3-4 nos
meses de janeiro a maio, e
6 de junho em diante. As
precipitações já atingem o-
elevado total de 2575mm,
apenas a precipitação de
agosto (56mm) impedindo o
enquadramento no tipo Af.
Pràticamente, de julho a no
vembro chove abaixo de
llOmm, mas acima de 300mm
de janeiro a abril. Os ex
tremos são formados por
marco (391) e agosto (56).
A ma'or precipitação alcan
çou ]20mm/24 horas.

O número dos dias chuvo.
sos totahza 153/ano, dos
quais 82 acima de lOrran. A
estação úmida decorre de
dezembro a junho, ficando
concentrada em janeiro a
ma'o (18 dias/mês, com 19
em ab^^il). Agosto é o mês
sêco (6 d lias), mas a fre
qüência se mantém 8 a 9,
de julho a novembro.

Os dias de trovoada alcan
çam 84, em média 6-7/mês,
ocon-endo com maior f-re-
f(üênc'a (7-8) de maio a de
zembro, e menor 5-6 de ja
neiro a abril. Há 160 dias
de orva'ho, à razão de 10/
mês na primavera, e 13 a 17
nos demais meses.

Clima assim quente dia e
noite, muito chuvoso, bas
tante nublado, mas apresen
tando 200 dias sem precipi
tação .

i\r:uiaiis — 3.° 08' S — 60.°
or W — Altitude 44m. (cli
ma -úmw').

É de 26.°,9 a média do
Ano na capital do Amazonas,
com menor índice de janei
ro a abril (26.°,2, salvo em
'março, pouco mais eievado),
e maior em setembro
(27.°,9), logo antes da fase
chuvosa. Mas de agosto a
novenibro as médias supe
ram 2n°, resultando l.°,7 de
amplitude. Já as máximas,
31,5 na média anual, oscilam
de 33.°,3 (setembro) a 30.°,3
(abril), permanecendo abai
xo de 31.° em todo o primei
ro semestre, e acima de 32.°,
de agosto a novembro; osci
lam, portanto, 3.°,0.

As mínimas, de média
anual 23.°,4, variam entre
23-°,9 (outubro — novem
bro) e 22.°,9 (j'ulho). Picam
abaixo da média nos primei
ros oito meses, e acima nos
restantes. Resulta assim
fraca a amplitude diária,
8.°,1, máxima em setembro
(9.°,5), e mínima em abril
(7.°,0).

A máxima absoluta foi de
3S.°,6 (dezembro), mas va
lores acima de 35.° podem
ocorrer todos os meses, e
além de 37-° de setembro a
fevereiro.

A mínima não desce muito,
seu valor absoluto sendo . .
17.°,6 (julho) e em geral
não declinando aquém de
2.°, salvo no Inverno. Re-i
sultam assim 21.°,0 para a
amp''itude absoluta. O clima
é contudo intolerável, de fa
to: 365 dias e noites quentes-
ano.

A umidade torna.*se acen
tuada, mas inferior à espe
rada: média anual 80 9%,
variando de 85,1% (abril) a
75,1 (agosto). De dezem
bro a junho permanece aci
ma de 80%, em agôs*o e se
tembro próximo de 75%.

A nebulosidade é regular,
em média 6,6 com fraca os
cilação anual, desde 7,3
(março) a 5,7 o que
confirma o tipo continental,
embora ainda sob a varieda
de w'. A nebulosidade supe
ra 7,0 de dezembro a abril,
ficando em julho e agosto
abaixo de 6,0.

São raríssimos assim os
dias claros (6/ano, apenas
no Inverno, de junho a se
tembro) . Bem mais freqüen
tes os encobertos (102/ano
com 1 em cada 3). Sua conta
gem transcorre de 10.11/
niês (dezembro a maio) até
ti-O de junho a setembro, e 8
em uutubro-novemhro.

A insolação é assim regu
lar, atingindo 2125 horas/
ano, má.xmia no Inverno,
com ma,s ue 200 horas/mês
de junno a outubro (259 em
agó-sio), e mimma no pri
meiro semestre, menos de
150 horas üe janeiro a abril
(108 horas em fevereiro).

A velocidade do vento é
fraca, de l,6m.p.s., e pràti
camente uniforme totio o
ano, com apenas 1 ventania.

Quanto a precipitação to
taliza 19C5min, senuo má
xima em marco (2i;jmmi,
mínima em agô.sto (37mm).
Aa verdade, chove aciinu de
20Gmm de dezembro a abril,
e pouco menos em maio. lu,
lho a setembro é a fase mais
sêca, abaixo de 65mm.
Quanto ao maior total em 24
horas, alcançou 128mm.

Hssta detalhar o.s dias de
precipitação, em número de
171/ano, dos quais 65 acima
de lOmm. A estação úmi.
da principia em outubro,
com 11 dias chuvosos, agra-
yando-so até 20 dias/mês de
janeiro a abril (21 em mar
ço), e ainda 18 em maio, mas
só 12 em junho. O inverno
constitui a quadra sêca, com
6 dias era agosto.

Assim, pelo mínimo de
precipitfuiao seria w o clima,
o que não se verifica face à
chuva (w'). Troveja pouco
em Manaus, apenas 55 dias-
ano, mais na primavera (6-7

® menos no outono(4-0). Sao raros aimfa os
nevoeiros (19 dias, igual
mente distribuídos), e o or-
valho (12 dias, idem).

Concluímos por um clima
bastante quente, de fraca
amplitude diurna, chuvoso
(um dia em cada dois), úmi.
ti o, nublado, e francamente
ventilado. Desagradável, em
suma.

Altaiiiira — 3.0 j2' S
52.° 45' W — Altitude
80m. (Clima Aw').

_ Como dissemos, por mo
tivos de continuidade geo
gráfica, será descrito neste
capítulo o cl.ma de AitainL
ra. já tipicamente .Aw, e
que caberia melhor no estu
do da região Central.

Não há observação dá
temperatura média. ' A má
xima não se eleva mul o. na
médua anuâi 30°,8, atingin
do 32.°,1 em outubro e des
cendo a 29.°,9 em fevereiro,
com 2.° 2 de oscilação. Só
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de agosto a dezembro é mais
elevada, acima de 31.", con.
servando-se mais baixa de
janeiro a abril. As mínimas,
em média 21.o,6, variam de
22.0,2 (maio) a 20.0,9 (jullio),
tendo aliás dupla onda, com
máximo secundário em no
vembro (21.o,7) e mínimo
iem janeiro (21.",4), osciiàn.
do assim 1.0,3.
As amplitudes diárias são

regulares, de média 9.o,2,
elevando-se a 10.",4 em se.
tembro e caindo para S.0,1
em maio. Janeiro a junho
tonservam-se abaixo de 9.",
ficima de lO.o entre agosto
e novembro. A máxima ab
soluta alcança valor elevado,
39.0,9 (em julho e março)
enquanto a mínima já des
ceu a 12.0,4, sob as invasões
frias que atingem o vale do
Xingu, (agosto). Mas ficam
geralmente achna de 16." nos
outros meses. A ampbtude
absoluta alcança assim 27.o,5.
Todos os dias são quentes

(365), mas a região apresen
ta 50 noites frescas, pois são
312 as quentes. Aque'as
ocorrem à razão de õ/uiês
de julho a novembro, e de
janeiro a abril, apenas maio,
junho e dezembro não tendo
quase noites frescas.
A velocidade dos ventos é

de l,6m.p.s., praticamente
uniforme, dando lugar a 12
ventanias, também l/mês.
A nebulosidade, 5,8 na mé
dia anual, varia do mínimo
4,9 em julho ao máximo de
7,1 em fevereiro. Permane
ce de modo geral mais redu
zida de maio á dezembro,
aumentando sensivelmente
de janeiro a abril. Dá lugar
a somente 40 dias encober
tos (6-7 de janeh-o a abril,
e 1 apenas por mês, de ju
nho a outubro).
Há maior número de dias

claros, 60/ano, sobretudo de
maio a outubro, 6-7/mês, e
menor de janeiro a abril
(2-3/mês). As chuvas são
um tanto restritas, 1705mm/
ano, com mínimo de 27 ein
agosto, e máximo 350 em
março. Chove menos de
lOOmm/mêis de junho a no
vembro, e mais de 200 de ja
neiro a abril, mas de julho
a outubro menos de 50mm.
Quanto à maior precipitação
em 24 horas, totalizou
102mm.

Os dias de chuva são ape
nas 133, ou seja 1 dia em
cada 3, mais freqüentes de
janeiro a abril (18/mês, má
ximo 21 em março); decli
nam a partir de maio, junho
a novembro, tendo apenas 5

dias/mês (4 em agosto, épo
ca do mínimo).
Naquele total, 62 dias for

necem mais de lOmm.
Continuam raras as tro-

voadas, 46/ano, em geral
o-4/mês. Mais ainda os ne
voeiros (20/ano, e a 2/mês,
mais freqüentes de maio a
julho, com 5 dias no últi
mo) .
Há iwr fim 41 dias de or-

valho, em média 3-4/mês. O
clima é, assim, quente du
rante o dia, mas não em ex
cesso, com raras noites fres
cas (1 em 7), regularmente
chuvoso (um dia em cada
três) e nublado. Em suma,
tolerável para a região.

Não há observações regu
lares do clima Aw de maio
res latitudes, no sul do Pa
rá. Contudo, sobre o vale
do Xingu a 7° S, as médias
oscilam durante o ano de
20.0 a 24.0 às 7 horas, 29.®"
a 32.o às 14 horas, 28." a 30.°
às 21 horas (observações de
Snethlage. do Museu Goel-
tíi). Formam-se calmarias
de manhã e à noite, com
chuvas à tarde e troyoadas,
sob ventos NW a SW.

No Alto Xingu, a tabela
de Steinen corresponde ao
inverno.

,  Lat. Alt. 7 hrs 14hrá 21hrs

Alto Xingu 4.0 250m

to

0

0

30.0,5 2;).o,0

Rio Batovy 12.0 480m 12.0,3 32.O.0 19.0,2

Paranatinga 430m 13.°,4 30.O.8 17.0,?-

Córrego Fundo 140 470m 11.0,7 29.0 9 17.0,0

Córrego Fundo já está no
planalto de M. Grosso, com
média de 18.°,9 no mês mais
frio.

AS FRUTAS

O valor das frutas como alimento e o Interesse comercial são tão grandes que
merecem lugar de destaque.

Como alimento, vamos encontrar o homem primitivo se alimentando de frutas e
quanto mais passam-se os tempos, quando tudo mais evolui, mais e mais se
firma no conceito dos homens o seu grande valor, pelos seus princípios nutritivos.

Nelas vamos encontrar tôdas as substâncias necessárias ò nossa
subsistência, como as vitaminas, óleos, amidos, açúcar, fósforo, etc.

Comercialmente, chegam a influir na balança econômica dos países, principal
mente quando são agrupados de acordo com o meio, as exigências do consumo interno
e externo. Neste coso, é preciso ter em mira a escolha das espécies e variedades, de
acôrdo como o clima. Os tratos culturais devem merecer tôda a atenção paro que as
colheitas sejam abundantes. Laranja e banana atestam perfeitamente êsse nosso ró-
pido comentário, tanto pelo alto padrão alimentício como pelo incolculóvel valor
comercial.
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arta de Brasília

1-^ PAR'IE

i>ircinzes Básicas e Gerais da Política
SíK-ional da Produção Agropecuária

CAPÍTULO I

l>«>s tíbjeti\ os da política nacional de produção
agropecuária

Item 1 — A política nacional da produ
çao agropecuária, inspirada nos princípios
democráticos de liloerdade e nog ideais cris-
táce de solidariedade humana e social tem
por fim assegurar: '

A  contínua elevação do nível de
vida do produtor rural, com o fim de iiue^iá.
lo plenamente no processo de desenvolvimen
to ^cio-econôniico nacional;

3) • 3 modernização e o aprimoramento
uas técmcas e métodos de produção lural
de modo a melhoirar a sua qualidade, a au
mentar sua produtividade;

c) — o abastecimento alimentar da po
pulação brasileira, em adequados níveis quan
titativos, e econômicos, de modo a obter-se
um preço de equlUbrio que estimule o produ
tor mas não onere o consumidor;

,  incentivos ao estabelecimento■de -mdustnas na area rural, que utilizem os
produtos agropecuários como matéria-prima-

e) • - a conquista, manutenção e expansâci
de mercados externos, de modo a não só in
cenüvar o produtor nacional, mas também
concorrer decisivamente para o equUíbrio de
nossa balança de pagamentos e contribuir
para o abastecimento alimentar de outras no
pulaçoes; ^

.  — Piecisa definição e hierarquizaçãocie objetivos e metas nacionais, bem como" asijespectivas faixas de atuação e responsabüi
clade ctos poderes públicos federais, estaduais
e mumcipais, e da iniciativa privada, a fiin
ce obter a convergência geral de esforços e
de recairsos para atingü' com mais rapideze eficiência aquelas metas e objetivos prévia!
mente selecionados. n c ici

CAPÍTULO II

Da promoção sócio-econômica do produtor
rural

liem 2 A promovo sócio-econômlca
do produtor iTiral será alcançada através do
permanente incentivo ao desenvolvimento das
aptidões inatas do ser humano, tais como vi
gor. inteligência, vontade, capacidade de tra
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ba'he, incentivo e sociabilidade. Alem da
educação, serão instrumentos hábeis para
êsse fim, o asscxiiativismo, o cooperativismo
e o sindicalismo.

Item 3 -- Facilidades financeiras e legais
para a aquisição e legalização da propriedade
serão adotadas com o fim de promover social
e economicamente o produtor rural.

Item 4 — Permanente assistência tecnoló
gica, permitindo ao produtor rural maior pro.
dutividade a menores custos, concorrerá so
bremaneira para a elevação do seu nível de
vida.

Item 5 — O seguro agrícola, oferecendo
real garantia ao produtor, dar-lbeá melhores
condições de trabalho e, portanto, também
de vida.

Item 6 — Efetiva assistência creditícia
e financeira possibilitará a elevação dos pa
drões de trabalho e de vida do homem do
campo.

Item 7 — Implantação das infra-estrutu
ras: econômica: energia, transjxirte e armaze
namento; e social: educação, saúde e habita
ção, proporcionará decisivo impulso à produ
ção sócio-econômica do produtor rural.

CAPÍTULO III

Da organização do meio rural

Item 8 — A todos os brasileiros que quei
ram trabalhar para a elevação da produção
e da produtividade agropecuária, o poder
público deverá assegurar facilidades à aqui
sição e legalização da terra.

Item 9 — Com o fim de organizar racio
nalmente o trabalho no meio rural e promo
ver sócio-econômicamente o produtor, o poder
público incentivará, por todos os meios, a
criação e o desenvolvimento de colônias a^o.
pecuárias, onde os pequenos proprietários
possam congregar-se em cooperativas econô
mica e financeiramente auto-suficientes e
administrativa e tècnicamente capazes.

Item 10 — As cooperativas de produtores
rurais serão estimuladas pelo poder público
a industrializarem seug próprios produtos, de
modo a elevarem os rendimentos dos coope
rados e simplificarem os problemas de arma
zenamento, conservação, transporte e comer
cialização da sua produção.

Item 11 — A organização e desenvolvi
mento das colônias agropastoris objetivará
sempre à promoção sócio-econômica do pro
dutor rural, o desenvol-vdmento do seu espíri
to associativo e comunitário, a racionalização
do trabalho da terra, o aumento da produção
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e da produtividade e a ocupação progressiva
dos vazios demográficos do território nacio
nal.

Item 12 — Com o fim de estimular o
desenvolvimento das colônias agropastoris e
ao mesrito tempo incentivar a formação de
profissionais de agronomia e veterinária, de
nível médio e superior, o Govêrno Federal
assegurar-lhes-á o financiamento de fazendas-
modêlo.

Item 13 — A localização das colônias
agro-pastoris deverá obedecer;

a) — Critérios de rentabilidade das in
versões, levando-se em conta também a.s fa
cilidades de implantação de infra-estruturas
econômicas e sociais:

b) — critérios de segurança nacional,
considerando-se as necessidades prioritárias
de ocupação do território nacional;

c) —■ critérios de subsistência da popula
ção local, levando-se em conta as dificuldades
de comunicações.

Itetm 14 — As escolas públicas das áreas
rurais deverão ser organizadas como verda-
tielros centros de vida comunitária, enfeixan-
do atividades cmuáculares e extracurriculares
do interesse da comunidade, de modo a não
só oferecer educação objetiva e prática às
crianças, mas, também, elevar o grau cultural
e social dos membros adultos da comunidade
em que atuam. Para isso os curriculae deve
rão ser elaborados por equipes polivalentes
de educadores, sanitaristas e técnicos de
agricultura, conhecedores das condições lo
cais.

Item 15 — Deve ser estimulada por todos
os meios a cooperação do produtor nas deci
sões administrativas da comunidade, através
sua participação efetiva' em conselhos comu
nitários .

CAPÍTULO IV

Da produção nacional agropecuária
Título I Introdução

liem 16 —- A produção nacional agro
pecuária objetivará sempre a suprir as ne
cessidades nacionais de abastecimento ali
mentar, industrialização rural e exportação
de produtos qualificados.

Item 17 — A política nacional da produ
ção agropecuária será equacionada em função
das necessidades brasileiras' de abastecimento
alimentar, de oferta de empregos e de com-r-
cio exterior e das possibUidades ecológicas
tecnológicas e financeiias nacionais.

Item 18 — As leis e regulamentos brasi
leiros, que interferirem em quaisquer das^ fa
ces do processo produtivo da agropecuária,
devem ser urgentemente adaptadas às moder
nas necessidades de rapidez, flexibilidade e
sinlplicidade, para que não se constituam em
permanente fonte de embaraços e desestímulo
ao produtor rural e de constante resistência ao
desenvolvimento nacional.

Item 19 — A concUiaçâo de objetos entre
os órgãos governamentais deve ser preocupa
ção constante dêstes, para que se evite o es
tabelecimento de metas conflitantes e a sua
conseqüente anulação recíproca.

Item 20 — Na opção entre várias soluções
conflitantes, deverá prevalecer sempre a de
menor custo social, ou seja, aquela de maior
resfultado líquido para a coletividade.

Item 21 — O zoneamento agropecuário
estabelecerá áreas prioritárias de produção,
levando em conta não sòmente as condições
ecológicas, mas também as facilidades ou pos
sibilidades de implantaçãp de técnicas de
transporte, eletrificação, armazenamento e
outros meios, de modo a permitir uma grande
concentração de recursos, e uma desejável
convergência de esforços de órgãos público.s
e da iniciativa privada, para que o resultado
dos investimentos seja o mais rentável e pro
dutivo para a coletividade (princípio do maior
benefício social).

Item 22 —- A concessão de assistência
técnica ou financeira à agricultura, por ou
tros governos ou por organismos internacio
nais, quer a órgãos federais, estaduais, muni
cipais ou mesmo autárquicos, será coordenada
pelo Ministério da Agricultura, através de
órgão especificamente estruturado para essa
finalidade.

Títnlo TI — Pesquisas, Experimentação
e Treinamento

Item 23 — 0 tianômio Pesquisa, Experi
mentação e Treinamento constitui prioridade
da produção nacional a^opecuária, situando-
se como o suporte técnico e científico de sua
infra-estrutura.

Item 24 — A pesquisa e a experimenta
ção visam a obter:

a) — sementes genèticamente melhoradas
objetivando a incrementar a sua produtivida
de, a par da maior resistência às pragas e
doenças;

b) — maior rendimento das culturas com
a utilização de corretivos, fertilizantes e de
fensivos;

c) —7 melhor produtividade pela utiüza-
ção de técnicas racionais ou preparo do solo,
tratos culturais, cdíheita e beneficiamento;

d) _— melhor utilização da terra com a
indicação de variedades melhoradas, próprias
para cada zona ecológica;

_e) — estudos que possibilitem a modifi
cação de hábitos alimentares, enfatizando a
educação alimentar a longo prazo, como for
ma capaz de implantar novos hábitos e assim
substituir falhas de alimentação, conseqüen
tes da tradição;

O — a multiplicação das leguminosas
nativas, objetn-ando o melhoramento das
pastagens e conseqüente aumento do desfrute
dos rebanhos;

g) — melhoria genética dos animais do
mésticos, no sentido de obter melhor quali
dade e maior quantidade de produtos:

h) —• adequado manejo e alimentação do
gado, com o fim de aumentar o rendimento
de sua produção;

— racional uso do solo através de
medidas que propiciem o aumento de sua
fertilização e conservação da sua estrutura,
sem degradação;

.  j) — utilização de melhores defensivos
as plantas, seja para os animais.

U®™ 25 — Objetivando a obter a curto,medio e longo prazos uma melhor capacita
ção profissional, deverão ser intensificadas
todas as formas de treinamento.

Item 26 — é recomendável a criação de
eqmpes móveis de treinamento, tendo em
msta a instrução básica e o aperfeiçoament*
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de pessoal auxiliai-, no setor de mão-de-obra
agrícola especializada.

Item 27 — Recomenda-se também a cria
ção de fazendas-modêlo, econômica e finan
ceiramente auto-suficientes, e administrativa
e tecnicamente capazes, que induzam o produ
tor a adotar as técnicas racionais da agro
pecuária.

Título III Fomento à produção vegetal

Item 28 —-O fomento à produção vegetal
objetivará suprir as necessidades' nacionais
do abastecimento, industrialização e exporta
ção.

Item 29 — O fomento à produção vegetal
visa:

.  aumento da produção e da produti
vidade vegetal em níveis competitivos de ex
ploração e comercialização ;

b) — o incentivo à mecanização tanto no
preparo do solo, como no plantio, cultivo co
lheita e nos sistemas de beneficiamento 'me-
diíinte a atuação de patrulhas mecanizadas
ou com financiamentos aos produtores;

c) ■ a utilização racional de corretivos
fertilizantes e defensivos para o melhor apro
veitamento da terra;

d) — uso de variedades de sementes cer
tifíca^s de acôrdo com a orientação fixada
pelo Plano Nacional de Sementes;'
uo rf ̂ ,1 utilização de métodos racionaisde pi oouçao, mediante assistência técnica ca
paz, efetiva e permanente;

f) — a seleção e melhoria da qualidade
dos produtos, tendo em vista o seu consumo
utihzaçao e a consolidação de tradição nó
mercado internacional; lovao no

g) —- o planejamento do zoneamento asrí
cola, determinando os calendários agríS
de cada especie vegetal, bem como a sua lo
cahzaçao em zonas adequadas;

h) — a elaboração de um'planejamento
economico global da produção veS com
conhecimento cios problemas locai! proín^
vendo definitivamente a integração n! amd"
cultura nacional dos órgãos federais esta
duais municipais e da iniciativa privada

^  de desenvohdmintofloi estai visa a aproveitar ao máximo possível
recursos naturais do País, para alcançl^

a) — o auto-abastecimento e a exportação
progressiva de madeiras e produtos florestai
tropicais e subtropicais, industrializado!

b) -- o auto-abastecimento de celólose
para papeis em geral, especialmente de pane^
jornal, vusando ainda à exportação progressi
va desses produtos; " si>-bsi

c) — a determinação técnica do maior
numero possível de usos das macieiras e oro
dutos florestais, da flora clendrológica brasi'
leira, visando ao aumento da quantidade de
madeiras e produtos comerciais-

d) — a integração com a política a^ro
pecuaria, objetivando proporcionar protec-ão
àquelas atividades contra os efeitos negativos
dos excessos climáticos.

Título IV — Foinciito à produção aiiiiual

Item 31 — A produção animal é e'enien-
to íiãsico da economia agrícola nacional, cíe-
vendo o poder público estiabelecer uma políti
ca oficiai, baseada em planejamento adequa

do, que tenha por fim:
a) — estimular o incremento e o aperfei

çoamento da produção brasileira de carnes e
cie outros produtos de origem animal, pro
movendo medidas efetivas para melhorar a
alimentação e o manejo do gado, a sanidade
animal e a qualidade genética dos rebanhos;

b) — coordenar, disciplinar e harmonizai-
as atividades e serviços relacionados com a
pecuária de corte e leite, com a industrializa
ção e comercialização de seus produtos, de
modo a evitar medidas de emergência;

c) — o forrageamento adequado e o esta
belecimento de pastagens artificais, com divi
são dos liastos;

d) — o manejo eficiente, com correção
das deficiências alimentares e carências mi
nerais ;

e) — o desenvolvimento da indústiia
pesqueira, pela adoção de práticas racionais
de exploração.

Item 32 — O fomento à produção animal
visa, principalmente, ao aumento'quantitati
vo e qualitativo dos produtos de origem ani-
mial, através de:

a) — aumento da natalidade, e da quali
dade genética dos rebanhos pela inseminação
artificial;

b) — contrôle, ehminação e cura de
doenças, tais como a febre aftosa, a raiva e
a brucelose, entre outras;

c) — aumento da precocidade e da velo
cidade do crescimento, pela seleção cuidadosa;

d) — aumento da produção de pescado,
com o fim de proporcionar às populações
abastecimento de proteína animal de baixo
custo, e incorporação de novas fontes de di
visas ciue diversifiquem a produção exportá
vel.

Título V — Defesa sauítáría vegetal e aiiiiiial

Item 33 — A defesa sanitária vegetal
visa a dar condições de resistência às espéeie.s
vegetais contra as doenças e pragas.

Item 34 — Os objetivos da defesa podem
ser assim definidos:

a) — orientação fitossanitária aos lavra
dores, visando a que os mesmos se habilitem
a controlar as pragas e doenças de suas la
vouras;

b) —. vigilância fitossanitária com a
fiscalização da exportação e impor'ação de
produtos vegetais, visando a evitar a entrada
de doenças e pragas exóticas, bem como ga
rantindo a sanidade de nossos produtos de
exportação, em obediência a convênios inter
nacionais, dos quais o Brasil é signatáiio;

c) — a fiscalização do trânsito de vege
tais dentro do País, quando do surgimanto
de alguma praga ou doença em determinadas
regiões; interdição de regiões ao plantio de
espécies vegetais quando isso represente pe
rigo do ponto-de-vista fitossanitário às lavou
ras do resto do País;

d) — a fiscalização fitossanitária de la
vouras visando à certidão de sementes e mu
das;

e) — contrôle do comércio de produtos-
fitossanitários com vistas ao uso correto dos
defensivos agrícolas e o resgqiardo da saúde
dos que os aplicam e dos consumidores dos
produtos tratados, bem como a defesa da
economia nacional (importação preferencial
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cie produtos técnicos que não tenham simila
res 110 País);

f) — levantamento fitossanitário e estu
do da biologia dos agentes patológicos, visan
do ao controle rápido e prático das doenças
e pragas da lavoura;

g) —■ controle de ciualidade dos produtos
dentro de uma classificação rigorosa;

h) — organização de camparüias fitossa-
nitárias, quando da ocorrência de surtos de
pragas ou doenças, que causem problemas à
economia agrícola nacional, bem como nos
casos de calamidade pública.

Item 35 — Como defesa sanitária animal
entendem-se os seguintes ramos ou setores
técnicos:

a) — Vigilância sanitária;
b) —' Política sanitária animal;
c) — Profilaxia e combate às zoonoses

de expressão sócio-econômica;
d) — Produção supletiva de produtos

terapêuticos, imunígenos e outros;
e) — Orientação e assistência técnica ao

setor industrial relacionado com a sanidade
animal; sua fiscalização e registro: registro e
controle de produtos destinados ao comércio;

f) — Estatística nosológica;
g) — Estudos e experimentos relaciona

dos com a sanidade animal;
h) — Demonstrações, assistência e orien

tação técnicas aos empreendimentos zoossa-
nitários.

Item 30 — No desempenho dos encaigos
específicos deverão ser atendidos os proble
mas concernentes às doenças infecto-conta-
giosas e parasitárias, às doeiiças da esfera
reprodutiva, às doenças de carência e às cau
sadas por plantas tóxicas e bem assim às
doenças transmissíveis ao homem. _

Item 37 — Os trabalhos de defesa sanitá
ria animal serão executados com constância
e em regime de rotina, porém, os surtos ou
focos de doenças eclodidos em qualciuer par
te do território nacional, merecerão atenções
e providências especiais, que serão tomadas
quando ' requeridas pleos casos constatados.
Certas doenças, entretanto, pela_ sua impor
tância econômica, exigirão atuação de maior
envergadura, devendo ser, então, implanta
das as denominadas "campanhas de emer
gência".

Item 38 — As atividades relativas a pa-
ch-onização, classificação e fiscalização de
produtos agropecuários terão por fim garan
tir a valorização dos mesmos, através de
um sistema de estandardizaçao, que recom
pense os produtores de melhor categoria,
promovendo estímulos tendentes ao aprimo
ramento das técnicas de produção,_ taeneficia-
mento, estocagem e comercialização.

Item 39 —■ As atividades da inspeção sa
nitária e tecnológica de produtos agro
pecuários e, bem assim, dos materiais agríco
las, deverão ter por finalidade pa^ecípua a
observância de princípios sanitários com vis
tas à saúde pública, e, também, promover os
meios para o aprimoramento das técnicas
que levem à melhoria de padrão dos produtos
industrializados e ao seu aproveitamento má
ximo, assim como dos subprodutos e deriva
dos.

CAPÍTULíO V

Do abastecimento luicional

Título I — Introdução

Item 40 — Atendendo-se à realidade
geo-econômica brasileira, o estágio atuai de
desenvolvimento e a estrutura do sistema
institucional de abastecimento, êste dev'erá
ser implantado em caráter global, de modo a
conciliar os interêsses do produtor aos do
consumidor.

Título II — Estoques reguladores

Item 41 — Entre as políticas setoriais
deverá ser adotada a de estoques reguladores
ou de segurança, visando à estabilização para
os mercados consumidores, a fim de com
pensar as eventuais frustrações de safras ou
de possibilitar a intervenção no mercado para
corrigir distorções, que interfiram na nor
malidade do abastecimento.

Item 42 — A formação de estoques regu
ladores terá por fim permitir ao Governo di
minuir as flutuações de preços ao consumi
dor, e garantir a sustentação dos mesmos
para os produtos em condições de uma oferta
excessiva, de mocío a permitir a regulariza
ção plurianual da oferta.

'  Item ±3 — A construção clêsses estoques
se processará através de dois instrumentos,
que são;

a) — fixação de preços mínimos;
b) — aquisição direta no mercado pro

dutor .

Título III Arniazenageni

Item 44 — A política de armazenagem
deverá desempenhar papel fundamental no
aba.stecimento nacional, constituindo-se em
fator básico na formação dos preços dos pro
dutos agrícolas.

Item 45 — A armazenagem atuará con
juntamente lias zonas da oferta dos produtos
agrícolas, orientando-se no sentido de dina
mizar o processo de comercialização, e
vinculando-se à distribuição satisfatória do
crédito e do financiamento.

Item 46 — A armazenagem deverá pro
cessar-se em 3 etapas;

1.° — nas fontes de produção (paiol e
silos);

2P — nas zonas de concentração de pro
dução (armazenagem distrital);

3.° — nas zonas de consumo (armazena
gem reguladora para abastecimento, industiia-
lização e exportação).

Título IV - Infra.estiiitura de coiuercialização

Item 47 — A produtividade, os preços mí
nimos, o armazenajnento, o transporte, o cré
dito e o financiamento atual como elementos
básicos da comercialização.

Item 48 — A política dos preços mínimos
deverá cobrir tôdas as zonas de produção, e
o cálculo resj^ctivo deverá ser feito para 3
anos, com revisão bianual, sendo uma 45 dias
antes do plantio e a outra 30 dias antes da
colheita.

Item 49 — Através do órgão responsável
pela fixação dos preços mínimos, será feita a
disciplinação de importação e exportação, po
rém de modo a firmar a tradição em merca
dos consumidores externos.
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Item 50 — O ci-édito e o financiamento,
básicos para a comercialização, deverão ser
eoncedidos diretamente aos produtores, sem
intermediários, sem burocracia e sem limite
para os produtos básicos.

Item 51 — A i>olítica de armazenamento
se baseará no armazenamento nas fazendas,
*os distritos de concentração de produção e
nas zonas de consumo, devendo ser promo
vidos incentivos à iniciativa privada para in-
restir neste setor.

Item 52 —-A armazenagem, promovida
pelos incentivos à iniciativa privada, deverá
aer complementada pelo poder público, a fim
de tornar suficiente o conjunto armazenador.

Item 53 — A política de transportes, sen.
do parte integrante da infra-estnuura do sis
tema de comercialização agrícola, tem capital
importância no escoamento da produção agrí
cola, concentrada, ditada pelo zoneamento o
qual fornecerá subsídios ao es abelecimonto
das programações do Ministério dos Trans
portes.

Item 54 — A política de comercialÍ2iação
deverá incentivar o livre comércio e a inicia
tiva^ privada, através de mercados livres, vi
sando a eliminar o ponto de estrangulamento
da comercialização, para transferir íiireta
mente ao consumidor a melhoria lecnolcgicã
alcançada pelo produtor.

Título V — Do crédito e do financlaiupir.o

Item 55 — Conceituar^e-á o crédito lural
oomo o suprimento de recursos financeiros a
produtores rurais ou a suas cooperativas pa
ra aplicação exclusiva em atividades agrone-
euárias, objetivando especificamente:

a) — Estimular o incremento or-aenado
dos investimentos rurais, inclusive uara ar
mazenamento, beneficiamento e industriali
zação dos produtos agropecuários, quando efe
tuados por cooperativas ou pe o produtor em
Beu imóvel rural;

b) — Favorecer o custeio oportuno e ade
quado da produção e a comercialização de
produtos agropecuários;
.  Possibilitar o fortalecimento econô

mico de produtores rurais, notadamente ue-
quenos e médios; ^

d) - Incentivar a introdução de méto
dos racionais de produção, visando ao aumen
to da produtividade, a adequada defesa do so
Io. e a mellpria do padrão de vida das ponu
laçoes rurais. ^ ̂

,  56 • Terá o crédito rural funçõesaltamente sociais, de cunho eminenimupn?!
público, cujo fim principal é o d"Sc?eS^
e amparar a produção agropecuária, não w-
sandü, predominantemente, o propósito lucra
livo, no que se diferenciará das operSs
eomuns do comercio bancário. Atuar^do com
essa característica, deverá o crédito rural T
bordmar-se aos seguintes preceitos-

a) — Capitalização do crédito e do finan
ciamento, pela desburocratização e ação m
tegrada de tôda a rede bancária nacionM-

b) — Adequação, suficiência e oportani
Jade;

c) — Incremento da produtividade e da
produção agrícola, tendo em vista a melho
ria da rentab'J'dade da exploração financiada"

d) — Se.gurança razoável baseada, princL
malmente, no planejamento da operação;

e) — Melhoramento das práticas rurais e
melhoria das condições de vida e de trabalho
na unidade rural beneficiada;

f) —• Liberação do crédito em função dae
necessidades do plano e fixação de prazo pa
ra o reembolso em sincronia com os ciclos de
produção e a comercialização normal dos benç
produzidos.

CAPÍTULO VI

Da industrialização rural

Item 57 — 0 aumento global da produ
ção agropecuária, para atingir plenamente
seus objetivos, implicará necessàriamente na
implantação de modernas técnicas de indus
trialização, de modo que:

a) — A indústria localizada junto às fon
tes de produção impuLsione o desenvolvimen
to econômico dessas áreas e regiões, fixando
as populações e evitando a descapitalizaçâo do
meio rural e as migrações catastróficas que
subtraem mão-de-obra do campo e agravam o
problema das favelas nas cidades;

ta) — Sejam reduzidos os custos de pro
dução pelo aproveitiamento da mão-de-olM-a
disponível e pela redução de pêso e vciamc
nos transportes e armazenamento;

c) — Aumentem os rendimentos dos pro
dutores, pela eliminação de intermediários e
dos desperdicLos, pela maior facilidade de ej,.
tocagein e comercialização, e pela possibilida
de de assegurar mercado certo e estável a
produtos qualificados e padronizados;

d) — Estabilize os mercados sazonais,
amplie o período de comercialização, tradi-
cionalize a exportação e aumente a área de
comércio interne e externo;

e) — Funcione esponiâneamente como re
guladora de preços e providencie substancial
aumento da produção e da produtividade, com
conseqüente redução de custos de produção.

CAPÍTULO Vil

Da exportação

Titulo I — Introdução

Item 58 — A conquista de novos merca
dos e a consolidação dos atuais constituii se-á
em poderoso atrativo para o aumento da tiro-
dução nacional de produtos agropecuário»
alem de, pelas exigências de classificação «
padronização, estimular a melhoria da quali
dade dos produtos agrícolas nacionais.

Títulos II — Incentivos

Item 59 — Deverão ser mantidos pregpi
competitivos na fonte de produção, obtido»
por intermédio do aumento da produção e tte
produtividade, a fim de incentivar as expor
tações.

Item 60 — Incentivos fiscais deverão ser
estabelecidos, tendo em vista compatibilizar
os preços internos dos produtos agrícolas com
os do mercado exterior.

Item 61 — Deverá ser incentivada a in»-
taiação de centrais de beneficiamento, parã •
preparo e padronização de tipos de produto»
exportáveis, notadamente cereais.
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Títnlo 111 — Organismo õc ação

Iteia_62 — A disciplina do mecanismo de
exportação deverá definir uma política agrí.
cola de exportação, facilitando a conquista de
mercados.

Item 63 — A movimentação de safras de
verá estar vinculada ao organismo básico da
exportação, devendo atender às diretrizes de
preços mínimos, a fim de se disciplinar os pro
dutos exportáveis.

Item 64 —• Deverá haver íntima ligação
entre o órgão disciplinar do mecanismo de
exportação com o órgão de diretrizes de pro
dutos exportáveis, o qual abrangerá o órgão
de movimentação de safras.

Item 65 I— Um mecanismo econômico fi
nanceiro extremamente flexível e dinâmico,
livre de peias administrativas e burocráticas,
terá a finalidade de ativar o nosso comércio
exterior, em ambos os sentidos.

CAPÍTULO VIII

Da organização do i>oder público

Item 66 — O Ministério da Agricultura
será a Pasta auxiliar do Presidente da Repú
blica, no exercício do Poder Executivo, em
todos os assuntos referentes à produção agro
pecuária para ós fins de abastecimento, de
industrialização e de exportação, sendo de sua
área de competência:

I — Agricultura, pecuária, caça e
pesca.

II — Abastecimento e infra-estrutura
•  de apoio à industrialização e ex

portação de produtos agrope.
cuários.

III — Recursos naturais renováveis:
flora, fauna e solo.

IV — Organização da vida rural, refor
ma agrária.

V — Estímulos financeiros e credití-
cios.

VI — Meteorologia, climatologia.
VII —■ Pesquisa e experimentação.

VIII — Vigilância e defesa sanitária ani
mal e vegetal.

IX — Padronização e inspeção de pr^
dutos vegetais e animais ou da
consumo nas atividades agrope
cuárias.

Item 67 — No intuito de se capacitar pa
ra atender ao imperativo de suas atribuições
legais, e de atender às imposições do aumen
to de produção e de produtividade agrope
cuárias, deverá o Ministério da Agricultura
ser objeto de uma reforma estrutural e fun
cional de profundidade.

Item 68 — A reforma do Ministério da
Agricultura deverá obedecer aos seguintes
princípios básicos:

a) — Centralização do planejamento e do
controle;

b) —• DescentraMzação da execução, a'ra-
vés de maior autonomia administrativa e fi
nanceira dos órgãos locais do Ministério, e da
delegação de autoridade e competência a ou

tros órgãos federais, estaduais e municipziis,
ou órgãos associativistas e cooperativistas;

c) — Adequação das organizações loctiis
do Ministério da Agricultura aos objetivos e
metas prefixados;

d) —• Delimitação precisa de faixas de
atuação e respo^abUidade entre os órgãos
federais, estaduais, municipais e privados,

e) — Convergência geral de recursos ma
teriais e humanos, para os objetivos e metas
predeterminados nesta Carta e no plano es
tratégico de desenvolvimento do Govêrno.

Item 69 — Os órgãos e serviços que com
porão a estrutura central de direção do Mi
nistério da Agricultura deverão permanecer
liberados das rotinas de execução das tarefas
de mera formalização de atos administrativos,
para poderem concentrar-se nas atividade®
de planejamento, supervisão, coordenação e
controle.

Item 70 — Aos órgãos e serviços do Mi
nistério da Agricultura, localizados nos dife
rentes Estados da União, caberá a adminis
tração casuística, assim entendida a série de
decisões e medidas de alcance local e restri
to, que não admitem delongas oü protelações
e cuja execução e recursos estão previstos,
tática ou explicitamente, em programas e pro
jetos já aprovados pelos órgãos superiores.

Item 71 — Ressalvados os casos de ma
nifesta impraticabilidade ou inconveniência,
a execução de programas e projetos federais
de caráter nitidamente local deverá ser dele
gada, no^ todo ou em parte, mediante convê
nio, aos órgãos estaduais ou municipais incum
bidos de serviços coiTespKjndentes ou a insti
tuições associativistas e cooperativistes ad
ministrativa e tècnicamente capazes.

CAPÍTULO IX

Da organização da iniciativa privada

Item 72 — A política nacional de produ
ção agropecuária encontra, na iniciativa cri
vada, um dos seus principais sustentáculoa
na luta para atingir seus objetivos.

Item 73 — O poder público deverá garajor
tir incentivos e facilidades à iniciativa priva
da que, concorrendo efetivamente para a
emmcipaçáo da agricultura naclojoal, se dis
puser a:

a) .— implantar indústrias na zona rural
ou fora dela, que tenham por matéria-prima
os produtos da terra;

b) — produzir sementes melhoradas oa
mudas selecionadas;

p) —• construir armazéns ou silos e insta
lar indústrias do frio para esíjoeagem de pro
dutos agrícolas;

ó) — organizar emprêsas de transporte»,
especializadas para produtos agropecuários;

e) — produzir insuraos para agropecuária,
tais como corretivos, fertilizantes, defensivo»,
medicamentos de uso veterinário e outros;

f) —• produzir máquinas e implemento»
agrícolas;

R) — organizar emprêsas de engenharia
rural ou patru'ha3 de mecanização para o
preparo e 'rabalho do solo.
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ENG.

ILDEFONSO

SIMÕES

LOPES

Ecos do centenário

de seu

nascimento

É do Dr. Ubirajara índio da Costa o magnífico discurso que a seguir publicamos — e
que faltava na série dos que foram, na Sociedade Nacional de Agricullura e em outras
entidades e ocasiões, pronunciados nas comemorações do centenário do Ministro da
Agricultura do Govêmo Epitácio Pessoa e saudoso Presidente da casa de que esta re
vista é órgão.

Não poderíamos deixar de divulgá-lo, pois se trata de uma peça em que o retrato
humano e de homem público do homenageado reflora através imagens de grande
efeito literário.

Êste discurso do Ubirajara índio da Costa, embora vindo a lume quase um ano apcs
a efeméride, completa entretanto o quadro das comemorações com que o agradecimento
c a saudade cumularam a figura daquele que, em vida, foi um grande brasileiro.

"TJm engenheiro — homem de
réguas e ábacos — é o culpado
pelo fato de um bacharel — ho

mem de leis e de letras — atre
ver-se, neste momento, a falar
de um engenheiro entre enge
nheiros.

E uma associação regional,
não técnica, é responsável tam

bém por esta ousadia e inade
quação .
Aquêle engenheiro culpado

é Euclides da Cunha, cujo nome
invoco.

Esta associação responsável —
é a Sociedade Sul-Rio-Gran-
dense, em cujo nome falo.
Foi o esplêndido sociólogo dos

"Sertões" quem, num estudo sô-

bre Castro Alves — o poeta te
lúrico da raça — confessou as
doces intimidades dos números
com a poesia, da exatidão com

a imaginação, do cálculo (om a
métrica, da reta com a rima.
E aquêle militar — construtor

e historiador — artista, deixou
ver que, a desiieito das aparên
cias e conseqüências, um iwema
e um teorema ijodem repousar
igualmente em hipóteses, abs
trações e beleza.

E êle, como matemático- es
critor, tinha sobrada autorida
de para dizê-lo, pois seu amor à
perfeição era tão alto que, se
gundo o nosso crítico João Pin
to da Silva, che.gou a modificar
treze vêzes o período inicial
com que pretendia descrever e

sintetizar a bacia amazônica.
Daí, Senhores Engenheiros, a

tranqüila ousadia com que, à
base de tão categorizada justi
ficativa. eu me animo a impor-
vos o encargo de me ouvir so

bre o engenheiro Ildefonso Si
mões Lopes, um escravo das
ciências exatas, que — confir
mando Euclides da Cunha —

também praticava, na intimi
dade doméstica, o escapismo lí
rico das musas.

Mas nosso augusto homena
geando — e sua vida pública e
profissional o comprova — ape
sar da tábua de Callet ombrear

em sua estante com os "Châti-
ments" de Vitor Hugo — nunca

nos propiciou os temores que
Afrânio Peixoto emprestava à
possível ação de personagem de
um de seus romances — e que

era a um tempo engenheiro e
poeta: — o risco de que, na co
munhão da ciência e da arte,

seu herói viesse a "rimar uma
ponte e construir um soneto".
E, por outra face. Senhores, a
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mais que centenária Sociedade
Sul-Rio-Grandense, a cu.ios
quadros pertenceu o homena
geado, quer trazer a sua pedra
espiritual ao monumento de
respeito e admiração que outros
brasileiros ilustres ora erigem
ao conterrâneo desaparecido,
que — como os demais gaúchos
circunstancialmente transplan
tados para esta generosa e lin
da capital — aqui se entropi-
Iham e arrinconam na canhada

da sua sede, que passa a ser um
pedaço do Rio Grande encas-
toado neste Grande Rio, para
onde convergem e onde se fun
dem, sem perda das raízes ori
ginais, os patrícios' de todos cs
estados, fazendo da Guanabara
a síntese e o símbolo do Brasil.

Outros oradores, mais apro
priados e especificamente, tra
çaram e traçarão as várias pro
jeções da personalidade polie-
drica e polivalente do Bnge-
nheiro-lavrador, do Deputado-
estancieiro. do Ministro-rura-
lista, do Técnico-precursor, do
Gaúcho-brasileiro.

Estadistas analisaram o esta
dista; administradores o admi
nistrador, engenheiros o técni
co, agrônomos o agricultor.

Elites de vários ramos e de vá
rios Estados que lhe sentiram a
ação progressista, realizadora e
pioneira, vêm depor neste pro
cesso espontâneo de consagra
ção póstuma, mostrando que II-
defonso Simões Lopes, amando
entranhadamente o sen Rio

Grande amou acima de tudo o
Brasil, e que se empenhou, com
denodo e alma, na solução de
problemas basilares, onde quer
que se' apresentassem, ignoran
do fronteiras internas, divisões
localistas ou rivalidades regio
nais.

Ao fim da sua longa e útil ca
minhada assistencial à proble
mática nacional, éle, retornando
ao chão nativo, bem poderia di
zer como Getúlio Vargas, outro
eminente rio-grandense, predo
minantemente humano e brasi
leiro, após suas andanças por
todos cs recantos da União;
—^ Chego como um peregrino

às portas do templo, trazendo
nas sandálias o pó de todas as
estradas, trazendo no coração o
íco de tôdas as angustias e tra
zendo no olhar a virão panorâ
mica da Pátria.

Simões Lopes era a antítese
vivaz de "El Hombre MEDÍO
CRE" do sociólogo argentino
José Ingenieros.
E o era porque tinha a ousadia
das lideranças, forjadas nas an

tecipadas concepções técnicas',
morais, políticas é coletivas do
seu tempo.
Porque tinha o impulso da

atividade criadora e a fibra das

realizações responsáveis.
Porque tinha a agudez das

percepções vanguardeiras, tinha
aversão às comodidades da inér
cia, temerosa e sibarita, que
não erra porque não age, mas
que se consome na esterilidade

e no érro da própria inação.
Porque tanto detestava o imo

bilismo timorato e epicurista,
quanto o estrelismo vaidoso e
promocional.
Porque não fugia às críticas

corrosivas, voltando-se, com
firmeza consciente, aos riscos

das avançadas precursoras e de
benefício comum não com a ce

gueira brutal de Calibã, mas,
antes, com a força espiritual e
cultural de um Ariel.

Sua formação de desbravador
científico e prático empresta-
lhe um halo de "violador de
sertões, plantador de cidades"
— atribuído ao bandeirante bila-
queano — no mais nobre estilo
impessoal da pesquisa e da ação
visando aos brasileiros e ao
Brasil — e não um perseguidor
voluptuário e privado, que en
frentava com obstinação, can-
seiras e lutas, em busca direta,
e apenas, dos tesouros de es
meraldas fascinantes.

Foi um bandeirante do bem
público — nunca um faiscador
de riquezas pessoais.

Esmeraldas — éle não as co
lheu, mas plantou. E plantou
para todos e para o futuro, sem
.jamais se escravizar ao delírio
das pedras verdes, faiscantes
de sedução e egoísmo.

Quando em breve sazonarem
— como já começam a sazonai"

—os frutos dos e.-studos que
concebeu e mandou realizar há
meio século — como a barragem
e  transposição das águas do
São Fi-ancisco para c vale res
sequido do Jaguaribe, fertili
zando uma região de sè':as e re
tiradas; — e como a regulari
zação das águas da Lagoa Mi
rim, cujos estudos pessoalmen
te realizou no campo, recupe
rando para a lavoura e a pe
cuária a fértil região da baixa
da sul-riograndense, — então
dir-se-á, com razão, de Simões
Lopes o que Bilac, sem razão,
atribuiu a Paes Leme, que:

"seu pé, como o de um Deus,
fecundou o deserto".

Êle madrugou no idecV.snío e
na luta. Guardou sempre a re

tidão das lanças e o culto dar
liberdade das planuras natais.
Se não foi um iconoclasta,

ficou longe de ser um confor
mista.

Fiel a princípios morais in-
desviados, sobrepôs-se a influ
ências ambientais e a reivindi

cações privatistas. Por isso, foi
um abolicionista atuante, em
bora visse a economia domés

tica sustentada por centenas de
escravos. E fez-se republicano
combatente, num lar cujo pai,
por mérito próprio, conquistara
os brazões de Visconde. Bene
ficiário do esclavagismo, teve a
dignidade de pelejar pela liber
tação dos escravos. — E, numa
família nobre — fez-se republi
cano por ideal.

Na esfera nacional quero,
apenas, destacar trés atitudc.s
definidoras de Rdefonso Simõe.s
Lopes, ainda que eu o faça em
rápidas pinceladas de tela im
pressionista.
A primeira é a aludida barra

gem das águas do São Fraa-
cisco, em Sobradinho e outros
pontos, que, por meio de re
calques e túneis serão elevadas-
às cumieiras da serra, para,
então, verterem, irrigarem e
fertilizarem a região do Jagua
ribe, defendendo irmãos arra
sados pela tragédia das sécas
episódicas, regularizando o cur
so permanente déste rio cearen--

se e captando, na queda das
águas altas, a energia hidro-elé-
trica, reaplicável nos recalques
ou distribuível à demanda in

dustrial. É uma obra gigantesca
de técnica e de capitais, em
cujos estudos de cinqüenta anos
atrás, a EJetrobrás tem agora
prosseguido, com a evolução da
moderna tecnologia.
Não foi um sonho, mas lun

estudo. E éssc estudo ae con

cepção vanguardista. melhorado
e aperfeiçoado, espancará em
breve os pesadelos de milhões de
flagelados.
O dedo revela o gigante.
A segunda, foi a referente ,ã

necessidade de eletrificação da
Estrada de Ferro Central do
Brasil e do atendimento à cres

cente demanda de água e de
força industrial doméstica do
Rio de Janeiro. Antecipando-se
ao surgimento da crise, Simões
Lopes, há quarenta anos, ima
ginou e mandou fazer os levan
tamentos e estudos sòbre o
curso do vizinho rio Paraíba. E
anos mais tarde, à base daque
las investigações e anteprojetos,
a Light realizou obras similares
às antes concebidas, com alte-
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rações adequada'' aos noves
avanços mecanicis

Como a anti"-ior — esta foi

uma antevisão ::rc'jurs<;ra.
E a terceira á a que — cerca

de meio sérulo deixjis, ainda
conserva, acesa e vibrante, a
disputa de primados e interesses
nacionais e não-nacicnais.

Ê um tema tão candente e pe
rigoso, pelo jôgo de hegemonias e
de riquezas cor.ilitantes, que
ainda neste inste.nte, na muta
ção constitucional que ontem,
revolucionàriamente, se formu
lou ao Congresso, o choque se
acirra em aspsreza e chisra.
Simões Lopes foi Ministro da

Agricultura, Indústria s Comér
cio, no governo de Spitácio Pes
soa. — Pressentindo a distante

marcha co importantíssimo pro
blema, alertou o Pais para a
gravidade e a cobiça que se de
sencadeariam sobre as nossas
então indefesas riquezas mine
rais. especialmente sôbre jazidas
e exploração do petróleo.
Renunciando ao ministério,

por lealdade partidária, voltou
êle à Câmara dos Deputados e
ali com a altaneria e dignidade
pessoal e cívica que ninguém ou
sou quebrar, formulou o projeto
■específico e rijo, tendente à cas
sação e indenização das con-
< essões de exploração do subsolo,
até então outorgadas — e na
cionalizando frontalmente as ja
zidas e a exploração do petró
leo, de:aj excluindo qualquer in
tervenção estrangeira.

Foi o primeiro projeto nacio
nalista da espécie e se consti
tuiu num marco divisor de dou
trinas e práticas — que a Pe-
trobrás já assinalou — e que
só muito depois, a despeito de
icrças ocultas ou claras, con-
'eguiu cristalizar-se em íei

O assumo é profundo. E con
tinua divergente e opcional
Mas, de qualquer forma, ainda
aqui — e principalmente aqui
— o tamanho da pena revela a
asa do Condor.

Essa a trilogia central e pio
neira dos seus grandes traba
lhos nacionais, bastando só um
dêles para justificar, esta. as-
.■^mbiéia consagratória.

Mas, pesquisador e animaaor,
incansado, formulou estudos è
projetos sòfcre vasta gama da
nossa t.v.o..wmia, relati-.-amente a
café, açúcar, portos, transpor
tes, algodão, minerações, fèrti-

"antes, fibras, óleos, siderur
gia, produção agropastoril, co-
operativismo, sindicalização e
tudo quando lhe parecesse útil
e oportuno ao Brasil.

E por isso seu ncme, como
célula •.nicial, está vin:ulado à
implantação do Instituto Nacio
nal de Tecnologia, do Plano de
Carvão Nacional, da Siderúrgica
de Volta Redonda e ao núcleo
irradiador da Petrobrás.

Ao seu Rio Grande, de inquie
tação, aventura e trabalho, deu,
também, cs grandes impulsos do
seu espírito e as ricas messes do
seu coração.

Fascinado pelas lidas do cam
po, fez-se estancieiro e agricul
tor, quebrando rotinas, promo
vendo experiências, avançando
té.micas, melhorando processos
c"e produção. No início do ss-
culo, voltou-se à cultura do ar
roz, com adubação, irrigação,
fumigação e seleção.

Foi o ponteiro desta lavoura
em mcldes científicos e que
veio, depois, a constituir, —
como agora constitui — o ele
mento primacial na estrutura
oconômica do Rio Grande do
",,1

Para tanto, instalou, utilizou
e comercializou a indústria de
fertilizantes fosfatados. E, sen
tindo de perto as angústias dês-
te fator elementar — baixou,
quando ministro, a primeira re
gulamentação para produção de
adubos estrangeiros.

Pioneirou. ainda. a criação
"le estações experimentais de
tri.go, açúcar e vinho río-gran-
denses, cujas localizações fo
ram pessoalmente examinadas e
escolhidas por seu filho, o agrô
nomo Álvaro Simões Lopes, e
cujas direções entregou a téc
nicos de notório gabarito inter
nacional.

Criou a escola de aprendizado
agrícola de Pelotas, o Patronato
Visconde da Graça. Dirigiu a
Sociedade Agrícola da sua ter
ra. a Federação Rural do Es
tado e, por largos anos, a So
ciedade Nacional de Agricultura-

Mandou fazer nos laboratórios
da Europa a análise definitiva
do carvão gaúcho e catarinense,
problema de tão marcante sig
nificação e tão contrário a in-
terêsses subalternos, que aque-
Ic.s amostres sofreram em trân
sito a possível sabotagem de um
"misterioso incêndio". — Mas
perseverou e venceu.

Seu esrírito volvido para o
tem comum não parou nessas
■iá amplas benemerências.

Impressionava-o o extravasa-
n;3nto da Lagoa Mirim, que pe-
Tic-dics mente excluía de apro
veitamento quase meio milhão
de bertarrs de solo feraz. E um
dia, à sua custa, rumou para

os banhados marginais, com
pessoal de campo, com seu
Trânsito Gurley, cadernetas,
planilhas e miras falantes.

E afundou no trabalho e no
barro.

E dêle, por fim, emergiu com
a solução do vazadcuro regula-
rizador, entre a Lagoa e o Mar.

Seu estudo pessoal foi de
tal expressão, que quase meio
século depois, fundamentou a
criação de uma Comissão Mista
Brasil-Uruguai, que, neste mo
mento sob as inspirações dos
c'ois govêrnos interessados, rea
liza os preparativos finais para
a regularização do nível lacus-
tre, o impedimen*^o da saliniza-
cão de suas águas, o vazamento
irrigatório de seus excedentes e
assim, a recuperação da zona
bumcsa da Baixada Sul-rio-
grandente — cuja superfície su
pera a atualmente ocupada por
tôda a lavoura orizicola do Rio
Grande do Sul.

Essa é a figura antevisora e
iluminada do ilustre conterrâ
neo que, contingenciado por de
vores e funções longe do Estado,
mais perto o trazia no coração
e na saudade.

Aqui, neste amável Rio, não
olvida o seu adorável rincão.
Respeitava-lhe os manes, cul-
tívava-lbe as tradições.

No seu recanto do Cosme Ve
lho, na biblioteca, ao lado da
.sua mesa de trabalho — osten
tavam-se, cuidados, sôbre ca-
valete, prontos para qualquer gi-
neteada — todos os seus arreios
campeiros, com o laço, badana,
boleadeiras, pelegões e mala de
poncbe nos tentos. Eram o le-
nitivo à nostalgia da querência.

E sôbre a parede fronteira,
entre escadas tradicionais,
avultava, emoldurado, o raro
"lenço-farrounilba", com símbo
los e datas da sua epopéia, e
que tinha, em cada lado do
quadrado, um verso cujo con
junto compunha a quadra que
foi um refrão do ideário de Pi-
ratini:

"Nos ângulos do Continente,
"Com patriotismo e valor
"Se divi'-,n sustentado
"O •pavilhão tricolor"
Essa quadrinba sinErela tinha,

porém, uma originalidade poé
tica. pois podia ser iniciada por
Qr-''lnu'r drs ouatro versos, sem
ouebra de sentido e de expres
são.

E em nossos veraneios nas
águas minerais de Lambari, li-
defonso Simces Lopes renasci-a
para o campo montando o seu
tordilbo - - . e em companhia
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tio seu niinúscuio sebriiiho-neto,
meu filho Luís Felippe, serra
vam pernas para os saltos de
obstáculos.

Guardo fotografias familiares,
tiradas por meu filho, em que
o .ia idoso homenageado, de pala
amarrado a tiracolo e de cha

péu quebrado na testa, estirava
seu pingo no i;ulo atrevido de
um valo.

Era o retorno às lides cam-
peiras de meninice, retezando-
Ihe os músculos, vitalizando-lbe
a alma, rejuvenecendo-lhe o co
ração enraizado em coxilhas e
umbus.

Eis aí, Senhores, o extraordi
nário panorama humano a quem
hoje, justiceiramente, estamos a
memorar e distinguir fazendc-
0 eu em nome de Pelotas e
do Rio Grande e reproduzindo
a sua frase de que "por ser ps-
lotense — sou duas vêzes do
Rio Grande, e por ser rio-gran-
<jéase, — sou duas vêzes tio
Brasil".'

Engenheiro, campeiro, depu
tado, lavrador e Ministro Ilde-
fonso Simões Lopes: —

'— recebe, nesta hora de con
sagração nacional, o respeito e
o agradecimento do nosso dis
tante Estado, plantado na atri
bulada confluência de três pá
trias — o da nossa amoravel
cidade natal, engastada em
planuras na delimitação de três
rios e do nosso ínar mediterrâ
neo.

Digna-te aceitar a oblata dos
filhos da tua terra, que reve
renciam teu nome honrado, a
cuio lustre juntaste, alçaste e
nrojetaste o nome do teu^ afas
tado, mas lembrado torrão.

Aqui está o teu velho e va
ronil Rio Grande, aquêle Rio
Grande que a Metrópole por
dois séculos esqueceu e que a
êle só ise voltou paia degradá-lo
em presídio militar e para exi
gir-lhe sacrifício de sangue
■contra a invasão espanhola, de
sencadeada por rivalidades re
motas entre coroas penisulares.

Acorre aqui o teu Rio Grande,
cii? a despeito daquele despri-
mor, timbrou em exaltar e de-
f-nder o culto vivo e sangrento
da brasilidade em século e meio

flutuações demarcatórias,
cujos limites oscilavam com a
fortuna das áreas, e cujo de-
nôdo levou João Neves da
Fontoura a dizer que o bali
zamento definitivo das frontei-

r.-.s do Cul, foi fiito "a ponta
de lança e á pita de cavalo".

Está presente o teu Rio Gran
de cas Guerras cisclatinas e
da epopéia derenal dos .farra
pos, com que a República de Pi-
ratini — andrajosa, mas herói
ca e idealista — buscou repu-
blicanizar o Pais, oprimido e
espoliado por privilégios, bra-
zões e coroas.

Aqui comparece o antigo Rio
Grande, abarbarado e leal,
abrasado pelos clarões libertá-
rics da Bastilha, alastrados
íragmentàriamente na Améri
ca, mas que nunca nos fize
ram perder o rumo imitário do
Brasil, tanto assim que o nos
so bravo David Canabarro, em
bora amargurado pelo revés de
Porangos, rechaçou a oferta de
armas e hcmens de outro cau
dilho argentino, respondendo-
lhe — num exemplo invulgar de
civismo nacionalista: "O pri
meiro estrangeiro que puser o
ps na fronteira fornecerá o
sangue com que a República do
Rio Grande assinará a paz com
o Império do Brasil".

Aqui ora , se descobre, uni
do diante de ti, o Rio Grande
do Sul que, histórica e cruen-
tamente, se dividiu e alternou
entre castelhanos e reinóis, en
tre Farrapos e Caramurus, en
tre Maragatos e Pica-Paus, en
tre Bandoleiros e Brigadeanos.

Ê o Rio Grande de Benito
Gcrca'v."s. de Osório, de Me-
na" Barreto e de Tamandaré;
do galhardo decênio republi
cano; do trís.nio violento da
Revolução Federaüsta, em que
se cruzaram a lança de Gu-
mercindo Saraiva e a espada de
Pinheiro Machado; do ano da
Cruzada Libertadora de 1923,
em ' ujas hcstes rebeldes de Ze-
ca L 'ío, contrárias às forças
militares do teu partido, pele
jou num exemplo de gran
deza idealista — o teu direto
e dileto descendente, Ildefonso
Simões Lopes Filho.

É o mesmo Rio Grande pa
radoxal e generoso que se cin
diu entre Antônio Neto e Chi
co Moringue; entre Júlio de
Castilhos e Silveira Martins,
entre Borges dé Medeiros e As
sis Brasil para, esquecendo um
século de luto, congregar-se
passageira e milagrosamente
ern Frente Ünica, sob a ban
deira persuisiva e ronclaman-
te de Getúlio Vargas.

È também o Rio Grande dos
poemas de Manoel Porto Ale
gre e ca sapiência de Ramiz
Galvão, da pena de Félix da
Cunha e ca tribuna de Pedro
Moacir, dos pincéis de Leopol
do Gotuzo e dos romances de
Éri:o Veríssimo, da história de
Alfredo Varela e da sociologia
de Lindolfo Colcr, do marinhei
ro Alexandrino de Alencar e do
regícnalísía A'clies Mala, dos
juristas Carlos Maximiliano e
Mozart Vítor Russomano, dc:
aradêmkos João Neves e Via
na Mscg, da medicina do pro
fessor Anes Dias, da engenha
ria de Fernaiico Martins, da
ciêhcia de Jcsè Batista Perei
ra, da literatura gauchesca de
teu sobrinho Simões Lopes Ne
to e do poema ontológico de
Ramiro Barcelos, do "panache"
cavalheiresco de Flores da
Cunha e da universalidade ge
nial de Osvaldo Aranha.

Toco êsse Rio Grande, que
não é apenas um enxame de
guerreiros mas também um ni
nho de grandezas espirituais e
culturais — todo êsse Rio Gran
de unido, solidário e reveren
te, é que ora fala pela minha
voz e que, ao se integrar nos
lauréis desta consagração na
cional, dobra comovidamente o
joelho que nunca vergou aos
poderosos — dobra o joelho so
bre a terra amiga oue te guar
da as cinzas, e proclama, para
fraseando Beltran diante do
túmulo de Mitre;

— Ildefonso Simões Lopes,

flama motriz das nossas reali
zações orgânicas e fundamen
tais, nume tutelar dos nossos
empreendimentos precursores,
asa limpa do nosso céu de es
peranças, exemplo pertinaz de
confiança na técnica, de des
prendimento pessoal, de firme
za moral, de fidelidade ao ideal
— dá-nos a tua fibra como
uma bandeira p'ira os nioço:i,
uma meta para os que mram,
um escudo para os que fraque
jam, um dínamo par,'i, os que
crêem nos frutos tio trabalho e
que almejam multiplicá-lo pvara
o bem comum e para a gran
deza do Brasil.

E lá no assento etéreo a que
subiste fica como um farol a
indicar o rumo aos porvindmi-
ros e — "desvanece-te em nú
cleo, magnifioa-te em astro,
cristaliza-te em sol!"
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NOTA DA REDAÇAO — O
Dr. Ubirajara índio da Costa,
s;aúcho de nascimento, faleceu
repentinamente a 7 de agosto
do ano passado, pcuco tempo
depois de ter pronunciado o
discurso acima transcrito.
É em Eua homenagem o re

gistro, aqui, de alguns dados
tiográficoi dê;se ilustre pelo-
tense .

Nasceu em Pelotas, Rio Gran
de do Sul em 1902 — Criou-se
no campo, na "Estância Bom
Sossêgo", município de Pirati-
ni. Estudou nos Ginásios Gon
zaga e Pelotense. Prestou os

primeiros exames finais no Gi
násio "Lemos Jr.", no Rio
Grande do Sul, em 1917. Tirou
o curso do Colégio Militar de

Pôrto Alegre, conquistando o tí
tulo de Agrimensor. Matricula
do na Faculdade de Direito da
quela Capital, transferiu-se em
1S24 para a F.aculflade de Di
reito da Universidade do Bra,-
sil, fazendo parte da turma do
Centenário dos Cursos Jurídi
cos.

Filho de de-ta^ado revolucio
nário maragato de 93, teve es
cola. cívica de independência e
luta — combatendo a sociocra-
cia positivista de Borges de
Medeiros. — Participou da cam
panha chefiada por Assis Bra
sil. que deflagrou a Revolução
Libertadora de 1923, naquele
Estado.

Em 1924/25, juntou-se a seu
pai novamente em armas, com
êle emigrando, depois, para o
Uruguai.
Dali retornou para dirigir o

jornal de combate "O Liberta
dor" — único órgão de oposi
ção no Rio Grande do Sul.

Abrindo ali sua banca profis
sional, firmou créditos de cri-
TDinalista, patrocinando tam
bém as mais ruidosas causas de
paternidade natural, transita
das pelos Tribunais gaúchos.

Mantendo-se sempre em ati
vidades politicas, dirigiu o jor
nal "Correio Mercantil", que foi
uma tribuna de rrega-ão da Re
volução de 30, chefiada, por Ge-
túlio Vargas, de cujo movimen
to participou. Em 1932, foi de
cidido opositor à I^volução
Paulista, prestigiando o Gover
no de Vargas.

Escreveu vários estudos jurí
dicos, publicados em revistas
especializadas.

Foi depois, diretor do jornal
"Diário Liberal", por vários
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ancs, concorrendo à eleição de
1935 à Assembléia Legislativa
do Estado, cuja cadeira poste
riormente assumiu (1937).

Aberta a luta entre o Gover

nador Flores da Cunha e o Pre

sidente Vargas, em 1937 —
combateu ao lado deste, diri
gindo então a folha getulista "A
Pátria".

Sobrevindo o Estado Nôvo, de-
diccu-se exclusivamente às ati

vidades profissionais, exercen
do Trabalho, na Faculdade de
Direito de sua terra natal.

Transferindo-se para cá, em
1941, como Procurador Gerai do
IPASE, ligou-se ao Estado do
Rio por atividades profisíionais
e industriais, desde 1843 — rea
lizando vários empreendimen
tos. inclusive loteamentos na
Estrada Rio-Petrópolis e sendo,
desde então, um dos diretores
da Cia. Frigorífico Iguaçu.
Aí foi buscá-lo o PTB flunã-

nen-e para integrar sua chapa
à Câmara Federal — (Ficou su
plente).
Membro da Comitiva escolhi

da per Getúlio Vargas, para
acompanhar S. Excia. na Cara
vana da Vitória, que percorreu
o Centro e o Norte do Brasil

(agósto de 195Cj.

1951 — Membro do Conseíbò

Técnico do Instituto de Resse

guros do Brasil, seu vice-prr.-
íidente, com vários e largos
exercícios da preíidência.
Em fins de 1952, chefiou mis

são do IRB para tratar em Lon
dres de vários problemas do res
seguro internacional, principal
mente os relativos à cobertura

íexcedente) da safra de algodão
(São Paulo) que o govêrno ad
quirira para defender-lhe o
preço.

Visitou a Inglaterra, França,
Suíça, Alemanha (Sul), Itália,
adoecendo gravemente em Ni
ce. De retorno visitou, de pas
sagem, Espanha e Portugal.
Com o suicídio do Presidente

Vargas, renunciou àquele cargo,
o que não foi aceito, por ser
técnico, — até o Govêrno de
Kubitschek. Êste depois o con
vidou para exercer o cargo de
Diretor-Superintendente da "A
Fquitativa", de onde saiu nove
meses depois (março de 1957).
Desde então, ocupou os car

gos de procurador do Instituto
Rio-granden-e do Arroz e Com

panhia Brasileira de Adubos.
Em agc«to de 1966, viajou no

vamente à Europa, em missáo-
do IRGA.

ALJIENTO DA VENDA
DO CAPlí

Segundo opinião do Cen--»
tro do Comércio do Café do
Rio de Janeiro, os dispositi
vos adotados pela maioria
dos membros da Organiza
ção Internacional do Café
vão permitir ao Brasil colo
car o produto em quantida
de maior do que a prevista
para o ano_ convênio findo
^ 30 de setembro.

Informou o Centro que
a  cota total atribuída ao
Brasil, de 17 mil 672 sacas,
representa um aumento de
oGO rnil. Êste volume não
inclui os mercados novos.
Assim o País tem amplas
possibilidades para expor
tar, tudo dependendo ape
nas das medidas internas
dtie yenham a dar maior
flexibilidade à ação dos ex
portadores, i>ara que o Bra
sil possa preencher total
mente a cota dos mercados
tradicionais.

I'oi'am também afastadas
questões que devem ser tra
tadas diretamente entre os
interessados, como as do
café solúvel e dos fretes, as
quais não devem perturbar
o exame do problema das
cotas. É de se esperar que
as novas medidas de con
trole evitem as burlas ao
espírito e à letra do Convê
nio, verificadas em passado'
recente. E afirma adiante
o Centro do Comércio do.
Café:

— É lastimável, porém,
que contrastando com os
resultados obtidos em Lon
dres, tenha sido sancionada
a Lei 5.314, que restabeleceu
a obrigatoriedade da utiliza
ção de despachante adua
neiro no processamento das
exportações de café, o que
vem contrariar os propósi
tos do próprio Govêrno de
desgravação das exporta
ções .
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Notícias e Informações

UIOLOGIA TROPICAIi

Patrocinada peia Acade
mia de Ciência dos Estados
Unidos, o navio de pesquisas

. "Alpha-PIelix", com vinte
cientistas a bordo, vai rea
lizar viagens de estudos so
bre biologia tropical na re
gião amazônica. O chefe da
expedição é o cientista J.B.
Biale, especialista em respi
ração de plantas e professor
da Universidade da Califór
nia .

:  Os trabalhos têm como
objetivo principal realizar
levantamento da capacidade
de produção de plantas tro
picais, concentrando ésses
estudos sôbre hitossíntese',
respiração e nutrição de
plantas da flora amazônica
dentro do próprio navio
" Alpha-Helix".
Os participantes da expe

dição pertencem, em sua
maioria, a instituições ame
ricanas, mas virão também
cientistas de algumas orga
nizações européias. Do gru
po brasileiro fazem parte:
Dr. Paulo de Tarso Alvim,
coordenador técnico da
CEPLAC, Dr. M. Bacila,
bioquímico da Univer-sidade
do Paraná, Dra. Hebe Mar-
telli, da Escola de Química
da Universidade Nacional do
Brasil, Dr. João Manoel M.
Ventura, bioquímico da Uni
versidade do Ceará e Dr.
L. Leopoldo Coutinho, fito-
fisiologista da Universidade
de São Paulo.

INDÚSTRIA

PESQUEIRA

O Rio Grande do Sul pos

sui numerosos estabeleci
mentos produtores de con
serva, salga e óleo de pesca
do, cabendo aos Municípios
de Rio Grande, São José do
Norte e São Lourenço os
maiores índices de industria
lização, Ao que infonna o
Serviço de Estatística da
Produção do Departamento
Econômico do Ministério da
AgricuHura, o Estado pro
duz óleo de peixe, camarão
enlatado, peixe salgado e sê-
co. peixe enlatado, ovas sal
gadas, sêcas e congeladas,
camarão com casca e sem
ca=ca.

Em Santa Catarina a pro
dução abrange não só as es-
pécie=; mencionadas mas
também a industrialização
de sardinha enlatada; cama
rão. lagosta e lagostinho en
latados; carne de siri conge
lada, óleo de baleia e ovas
salgadas e sêcas. A indus
trialização se processa nos
Minicípios de Biguacu. Ca-
nelinha. Ganchos, Imaruí,
Laguna e outros.

NOVOS PREÇOS PARA
PRODUTOS EXCEDENTES

O Ministério da Agricul
tura aprovou nova tabela de
preços para a venda de pro
dutos excedentes do Institu
to de Pesquisas e Experi
mentação Agropecuária do
Centro-Sul, devendo os pre
ços oscilar de acôrdo com a
cotação dos produtos no
mercado. Os preços para os
seguintes pi^odutos são os do
mercado consumidor menos
20%: em quilo — caprinos,
carne bovina, creme de leite,
manteiga, queijo tipo Minas

e ovinos; em litros, leite inte
gral e leite desnatado.

EXPORTAÇÃO DE
PRODUTOS VEGETAIS

No primeiro semestre de
1967 o café verde (benefi
ciado) foi o produto vegetal
mais exportado, alcançando
um total de 455,8 mil tone
ladas. Logo a seguir figu
ram o algodão em rama —
(96,2 mil t). soja em grão
(90,5 mil t). banana 89,8 mil
t) e o mihro em grau (82,5
mil t). Em menor quantida
de foram exportado^ o sisal
(60,3 mil t), cacau em amên
doas (40,4 mil t), laranja
(22.6 mil t); fumo em fô'ha
(22 6 mil t), erva mate (15.2
mil t). amendoim em grão
13,4 mil t). castanha do Bra-
•sil (9 8 mil t), arroz (9,1 mil
t) cêra de carnaúba (6 mil t)
madeira-jacarandá (5,7 mil
t) e pimenta em grão (3,3
mil t).

REUNIÃO DA
BATATINHA

Com a presença de 28
técnicos de todo o, País. te-
minou a Reunião Anual da
Comissão Nacional da Bata
tinha, promovida pelo De
partamento de ' Pesciuisas e
Experimentação Agropecuá
rias, do Ministério da Agri
cultura.

Segundo o Dr. Otávio Al
meida Drumont, da Divisão
de Fitotecnia, do DPEA, "os
resultados foram muito
bons, seindndo para coorde
nação de pesquisas no setor
nacional do plantio da bata
tinha, verificando-se o de-

,A LAVOURA 49



senvolvimento nas condições
técnicas da produção, prin-
cípaimente na Paraíba, on
de já há frigoríficos para
reserva do estoque-básico de
sementes".

A Comissão Nacional da

Ba'atinha estudou a conti

nuação da execução do Con
vênio Brasd—Alemanha pa
ra a importação da batata-
.semente, esperando.se que
35 mil caixas, com 30kg ca
da sejam importadas em de
zembro próximo, com varie
dades já conhecidas para ca
da região, pelos trabalhos
anteriores de pesquisas rea
lizados.

EXPORTAÇÃO DE
PRODUTOS ANIMAIS

Couros e peles (17 5 mil
t), e carne bovina (7,2 mil t)
foram os principais produ
tos de origem animal expor
tados pelo Brasil durante o
l-irimeiro semestre de 19ü7.

< ARTA DE BRASÍLIA

Em suas últimas reuniões,
sob a presidência do Minis
tro Ivo Arzua, o Conselho
do Fundo Federal Agrope
cuário apreciou cêrca de 40
processos, liberando verbas
no montante de 15 milhões
de cruzeiros novos. As ver
bas se destinam a 40 órgãos
do MA. para as mais varia
das atividades agropecuá
rias, e serão aplicadas de
conformidade com a "Car
ta de Brasília".

Entre os processos agora
liberados, destacam-se: 5 mi
lhões ao INDA para exe
cução do plano de aplicação
que prevê a aquisição, dis
tribuição e revenda de ma
teriais agropecuários: 1 mi
lhão para assistência à zo-
ossanitária; 800 mil para a
Campanha contra a raiva
dos herbívoros e combate à
brucetose; 300 mil para fi
nanciamento de reproduto
res bovinos; 1.200 para o
combate às doenças dos ani
mais; 480 mil para pesqui
sas de fertilidade do solo;
440 mil para pesquisas vi
sando a estabelecer normas
técnicas para as culturas de
milho, soja, cana-de-açucar
e mandioca.

FINANCIAMENTO DE
REPRODUTORES DO
R. G. DO SUL

O Departamento de Pro

moção Agropecuária, do Mi
nistério ua Agricultura, aca
ba de apdcar 300 mu cru
zeiros novos, liberauos pelo
Funao ̂ 'ederal Agropecuá
rio, para financiamento de
reprodutores bovinos, asini-
nos e caprinos do Rio Gran-
t.e do Sul.

RENOVAÇÃO DOS
CACAUAIS NA BAHIA

Para obter material gené
tico melhorado do cacau,
quanto à precocidade, resis
tência à podridão parda e
produtividade superior às
demais variedades locais, foi
instalado, no Centro de Pes
quisas do Cacau (Bahia o
Setor de Botânica e Genéti
ca. O setor dispõe de diver
sas espécies botânicas que
vêm sendo utilizadas na for
mação de lavouras novas e
renovação de cacauais deca
dentes .

A partir dêste ano teve
início a distribuição de se
mentes híbridías de polinF
zação aberta, entre sessenta
clones selecionados por pro
dutividade, mantidos em •
jardim clonal. Estão sendo
distribuídas também, semen
tes híbridas de polinização
controlada.

PATOS, MARRECOS E
GANSOS

Existem nos Estados mais
de 7.865.000 patos, marrecos
e gansos. De acordo com o
Serviço de Estatística da
Produção, a quantidade das
referidas aves alcançou um
aumento superior a 400 mil
unidades por ano no triênio
1963-65. Quanto ao valor da
produção, registrou-se igual
mente um significativo au
mento nos anos de 1963, 1964
e 1965, já que de 3 milhões
e 536 mil cruzeiros novos,
os índices passaram para 8
milhões e 36 mil e 12 mi
lhões e 697 mil.

Santa Catarina mantém o
primeiro lugar na criação de
patos, marrecos e gansos,
figurando com 1.101.000 ca
beças. O segundo colocado
é Minas Gerais, com 925.000,
e o terceiro é o Paraná, com
683.000, seguido de São
Paulo, com 632.000. Com
mjais de 400.000 cabeças,
destacam-ise os Estados do
Maranhão, Pará e Bahia;
com mais de 200.000 a ...
360.000, os Estados do Ceará,

SIMÕES
Me.dicação preventiva e
curativo das pipocas (ou ca
roços) dos pintos e aves

adultas

À venda ò

RUA DO MATOSO, 33 - RIO

Para o interior enviamos
pelo reembolso postal

Goiás, Rio de Janeiro, Espí
rito Santo, Paraíba, Pernam
buco, Amazonas e Alagoas.

PRODUÇÃO DE "CARTÕES
NO PARANÃ

Em 1965 o Paraná produ
ziu 62.770 toneladas de car
ne de bovino, 20.343 tonela
das de carne de suíno, . .
18.708 toneladas de toucinho,
5.412 toneladas de banha e
8.921 toneladas de couro de
bovino. Outros produtos,
relativos ao citado ano, fo
ram os seguintes (em tone
ladas): salsicharia a granel.
4.389; presunto, 122; carne
verde de ovino, 303, de ca
prino, 688; carne de ave,
180. Além dos relacionados,
assinala-se a produção de
sebo, banha industrial, miú
dos de bovinos, suínos, aves,
caprinos, bovinos; língua,
ossos, alimento para ani
mais, farinhas de várias es
pécies e outros subprodutos
animais.
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4 MILHÕES DE PERUS

Existem no País mais de

4 milhões de i>erus, repre
sentando o valor de 20 mi
lhões e 692 mil cruzeiros

novos. Assinala-se que o
crescimento da quantidade
de perus é da ordem de 300
mil unidades por ano.
Segundo as regiões do

País, a maior quantidade
de perus centraliza-se no
Nordeste, com 1.639.000 ca
beças; o Leste coloca-se em
segundo lugar, com
1.350.000 e em plano bas
tante afastado destacam-se
o Sul, com 590.000, o Centro-
Oeste. com 284.000 e o Norte
com 135.000. Por Estados,
os principais algarismos per
tencem à Bahia, com ....
659.000 unidades, a Alagoas,
com 387.000, a Minas Ge
rais, com 372.000. a Per
nambuco, com 328.000, ao
Ceará, com 302.000 e à Pa
raíba. com 301.000. Os de
mais Estados e Territórios
figuram com índices infe
riores.

LATICÍNIOS NO RIO DE
JANEIRO

A produção de laticínios
dos estabeleciiuentos inspe
cionados pelo govêrno fe
deral, no Rio de Janeiro,
compõe-se de 13 produtos,
dentre os quais o de maior
valor econômico é o leite
pasteurizado, representando
25 milhões e 619 mil cruzei
ros novos, correspondentes
a 251.314 toneladas. O se
gundo colocado é o leite em
pó, com 5.529 toneladas, no
valor de 5 milhões e 607 mil
cruzeiros novos, e o terceiro
é o leite condensado, com
4.252 toneladas e 2 milhões
e 763 mil cruzeiros novos.
A manteiga acusa 1.056 to
neladas, valendo 1 milhão e
636 mil cruzeiros novos.
Outros produtos, com valô-
res abaixo de 803 mil cru
zeiros novos, são a farinha
láctea, o creme, o leite em
pó industrial, o queijo, o
doce de leite, o requeijão, a
ricota e a caseína. Os dados
são do Serviço de Estatísti
ca da Produção, do Ministé
rio da Agricultura, e relati
vos a 1965.

REBANHO NACIONAL
DE EQÜINOS

O rebanho brasileiro de
eqüinos, que era de

8.903.000 cabeças em 1963,
passou para 9.222.000 em
i964 e atingiu 9.344.000 uni-
uades em 1965. No tocante

ao valor da produção, os ín
dices do referido triènio re
gistraram, sucessivamente,
142 milhões e 464 mil cruzei
ros novos, 318 milhões, 328
mil e finalmente 457 mi

lhões e 417 mil cruzeiros
novos.

Segundo informa o Servi
ço de Estatística da Produ
ção, do Departamento Eco
nômico do Ministério da
Agricultura, Minas Gerais e
Hio Grande do Sul possuem
as maiores quantidades de
eqüinos, o primeiro
1.554.000 cabeças, e o se
gundo, 1.324.000. Em plaiio
imediato destacam-se Sao
Paulo, com 851.000 unida
des; Bahia, com 8-16.090;
Goiás, com 794.000; Paraná,
com 672.000; Mato Grosso,
com 626.000, e Santa Catari
na com 430.000. Com mais
de 300 mil eqüinos apare
cem os Estados do Ceará,
Madanhão e Pernambuco. -i
Os demais figuram com ín
dices inferiores.

COOPERATIVAS TERÃO i
BSTATUTO-PADRÃO

A Secretaria de Agricultu
ra de São Paulo, juntamen
te com o Instituto Nacional
de Desenvolvimento Agrário
(INDA). está estudando a
elaboração de um estatuto-
-padrão^para os diversos ti
pos de cooperativas que fo
ram constituídas antes da
vigência da nova lei de co-
operativismo. Informa a Se
cretaria que, não obstante
o trabalho que vem reali
zando com o INDA, "as
cooperativas que desejarem
podem tomar a iniciativa de
proceder à reforma dos seus
estatutos", uma vez que o
estatuto-padrão deverá ser
vir apenas para orientação
das associações. O prazo
para a elaboração dos novos
estatutos termina no dia 19
de abril do ano que vem.

CÔCO-DA-BAHIA

Cérca de 530 mil toneladas
de côco-da-bahia estão sendo
produzidas, por ano, em vá
rios Estados brasileiros,
particularmente na Bahia.
A área plantada com êsse
fruto é de 87.680 hectares e
o valor da produção eleva-se

a 37 milhões e 378 mil cru
zeiros novos. ;

O Estado citado é o
principal produtor, com ...
136.754 toneladas, seguido-
de Alagoas, com 107.506.
Em segundo plano desta
cam-se Sergipe, com 71.724
toneladas; Ceará, com . .i.
52.375; Pernambuco, com .-.
50.603 e Paraíba, com ... .
39.659. Ainda com produ
ção expressiva de côco-da-
-bahia aparecem os Estados
do Rio Grande do Norte, ..
17.909 toneladas; Maranhão,
com 16.729; Espírito Santo,
7.650; Guanabara, 7.125 e
Minas Gerais com 6.652. Os
demais Estados e Territórios
figuram com índices infe
riores .

PRODUÇÃO DA SOJA

O Rio Grande do Sul
ocupa o primeiro lugar na
produção nacional de soja,
ou seja 463.153 toneladas, de
um total de 523.176. A área
cultivada no Estado é de
386.452 hectares, e o valor
da colheita eleva-se a 49 mi
lhões e 548 mil cruzeiros no
vos.

Além do Rio Grande do-
Sul, são produtores de soja
os Estados do Paraná ....
(44.111 toneladas); São
Paulo (8.862); Santa Cata
rina (5.123); Bahia (1.058);
Mato Grosso (755); e Minas
Gerais 144). Segundo infor
ma o Serviço de Estatística
da Produção, do Departa
mento Econômico do Minis
tério da Agricultura, em
1965 o valor da soja atingiu
54 milhões e 528 mil cruzei
ros novos.

CEBOLA

A cebola nacional é pro
duzida em 18 Estados, atra
vés de uma área de 46.732;
hectares. Sua quantidade
atinge 225.496 toneladas e-
seu valor eleva-se a 47 mi

lhões e 738 mil cruzeiros no
vos .

- Rio Grande do Sul é o-
principal produtor de cebola,
figurando com 109.991 to
neladas ; o segundo lugar
pertence a São Paulo, com
41.527, e o terceüo ao Pa
raná, com 19.795. Os produ
tores de segundo plano sãu
os Estados de Minas Gerais
(15.052) Santa Catarina
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<12.888), Bahia (10.520) e
Pernambuco (9.912). Os de
mais figuram com índices
inferiores a 1.525 toneladas,
.sendo para ressaltar que a
contribuição do Norte e do
Plentro Oeste é de pequena
•expressão — ao que infor
ma o Serviço de Estatística
da Produção, do Departa
mento Econômico do Minis
tério da Agricultura, basea
do nos dados de 1965.

PREVISÃO DE SAFRAS

O Serviço de Informação
Agrícola (SIA), do Ministé
rio da Agricultura, acaba
de editar, sob n.° 21, "Sa
fras" (estimativas para o
:ano agrícola 1966/67), tra
balho elaborado pelo Servi-
•ço de Previsão de Safras do
Departamento Econômico
•do MA.

A publicação traz a previ
são das safras das águas e
das sêcas dos produtos agrí
colas, por Estados e nor
áreas, acrescentando bole-
tin.ç agroclimatológicos do
Serviço Nacional de Meteo
rologia, com quadros e ma
pas explicativos dos índices
de precipitações pluviomé-
tricas e temperaturas, obser
vados no País.

O livro pode ser adquirido
na Seção de Publicações do
SIA, andar térreo do Minis
tério da Agricultura.

PRODUÇÃO EXTRAAIV^A
VEGETAU

A produção extrativa ve
getal brasileira totaliza 511
toneladas, tendo acusado de
clínio de volume em 1965
iá que em 1964 era ae 584
toneladas e ern 1963 atingia
633. Em relação aos proclu-
io'i principais, registrou-se
aumento quanto à hevea,
babaçu, castanha de caju,
oiticica e piaçava, declina
ram em quantidade o látex,
a cêra de carnaúba, o caroa,
a castanha-do-para e a erva-
mate. Em números exatos,
os produtos sna aprêço al
cançaram as seguintes <iuan-
1 idades; hevea, 31.643 tone
ladas; babaçu, 170.809; cas.
tanba do caju, 13./89 oiti
cica 52.334; piaçava, 18.845,
intex 5.672; cêra de carnaú
ba 12 729; caroá, 2.549; cas-
tanba-'do-pará, 40.798; erva-
-mate, 123.325, No que se
relaciona aos índices de va

lor, Os mais elevados são os
do babaçu, com 36 milhões
e 584 mil cruzeiros novos,
os da hevea, com
NCr§ 26.367.000, os da erva-
-mate, com NCrS 16.404.000,
os da cera de carnaúba, com
NCif 10.220.000 e os da
cascanha-do-pará com NCrS.
8.714.000. Em plano afas-
laao, aparecem a piaçava,
com NCrS 5.533.000, a oiti
cica, com NCrS 4.488.000.
Látex, batata, sôrva, licuri e
castanha de caju figuram
com índices Que oscilam
entre NCrS 1.622.000 a....

NCrS 1.260.000. Os demais
aparecem com índices infe
riores, segundo o Serviço de
Estatística da Produção, do
Departamento Econômico do
Ministério da Agricultura.

PDANIFICAÇÃO PARA
A AGROPECUÁRIA

O Ministro Ivo Arzua bai
xou Portaria deieimunando
à Secretaria Geral da Agri
cultura, a elaboração urgen
te de Planos e Programas
de âmbito nacional objeti
vando a superação dos fato
res hmitantes da produtivi
dade agropecuária. Os pia
nos e piogramas, que serão
elaborados por órgão de pla-
nejamerfto da Secretaria
Geral, serão norteados den
tro dos princípios e fins da
Cana de Brasília.

O Ministro recomenda es
pecial atenção para os pro
blemas relacionados com a
produção, comercialização e
c o n s^u m o de corretivos
(PLANlCAIi); fertilizantes
(PLANIEER); semente.? se
lecionadas (PLANASEM);
vacinas (PLANAVAC); tra
tores e implementos agríco
las (PLANAMEC) e sims do
mésticos (PLANASIL). O
titular da Agricultura deter
minou, ainda, que éstes pro
gramas estejam concluídos
impreterivelmente até o fim
do presente exercício, de
modo que se possa pô-los
em execução já nos primei
ros dias cie 1968.

A elaboração dos planos e
programas deverá seguir
um roteiro de cinco itens,
elaborado pelo próprio Mi
nistro Ivo Arzua, e que de
termina as seguintes regras:
1-°) Situação atual: descri
ção sucintá sôbre a produ
ção, comercialização, consu
mo e preços e destaques;

2.°) Diagnóstico: análise e
crítica, relação de causa e
efeito, principais fatôres 11.
mitantes a superar e estudo
dos mercados; 3-°) Objetivos
a atingir: curto, médio e lon
go prazo; 4.°) Meio e méto
do a empregar: instrumen
tos básicos de ação, métodos
de ação e gráfico; 5.") Cro-
nograma de investimentos:
públicos ou privados.

PREÇO MÍNIMO PARA O
ALGODÃO E OUTROS
PRODUTOS

O Presidente da República
fixou os .preços mínimos
(safra 67-68) para o algodão
produzido nos Estados do
Espírito Santo, Rici de Ja
neiro, Guanabara, São Pau
lo, Paraná, Santa Catarina,
Rio Grande do Sul, Minas
Gerais, Goiás, Mato Grosso
e Distrito Federal, que são
os seguintes: algodão em
pluma: NCr$ 21,49 por arro
ba (15 kg) com fibra de 28
a 30 milímetros, do tipo 5,
regular.

O algodão em caroço tem
o preço de NCr$ 6,00 por
arroba (15 kg) do tipo 5, re
gular, livre de quaisquer
despesas adicionais, inclusi
ve de Impôsto de Circulação
de Mercadorias e Taxa de
Previdência Social Rural,
em qualquer localidade dos
citados Estados.

Também tiveram seus
preços mínimos fixados: o
amendoim, farinha de rnan-
dioca, feijão, girassol, milho
e soja, das regiões Central
e Meridional, da safra 67-68.

Foram fixados os seguin
tes preços básicos: amen
doim: NCr$ 6,91 por saco de
25 kg de amendoim do tipo
3; farinha de mandioca:
NOr§ 4,80 por saco de 50
kg de farinha grossa, do
tipo 1; feijão: NCrS 20 80 por
saco de 60 kg de feijão do
tipo 3; girassol: NCrS 11,80
por saco de 40 kg do tipo 2;
milho: NCrS 7,50 por saco
de 60 kg dos grupos "semi-
duro" e "mole" do tipo 3;
soja: NCrS 11,48 por saco de
60 kg de qualquer das clas
ses do tipo 3.

São conceituados como re
giões Central e Medirional
os Estados do Espírito San
to, Rio de Janeiro, Guana
bara, São Paulo, Paraná,
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Santa Catarina, Rio Grande
do Sul, Minas Gerais, Goiás,
Mato Grosso e o Distrito Fe
deral .

DEITE PASTEURIZADO

A produção de leite pas
teurizado dos estabelecimen
tos inspecionados pelo Go-
vêrno Federal eleva-se a
691.349 toneladas, represen
tando o valor de 70 milhões
o 477 mil cruzeiros novos.
A contribuição global pro
vém de 9 Estados, dentre os
quais os de Minas Gerais e
Rio de .Janeiro se destacam
como os de primeiro plano
—• o primeiro com 030.260
toneladas e o segundo com
251.314; Espírito Santo, ter
ceiro colocado, figura com
47.014, toneladas e São Pau
lo. em quarto, com 38.043.
Os demais produtores são
os Estados da Guanabara,
Paraná, Santa Catarina, Rio
Grande do Sul e Goiás, to
dos com quantidades infe
riores a 10 mil toneladas, se
gundo informa o Serviço de
Estatística da Produção, do
Departamento Econômico do
Ministério da Agricultura.

PROGRESSOS DO ALGO
DÃO EM SÃO PAULO

O  Instituto Agronômica
de Campinas, através da
sua Seção de Algodão, vem
realizando pesquisas que
concorreram muito para a
melhoria da produtividade e
da qualidade da fibra das sa
fras paulistas.

Conforme dados da Bôlsa
de Mercadorias de São Pau
lo, a produtividade cresceu
nas seguintes proporções:
safra de algodão de 1947/50:
485 kg por hectare (índice
100%); safra 1951/54: 671
kg/ha (138%); safra 1955/
58: 843 kg/ha (174%);
1959/62: 1.017 kg/ha (210%);
1963/64: 1.094 kg/ha
(226%); e safi-a 1965/66:
1.416 kg/ha (292% de pro
dutividade) .

Os níveis de produtivida
de alcançados no período
1962/66 possibilitariam igual
volume de colheita em me
tade da área realmente plan
tada nos anos 1945/49.

O Brasil é atualmente o
8.° produtor mundial de
algodão, precedido dos Esta
dos Unidos, União Soviética,

China, índia, México, Egito
e Paquistão.

CARNES DE BOVINO
E SUÍNO NO SUL

De acôrdo com o Serviço
de Estatística da Produção,
os Estados sulinos produ
zem 677.367 toneladas de
carne de bovino (compreen
dendo carnes verde, frigori-
ficada, salgada, enlatada e
outras) e 117.510 toneladas
de carne de suíno, dentre as
quais a verde e a frigoiifi-
cada.
Com os algarismos em

aprêço, o Sul classifica-se
como o maior produtor _ de
carnes de bovino e de suíno,
tiltrapassando os índices do
Leste e do Nordeste reuni
dos. No que concerne ao
valoír da produção, regis-
tram-se 556 milhões e 204
mil cruzeiros novos para a
came bovina e 104 milhões
a 390 mil para a carne de
suíno. . .
São Paulo é o principal

produtor de carne bovina,
figurando com 413.266 tone
ladas: o imediato é o Rio
Grande do Sul, com 168.391.
Quanto à carne de suíno,
inverte-se a posição dos al
garismos: Rio Cirande do
Sul. 50.676 toneladas, e Sao
Paulo, 31.337. Os dados são
referentes a 1965.

LATICÍNIOS EM
SÃO PAULO

.\ produção de laticínios
dos estabelecimentos inspe
cionados pelo govêrno fe
deral, em São Paulo, com
preende 18 produtos, dentre
os quais o de maior valor é
o leite em pó, com 31.512
toneladas, representando 31
milhões e 722 mil cruzeiros
novos. O segundo, na or
dem de valôres, é o leite
condensado (12.112 toneia-
das e 7 milhões e 787 mil
cruzeiros), e o terceiro é o
queijo, com 6.027 toneladas,
valendo 7 milhões e 475 mil
cruzeiros. A seguir, desta
cam-se a manteiga: 3.679
toneladas e 5 milhões e 886
mil; o leite pasteurizado:
38.043 toneladas e 3 milhões
e 878 mil; o creme: 2.026
toneladas e 1 milhão e 721
mil, e a farinha láctea: 1.064
toneladas e 1 milhão e 63 mil
cruzeiros. Com índices abai
xo de 913 mil cruzeiros,
aparecem o requeijão, o
caramelo, o leitelho em pó,

o leite em pó industrial, a
caseína, o doce de leite, a
lactose, o leite desnatado,
evaporado e femientado e
a  ricota. Dados de 1965,
apresentados pelo Serviço de
Estatística da Produção, do
Departamento Econômico do
Ministério da Agricultura.

PECUÃRIA LEITEIRA
DE PERNAMBUCO

De conformidade com pro
jeto do Departamento de
Promoção Agropecuária, do
Ministério da Agricultura,
serão distribuídos em cotas,
a partir do corrente mês,
NCr$ 310.000,00 destina
dos ao desenvolvimento da
pecuária leiteira de Per
nambuco .

FORRAGEIRAS

NO CEARA

Em programa integrado
com a Secretaria de Agri
cultura do Ceará, o Ministé
rio da Agiúcultura intensi
ficará um programa de fo
mento às forrageiras. Para
o mesmo Estado foram li
berados NCr$ 5.000,00 para
combate à raiva e foram,
igualmente, incentivados os
estudos para a realização de
convênios relativos à vaci
nação de suínos,

TAMBPAI O PIAUÍ lERÃ
ESTAÇÃO EXPERIMEN
TAL

No Estado do Piauí, técni
cos do Ministério da Agri
cultura iniciaram estudos

para a instalação de uma
Estação Experimental, bem
como a transformação de
um dos treze Postos Agro
pecuários do Estado em Fa-
zenda-Modêlo de Criação,

ENGORDA DE

BOVINOS SOB

CONFINAMENTO

O artigo sob o titulo aci
ma, da autoria do Dr.

Júlio Cezor Covelo, te
rá a sua continuação e
finalização publicado no

próximo número.
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LEGISLAÇÃO AGRÍCOLA

(Leis, decretos, portarias e outros atos oficiais

de âmbito federal, inseridos no Diário Oficial)

SUPERINTENDÊNCIA DO ENSINO

AGRÍCOLA E VETERINÁRIO

PORTARIA DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

O Superintendente do Ensino Agrícola e Ve
terinário, no uso de suas atribuições legais e apro
vando a proposta da Divisão de Estudos Pedagó
gicos, apresentada no Processo n.° MA-C90-3-219/66,
resolve:

N.o 140 — Art. 1-° — Fica aprovado o pro

grama de Oficinas Rurais, que acompanha a pre
sente portaria e com ela é. publicado.

Art. 2.° — Ficam igualmente aprovadas as
instruções metodológicas respectivas, que fazem
parte integrante dêste programa.

Art. 3° A partir do início do ano letivo
de 1967, os estabelecimentos de ensino agrícola de
grau médio, que possuam ou venham a possuir ofi
cinas rurais, ministrarão obrigatòriamante, em to
das as séries que mantiverem, "Oficinas Rurais
coimo prática educativa do respectivo currículo,
cumprindo o programa aprovado por esta Porta
ria e estabelecendo, sempre que possível, a car
ga horária de 4 (quatro) aulas semanais, que se
rão ministradas nas pró prias instalações e te
rão caráter eminentemente prático.

Parágrafo único — A freqüência é obrigatória
para os alunos do sexo masculino, aplicando-se ao
caso o disposto nos artigos 3.°, 6 ° e 11-° da Por
taria da SEAV n.° 66, de 4 de maio de 1966.

4° A preserit© portaria entrara em vi-
sor na data de sua publicação, revogadas as dis
posições em contrário, competindo ao diretor de
cada estabelecimento, obedecendo aos ditames da
legislação vigente, resolver os casos o^^sos.

®  ̂ Walter Wolf Saur

PROGRAMAS DE OFICINAIS RURAIS
CURSO GINASIAL

1." Série

Selaria:

1

a:

Conhecimento, nomenclatura e conservação
das ferramentas e materiais

2 - conhecimento dos tipos de couro cru
3  Tratamento das solas.
4 _ Preparação e conservação do couro cru
ir Prenaro da linha encerada
6 _ losluvas com uma e duas agulhas
7  Emendas rebitadas
8  Colocação de fivelas ^ j
9 _ substituição de peças gastas e rebentadas
10 - Execucão de trabalhos em sola e couro cru
11 _ Limpeza e conservação dos arreios
Coro caria:

^  Tinos e va.riedades de cordas
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4 — Remates das partes das cordas
5 — Amarração das pontas das coroas
6 — Nós de alça.

/ — Nós de laçada
S — Processos de encurtar cordas

9 — Emendas de cordas
10 — Cabrestos de cordas

11 — Execução de diversos trabalhos práticos

Z-" Série

1 — Conhecimento das ferramentas e máquinas;
nomenclatura e seu correto uso

2 —■ Afiação e ajustagem das ferramentas
3 — Conhecimento e identificação dos tipos de

madeira mais comuns da região
4 — Noções de conservação da madeira
5 — Medição e marcação de madeira
6 — Processos de desdobramento da madeira
7 — Desempenho e aparelbamento de madeira
8 — Emprêgo do formão
9 — Processos de furar madeira

10 — Samblagem da madeira
1.1 — Acabamento e polimento
12 — Céras, tintas e vernizes para madeira
13 — Execução de vários projetos agrícolas de uti

lização na região

3." Série
Latoaria:

1 — Conhecimento, nomenclatura e uso correto
das ferramentas

2 — Manejo do maçarico à gasolina
3 — Preparação das superfícies a serem soldadas
4 — Aplicação dos fluxos _
5 - Limpeza, estanhamento e emprego dos fer

ros de soldar
6 — Soldagem de pequenos furos
7 — Soldagem de chapas finas com solda branca

(estanho)
8 — Remendo de ferros grandes
9 — Reparos em tubos, roscas, uniões, tês, ni-

ples e demais conexões
Métodos de riscar folhas

11 — Corte de folhas de metal
12 — Dobrar e virar chapas
13 — Uso de rebites, dos parafusos e outros meios

da união de chapas finas
Execução de projetos em chapas finas de ma
teriais aerícolas de maior uso na, .egião

10

14

4." Série
Ferraria:

Confecção de cordas; processo e materiais
empregados

3  Consei^vaçâo de cordas

1 —. Conhecimento, nomenclatura e uso correto
das ferramentas

2 — Aplicação e ajustagem das ferramentas
3 — Diferença entre ferro e aço e outros mate-.

riais usados nas máquinas agrícolas
4 — Corte de chapas e perfis a frio com a ta-

Ihadeira e arco de serra
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5 — Trabalho com limas

6 — Puração a frio
7 — Meios de curvar a frio

8 — Aplicação de rebites
9 — Abertura de roscas

10 — Forja, bigorna e tenazes
11 — Utilização da forja; manutenção do fogo, lim

peza e conservação
12 — Aquecimento de ferros — processos para

vergar e endireitar
13 — Processos de esticar e recalcar ferros
14 — Furação a quente
15 — Têmpera
16 — Realização e execução de projetos de ferra

ria de maior uso na região

CURSO COLEGIAL

l-° Série

Eletricidade Elementar:

1 — Nomenclatura, conhecimento e uso adequa
do '^as ferramentas

2 — Condutores primários derivados e sua mon
tagem — Isoladores

3 — Amarração dos condutores nos isoladores
4 — Emendas de condutores

5 — Soldagem e isolamento das emendas
6 — Instalação de aparelhos diversos
7 — Condutores em canalização e embutidos
8 — Cuidados a serem observados nas instalações

elétricas

9 — Verificação das instalações antes de serem
utilizadas. Lâmpadas de teste

10 — Pesquisa, localização e remoção de defeitos

Instalação de Água e Esgoto:

1 — Nomenclatura, conhecimento e uso adequa
do das ferramentas

2 — Medir, cortar e rosquear tubos
3 — Vedações
4 — Montagem de encanamentos

5 — Consérto de registros, torneiras etc

S-" Série

Mecânica Agrícola:

2." Série

Alvenaria:

1  Nomenclatura, conhecimento e uso adequa
do das ferramentas

2  preparo das argamassas de cal e cimento
3  Traço das argamassas
4  Construção de alicerces
5  concreto e cimento armado
6  Levantar paredes de 1/4, 1/2 e tijolo
7  Cintas de cimento armado
8 — Lajes de concreto e cimento armado
9 — Reboco
10 — Calfinagem

Mecânica Agrrícola:

Máquinas e implementos de tração animal:

1 — Limpeza

2 — Conservação (lubrificação, pintura etc.)
3 — Regulagem
4 — Montagem e desmontagem.
5— Consertos

Tratores, motores diesel e à gasolina. Máquinas
agrícolas:

1 — Solda elétrica e a oxigênio.
2 — Manutenção de trator; manejo, mecânica e

locaiização dos seus defeitos é panes. Lu
brificação do trator. Manuseio do catálogo
do fabricante.

3 — Motores. Funcionamento dos motores a óleo

e a gasolina. Desmontagem e montagem de
motores com identificação de tôdas as suas
peças componentes. Localização e correção
de panes dos motores. Cuidados com os mo
tores .

4 — Desmontagem, montagem e consérto das má
quinas de arar, gradear, semear, cultivar tra-
cionadas por tratores.

5 — Desmontagem, montagem e conserto das má
quinas de beneficiar produtos agrícolas.

Instruções metodológicas para execução do pro
grama de oficinas rurais.

O ensino de Oficinas Rurais tem os seguintes
objetivos:
1 — Desenvolver nos alunos a compreensão e o

conhecimento da importância das oficinas ru
rais no meio agrícola.

2 — Fornecer aos alunos exemplos de diversos
utensílios, materiais e consertos que podem
ser executados na oficina rural de cada pro
priedade agrícola.

3 — Mostrar aos alunos a importância da ofi
cina rural, que evita gastos de dinheiro e
faz economia de tempo.

4 — Preparar os alunos para a mecanização da
lavoura nacional.

O programa de Oficinas Rurais deve ser de

senvolvido de maneira que cada aluno tenha qua
tro horas semanais de práticas nas próprias ins
talações.

As turmas para as aulas paráticas deverão ter
no máximo 20 alunos e ser constituídas de acôr-
do com a área da oficina, de modo que haja para
cada aluno uma área de aproximadamente 10 mz.

O professor deve ser Agrônomo ou Técnico
Agrícola, de preferência que tenha feito o Curso
de Treinamento para Professôres de Oficinas Ru
rais, ministrado pelo PRO'-AG (convênio USAID-
SEAV) ou i>elo CONTAP II (sucessor do PRO-AG).

O ensino deve ser orientado para uma total
participação do aluno nas técnicas ensinadas, de
modo que êle "aprenda fazendo".

Deverá ser desenvolvido um cuidado intenso e
eficiente com relação à "segurança" nos trabalhos,
mostrando aos alunos os riscos que os mesmos cor
rem quando determinadas regras não são se
guidas .

Caberá à direção do estabelecimento adotar o
programa proposto às exigências regionais, inclu
sive sugerindo a adoção de práticas aqui não men
cionadas.

Portaria de 14 de novembro de 1966

O Superintendente do Ensino Agrícola e Vete
rinário, no uso de suas atribuições legais, aja^o-
vando o trabalho da Divisão de Estudos Pedagó
gicos apresentado no Processo n.® 090-5.855-66 e
considerando:
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a) que é imprescindível e urgente o discipli-
namento das adaptações nos educandários subor
dinados a esta Superintendência;

b) que o Conselho Federal de Educação admi
tiu para as adaptações, entre outros,, os critérios,
cursos paralelos e aulas individuais;

c) que são inexeqüiveis nos educandários da
SEAV;

— o critério de créditos, pela inexistência do
regime de promoção com dependência de matéria;
— o critério de cursos paralelos, por serem

os cursos do Ensino Técnico Agrícola ministrados
em regime de tempo integral; e

— o critério de aulas individuais, pela indis-
ponibilidade de professores para êste fim, resolve;

N.o 149 — Art. 1-° — Nos estabelecimentos de
ensino agrícola de grau médio subordinados a esta
Superintendência, poderão ser aceitas transferên
cias de alunos procedentes de outros ramos do en
sino médio, comprovada a existência de vagas,
atendidos os requisitos legais e feita a adaptação
determinada no art. 41 da Lei de Diretrizes e Ba
ses da Educação Nacional.

S 10 _ A aceitação de transferência na for
ma destes artigo somente será permitida:

a) no l-o ciclo — para as 2-a, 3.a e 4.a sé
ries;

b) no 2° ciclo — para a l.®' série; para a 2.a
série, apenas antes do início do ano letivo.

S 2.0 Quando não houver coincidência de
currículos, a adaptação será obrigatória, inclusive
para alunos porventura beneficiados pxjr leis espe
ciais com o privilégio de transferência em qual
quer época e independentemente da existência de
vagas , . „

Art. 2-° — Ao aceitar alunos transferidos, os
estabelecimentos de ensino de renda da SEAV exi
girão a ficha de educação física e os respectivos
históricos escolares, dos quais deverão constar ex
pressamente tôdas as informações necessárias a.o
pleno esclarecimento de sua identidade, regulari
dade e autenticidade da vida escolar, bem como
a especificação:

a) dos anos em que estudou, as series cursa
das e as promoções obtidas;

b) do currículo das disciplinas e práticas edu
cativas estudadas em cada série,

c) da freqüência; . . ,
d) do sistema adotado para avaliaçao do apro-veitamento^escoltar.oias ^ferên^

vez iarão constar ,d°-mento^ de^
^vós^s^areSnadot llém de outros que jul
guem necessários. ^e^or-

! ' ~i.Hvo Ifiol^ da SEAV levarão emrer do ano letivo e-c ^
conta os resultados ja os processos de
cola de origem. Se + escolar, procederão
avaliação aprovei^^^^^^^^^ normas estabe-
ao ajustamento inclusive convertendo em
lecidas por esta SEav, j^Q^^erem sido atribuí-
valôres numéricos os q
"Irrs o°-VXSo - se proce^ará pelo cri
tério de exames, na forma dos parágrafos deste

o _ OS exames de adap'tação serão presta
dos pelo aluno que embora haja cumprido inte-
gralr^nte na série ou series anteriores o currí
culo do tipo de ensino do qual provem, necessite
de maioref^ou novos conhecimentos que o habili-
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tem a assimilar os ensinamentos ministrados na
série em que pretende matricular-se.
§ 2.0 — A adaptação se fará no máximo em

quatro disciplinas; no caso de envolver maior nú
mero, importará em rebaixamento de série.

§ 3.0 — Os exames serão prestados antes do
início do ano letivo e, de acordo com a natureza
da disciplina, poderão ser escritos, gráficos ou
prático-orais, exigindo-se para aprovação a nota
mínima 5 (cinco) pior disciplina.
§ 4.° — Em caso de inabilidade numa só disci

plina, poderá o diretor do educandário, caso jul
gue não haver inconveniente para o ensino, per
mitir a matrícula condicional do aluno e subme
tê-lo a segundo exame antes de encerrado o pri
meiro semestre.

§ 5.0 — Ao inabilitado neste segundo exame,
facultar-se-à a seguinte opção.

a) desligamento;
b) rebaixamento da série, quando fôr possível.
§ 5 o — o rebaixamento da série, previsto nos

§§ 2." e 5-°, sòmente será efetivado após a assina
tura do aluno maior ou do responsável pelo aluno
menor no respectivo "têrmo de aceitação".
Art. 4.° — Será excepcionalmente admitido o

critério de compromissos para disciplinas não obri
gatórias, e se as discrepãncias entre o tipo de en
sino do qual provém o aluno e o ministrado na
escola de destino forem pequenas e sanáveis a
curto prazo.

§ 1.0 Pelo critério de compromissos o aluno
deverá executar determinadas tarefas ordenadas
pelo professor da disciplina e que consistirão em
trabalhos práticos ou atividades educativas corre
latas, em volume ou extensão suficiente Pa™ «
prosseguimento do curso rendimento satisf^óno.

5 2° O prazo para a satisfaçao do compro
misso será determinado pelo professor que poderá
estendê-lo até o término do ano letivo. O u
não cumprimento importará na
aluno na série em que se ^natriculou condicional
mente; e esta reprovação «era computada para a
observância das normas que discipli
tência e a jubilação. mitr.

Art 5° O Diretor da Escola sòmente auto
rizará a matrícula do aluno sujeito a adaptaçao:

a) quando tiver possibilidade de
adaptado toda a assistência e orientação pe ag -
gica indispensáveis à consecução dos objetivos re-
ciprocos; .

b) após verificar, juntamente com o pioiessor
da disciplina em débito, a viabilidade do apro
veitamento escolar do adaptado.

Art. 6.0 — O adaptado assumirá a responsa
bilidade inerente à sua condição e ficará sujeito
ao cumprimento de todos os deveres e encargos
escolares estabelecidos para a série e turma a que
pertencer.
Art. 7.0 — Processada a adaptação, será ela re

gistrada no livro próprio e lançada nos documen
tos integrantes do histórico escolar do aluno
(pasta individual e fichas respectivas).
Art. 8.° — Os casos de candidatos a trans

ferência, procedentes de cursos estrangeiros, deve
rão ser prèviamente submetidos à apreciação desta
Superintendência.

Art. 9.0 — Esta Portaria entrará em vigor em
1.° de janeiro de 1967, competindo ao Diretor de
cada estabelecimento, observadas as disposições da
legislação vigente, resolver os casos omissos.

Walter Wolf Saur

D. O. de 30/11/66
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Maior
produção,
economia

e iucro
com equipamentos agrícolas de qualidade garantida!

MOINHOS
a vento Dinamic para

400 até 2.000 litros

d*ógua por hora.
ELEVAÇÃO

d'água de 7 a 80 m.

BOMBAS

de 1" a Ya " e ele

vação até 40 m.

MOTO BOMBAS

para Irrigação até
36.000 litros / hora.

CARNEIROS

HIDRÁULICOS
de a 2 Vi" e

produção até 94
litros por minuto.

PLANTADEIRA

de uma linha para fei
jão, milho, amendoim,

etc., com e sem

adubodeira.

PULVERIZADORES

de 2 a 15 litros.

CULTIVADOR

de 5 enxadas, com

roda e alavanco.

ARADOS

de 58 e 72 kg para
2 e 4 animais.

ARMAÇAO BICO

DE PATO

"DINAMIC"

para capinar, cultivar,
riscar e sulcar - Peso

9 kg.

DEBULHADORES
DE MILHO

caixa de madeira ou de

ferro, manuais ou fôrça
motriz. Produção de

3 a 100 sacosi delgrõos-
diários.

ENGENHOS

ppra traçõo animai

ou para motores, de

grande produção.

MAQUINAS

paro ralar mandioca.

CORTADEIRAS

de forragem Dinamic,
manuais e para força
motriz. Facilidade de

manejo.

MOINHOS A

MARTELOS

capacidade até 7.000i
kg. por hora - com ou

sem ciclone. Para fubá

ou forragem.

MOTORES E

GRUPOS

GERADORES MWM

Dlesel - 6,5 a 44 HP.

Depto.
Agrícola

"
DESNATADEIRA

VIKING

com capacidade para

60 até 600 litros de

leite por hora.

CARRETAS,

charretes, etc. - de 2

e 4 rodas - para 750
o 4.000 kg de cargo

ou mais.

MOTOR

MONTGOMERY

a gasolina - 4 tempos
- 2 - 2,5 ou 3,25 HP.

MM
EMPRÊSA 100% NACIONAL
MAIS DE MEIO SÉCULO A SERVIÇO DO BRASIL

Rio - S. Paulo - P. Alegre - B. Horizonte -
Recife - Salvador - Belém - Niterói -

Pelotas - Fortaleza - Marilia - Vitória
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Quem dirige a Kombi1.500 gostou muito
de uma das novidades.

voi ks^vaofn fv> pms. S*

sem

Dirigir a Kombi já tinha uma
vantagem: v. não precisava dividir o
espaço com o motor.

Na Kombi o motor está lá atrás,
atrapalhar ninguém.
Na Kombi Volkswagen 1.500 v. tem

mais um motivo para gostar de dirigi-la:
o banco é só seu.
E o assento é regulável em várias

posições, para v. dirigir com tôdo
confôrto.

Há mais motivos para v. gostar da
Kombi 1.500.
Por exemplo:
O comutador de luzes alta e baixa, que

era acionado com o pé, agora está

colocado junto à alavanca do
pisca-pisca, bem à mão.
O comutador tem também uma tecla

para sinalização de luz alta,
nas ultrapassagens ou cruzamentos.
Os motivos Continuam.
O reservatório de água do pára-brisa

tem bomba manual, e está à esquerda
doporta-luvas, para v. manejá-la
facilmente.
Por falar em pára-brisa, o limpador

tem duas velocidades e pára
automàticamente do lado direito.

V. ainda que^ mais motivos para gostar
de dirigir a Ko^ubi 1.500?
Então sente-se no seu banco

individual, dê a partida e experimente a
nova Kombi,

V, vai achar que o motor tem mais
potência.
E tem mesmo:

exatamente 16 HP a mais.


